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6 ^ PROJETO DELEI 90 /2006 
PROTOCOLO DE ENTRADA DO 

A U E M EXPEDIENTELEGISLATIVO 
LEGISLATIVA 

CtAKÀ 
Em Rec Por. 

Dispõe sobre normas de acessibilidade em favor 

dos deficientes visuais, a serem observadas pelas 

empresas concessionánas de serviço de transporte 

coletivo rodoviáno intermunicipal no Estado do 

Ceará 

A Assembleia legislativa do Estado do Ceará decreta 

Art I o Esta lei dispõe sobre normas de acessibilidade em favor dos deficientes visuais, a 

serem observadas pelas empresas concessionánas de semço de transporte coletivo 

rodoviáno intermunicipal no Estado do Ceará 

Art 2o Fica autonzado o Poder Executivo Estadual a determinar que as empresas 

concessionánas de serviço de transporte coletivo rodoviáno intermunicipal no Estado do 

Ceará forneçam manual em braille contendo a relação das linhas de ônibus e seus 

itinerários ao usuáno portador de deficiência visual 

Art 3o O condutor ̂ o u t r o profissional habilitado pela empresa de transporte coletivo 

rodoviáno intermunicipal, que esteja no intenor do veículo, deverá onentar os seus usuános 
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sobre o itinerário percorrido, comunicando a passagem pelos municípios durante o trajeto, 

com suas respectivas denominações 

Art 4° O Poder Executivo EstaduaJ ficará autorizado a cobrar multa de 150 UFIRCES 

(cento e cinquenta Unidades Fiscais de Referência do Estado do Ceará) no caso de 

descumpnmento das disposições desta lei 

Sala das Sessões, em 31 de maio de 2006 

^ 

Deputada Rachel Marques 

Lider de Bancada pelo PT 

J U S T I F I C A T I V A 

O projeto de lei em tela visa proporcionar aos deficientes visuais uma maior autonomia e 

segurança em relação as informações que lhes são prestadas, instrumentalizando dessa 

forma seu direito a informação, de ir e vir e os princípios da cidadania e dignidade humana 

Segundo afirmação do presidente da Associação dos Cegos do Estado do Ceará, senhor 

Francisco Josué Felício de Oliveira, em audiência concedida a parlamentar aos dias, "ao 
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deficiente visual devem ser asseguradas as condições necessárias para exercer o seu-n 

direito de ir e vir com segurança e autonomia, evitando constrangimentos E comum o 

passageiro com deficiência visual que viaja sem a presença de um acompanhante se sentir 

deslocado por não saber o trajeto percorrido pelo ônibus, não tendo o mesmo senso de 

onentação das pessoas que enxergam Eu mesmo quando viajei desta forma, fiquei receoso 

de haver passado do município onde tinha intenção de parar " E continuou "nem sempre 

ouando o veículo pára o motonsta avisa aonde chegamos e ás vezes ele também desce " 1 

O fato é que os deficientes visuais ficam dependentes de terceiros que nem sempre estão 

disponíveis a ajudá-los E mesmo que o sejam, quando o condutor do veículo não está 

presente, é no mimmo constrangedor perguntar a esmo uma informação, sem dingir-se a 

uma pessoa determinada, por estar pnvado da capacidade de enxergar 

Em outros entes da federação já existem normas que garantem ao portador de deficiência 

visual uma maior autonomia em seu dia-a-dia, como a disposição de cardápios em Braille 

nos restaurantes, adaptação da referida linguagem aos caixas eletrônicos de bancos e, 

guardando semelhança com o projeto apresentado, até mesmo leis que determinam a 

instalação de placas em braille contendo a relação das linhas de ônibus e seus 

itinerários nos terminais rodoviários estaduais, como ocorre no Estado de Santa 

Catarina 

1 1 A declaração descnta no texto da oresente justificativa foi devidamente autonzada pelo Presidente da 
Associação do Cegos do Estado do Ceará, senhor Francisco Josué Felfcio de Oliveira. 
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A Constituição da República foi eloquente e ampla ao declarar direitos das pessoas 

portadoras de deficiência, sendo vasto o painel em que se incluem regras de sua proteção e 

inserção social No texto constitucional a maténa se apresenta já no inciso IV do art 3o, 

como salienta Antônio Herman de Vasconcelos e Benjamin, recordando "que os carentes, 

mmonas e desfavorecidos - os hipossuficientes de uma maneira geral - merecem tutela 

especial condição para que se lhes assegure a garantia constitucional da 'igualdade perante 

a lei'" Esclarece que, em cumpnmento à Lei Fundamental, "ao portador de deficiência 

deve-se garantir acesso físico aos lugares públicos, facilitando-se a sua locomoção " 

(BENJAMIN, Antômo Herman de Vasconcelos "A tutela das pessoas portadoras de 

deficiência pelo Ministério Público", "in" FIGUEIREDO, G J P de (org) Direitos da 

Pessoa Portadora de Deficiência SãoPaulo Max Limonad, 1997, p 17-29) 

A preocupação do constituinte com a proteção ao portador de deficiência se apresenta 

não só por regras e pnncípios abstratos, mas por uma formulação que induz a 

concretização da norma constitucional na sociedade E uma exigência què se reporta ao 

reconhecimento desses indivíduos como sujeitos de direitos e se soma á constatação da 

presença significativa da pessoa com deficiência no meio social Assinale-se que a 

Organização Mundial de Saúde estima que 10% da população mundial tenha algum tipo 

de deficiência física, mental ou sensonal ("apud" ALMEIDA PRADO, Adnana 

Romero "O direito à cidadama do portador de deficiência", "in" Informativo 

Jurídico CEP AM V 11 N 9 São Paulo, 1994, p 53) 
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A maténa em debate está insenda no rol de competências defendas ao Estado memÈro f > * 0 

pela Constituição da República O art 24, XIV, estabelece que caberá ao Estado legislar 

concorrentemente sobre "proteção e integração social das pessoas portadoras de 

deficiência1', cumpnndo-lhe, ainda, a tarefa de concretizar, mediante políticas públicas, 

a "proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência", nos termos do art 23, Ií, do 

Diploma Legal O texto constitucional prevê, também, no art 227, § 2o, c/c o ait 244, 

que lei disporá sobre normas de construção e adaptação dos logradouros e dos edifícios 

de uso público e de fabncaçâo de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir o 

acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência 

Cumpre recordar que, embora represente intervenção do poder público na esfera 

pnvada, o objeto da proposta sob apreciação é respaldado pela própna Constituição da 

República, que submete a propnedade pnvada à realização de sua função social, 

segundo balizas que o mesmo Diploma Legal traça Também a livre iniciativa, os 

pnncípios da ordem económica, não são aplicáveis isoladamente, mas devem conjugar-

se, a outros que garantam à população uma existência digna, conforme os ditames da 

justiça social No caso de intervenção com a finalidade de promoção dos direitos do 

portador de deficiência, a Constituição de 1988 o permite expressamente, como acima 

mencionamos, além dos vános diplomas legais, sejam de ordem Federal, Estadual ou 

Municipal que concedem benefícios àquelas pessoas, intervindo no domínio económico 

De mais a mais, segundo informações obtidas com o presidente da Associação dos Cegos, 

senhor Francisco Josué Felício de Oliveira, uma folha resma de papel especial para 

impressão em Braille, com mil e quinhentas folhas, tem um custo estimado em R$ 280, 00 
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(duzentos e oitenta reais), e uma folha já impressa é vendida no valor de RS 1, 00 (unT^ 

real) O numeráno a ser despendido é irrisório, em especial quando posto em cotejo com 

os benefícios proporcionados ao portador de deficiência visual caso a presente proposta 

legislativa seja aprovada Quanto às informações a serem prestadas aos passageiros pelo 

condutor do veículo ou outro profissional habilitado, entendemos ser desnecessária 

qualquer tipo de argumentação quanto a uma provável repercussão financeira 

No plano legal, atendendo os preceitos da CF/88, foi editada a Lei Federal n0 

10 098/2000, que estabelece normas gerais e cnténos básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida A citada 

norma abrange as hipóteses de supressão de barreiras e obstáculos para os portadores 

de deficiência em vias e espaços públicos, no mobiliáno urbano e nos meios de 

transporte e comunicação Prevê a mesma lei que, em determinados casos, o meio a ser 

utilizado para alcançar seus objetivos será a "ajuda técnica", definida no art 2o, VI, 

como "qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 

de meio fisico" 

Na regulamentação do mencionado diploma legal pelo decreto n 0 5 626, de 22 de 

dezembro de 2005 constam as seguintes disposições 

"Art 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal t 

mterestadual; 
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Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas 

responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação 

dos profissionais que trabalham nesses serviços, para que prestem atendimento 

prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

v . r 

Art 8°. Para os fíns de acessibilidade, considera-se: 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados 

un especiaimente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 

assistida; 

Também a Lei Federal n0 10 048, de 8/11/2000, estipula que as empresas concessionánas 

de serviços públicos estão obngadas a dispensar atendimento pnoritáno, por meio de 

serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às 

pessoas portadoras de deficiência 

Venficamos que a Constituição Cearense estabelece, em seu art 329, que o Estado 

promoverá programa de prevenção, integração social e atendimento especializado para os 

portadores de deficiência fisica, sensonal ou mental, mediante treinamento para o trabalho 

e a convivência e a facilitação de acesso aos bens e serviços coletivos com a eliminação de 

preconceitos e obstáculos arquitetônicos 

Vê-se que a proposta ora debatida é coerente com a ordem jurídico-constitucional e a 

própna legislação federal que trata do acesso, suplementado mclusive esta última 
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Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, cumpre dizer que a proposição 

não impõe dever ao Poder Executivo, e que segundo parecer n0 527 de 1998, da Comissão 

de Constituição e Justiça do Senado federal, relatado pelo Senador Josaphat Mannho, 

"descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita autonzativa, em geral, sob a análise de 

sua constitucionalidade e jundicidade As leis autonzativas administrativas, orçamentánas 

e tributárias têm apoto doutrinário, jurídico e legal, encontrando confirmação 

junspmdencial quanto á sua essência, à sua formação, motivo pelo qual se recomenda a 

sua admissibilidade " 

Em relação à redação do art 3o da proposta legislativa não conter verto autonzativo, vale 

ser salientado que no ano de 2004 foi aprovado nesta Casa o projeto de lei no 15/04, de 

autona do deputado Marcos Tavares, que encerrava a seguinte disposição 

"Art. 1°. Fica obrigado o condutor do ônibus de empresa de transporte 

coletivo, que trafegar nos limite do território do Estado do Ceará e que fizer condução 

de passageiros nos terminais rodoviários, a orientar os seus usuários sobre normas de 

segurança na viagem, destacando, principalmente, a rota de fuga em caso de acidente 

com o veículo, sempre que for iniciado um novo percurso e houver embarque de 

passageiro." 

O dispositivo, como visto, prescinde do verbo "autonzar", e mesmo assim foi devidamente 

aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
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Em vista do exposto e tendo a certeza que se aprovado o presente projeto de lei irá, 

sobremaneiramente, instrumentalizar as normas principiológicas que fundamentam a 

República Federativa do Brasil, quais sejam, a cidadania e a dignidade da pessoa humana, é 

que esperamos que se dê andamento à presente proposta, com sua aprovação ao final do 

trâmite legislativo 

Sala das Sessões, em 31 de maio de 2006 

^ 

Deputada Rachel Marques 

Líder de Bancada pelo PT 

nv nmnnwrtr " f * í " ÕVSDTOMD" 
TH. {Oa«5) 327 f KOO MJL B > » « ) 177 f 7713 

C t P 6 0 1 7 0 » 0 0 f O « T * H I « C E * " * 

E - M a T C« (CK kr HOD / / W K » M « ( D * to 



V ^ V Í H U Í I A LtUiSLÀTIVA W> f S I n ú u OJCC-i i . * 
26" LfiGISL W R A / J _ SBSSAO LEGISLAI IV % 

1 mo ''0 fcXPFPIFNTC PA _SESSA0 ORD LV Afi (A 
UESPACHO 

, íViliíiUP c indua 
>. 't '0' '«-e rw Ordem 
)i )>mnInnc^eanG; 
1 encaminhe .se à Com 
} Cn-.íuninhe-se ao Auto 

^ ^2, /oç ÍQC 

PUBLICADO 

ErriSlLd^QO.-^i 
V . X v ^ v r . O . ' * ^ 

v ..--so a Oeccord^^^-
Do^ ^ f ^ u ^ - i r 
c- ^ lf A 
J ^ ^ J , 

S.QKJOVQO-

'o t 

..'O 



^ ^ ^ ^ ^ 
^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

PROJETO DE LEf N / ^ ^ 

Encamiohe-sc à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em oej^j o G 

Presideme dUCCJR 

Remessa <ios autos afo) Coordenador (a) 
das Consultorias Téoikas.. 
FoitalgA. Q>/0^ ff>í 

José Lette Jucá Filho 
Piocurador 

AssutJu iwunw w mm M iw& 



PROCURADORIA 

JMk 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Projetos de Lei n. 0 90/2006 ^ < >^ 
Autoria: DEPUTADOfA) RACHEL MARQUES n,^ 

ò: 
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Ao(À) Dr.(A) EDGARD MARTINS BEZERRA FlLHO, asses­
sorado por DR.(A) CAMILLA BARRETO PINHO, para proceder 
análise e emitir parecer. 

Fortale 2006 

Wa/mir Ròsa de Sous; 
Coordenador das Consultorias Técnicas 

» OaOBWMDOf l k O D t A . 3B07 C O * » TOMCS 

T tL t&a-«3) 377 JSOO FW. ( O n m 377 3 7 M 

CEP B O I T O 9 0 0 F O B T U H Z * C U B A 

c a ^ m er Wnp / / w n M c a v Br 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N0 L 0161/06 
PROJETO DE LEI N° 90/2006 
AUTORIA: DEPUTADA RACHEL MARQUES 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE NORMAS DE ACESSIBILIDADE 
EM FAVOR DOS DEFICIENTES VISUAIS, A SEREM OB­
SERVADAS PELAS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DE SER­
VIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO INTERMU­
NICIPAL NO ESTADO DO CEARÁ. 

PARECER 

Submete-se à apreciação desta Procuradoria jurídica, com esteio no Ato Normativo 200/96, em 

seu art Io, inciso V, a fim de ermtir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, 

jundicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei n0 90/2006, de autoria da Excelentíssima Senhora 

Deputada RACHEL MARQUES, que DÍSPÕE SOBRE NORMAS DE ACESSIBILIDADE EM 

FAVOR DOS DEFICIENTES VISUAtS, A SEREM OBSERVADAS PELAS EMPRESAS CON­

CESSIONÁRIAS DE SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO INTERMUNI­

CIPAL NO ESTADO DO CEARÁ". 

I- DO PROJETO 

O Projeto em análise dispõe de 4(quatro) artigos que assim determina 

Art I o Esta lei dispõe sobre normas de acessibilidade em favor 

dos deficientes visuais, a serem observadas pelas empresas con­

cessionárias de serviço de transporte coletivo rodoviário inter­

municipal no Estado do Ceará 

Art 2 o Fica autorizado o Poder Executivo Estadual a determi­

nar que as empresas concessionárias de serviço de transporte 

coletivo rodoviário intermunicipal no Estado do Ceará forne­

çam manual em braile contendo a relação das Imhas de ônibus e 

seus itinerários ao usuário portador de deficiência visual 
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PARECER N0 L 0161/06 
PROJETO DE LEI N 0 90/2006 
AUTORIA: DEPUTADA RACHEL MARQUES 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE NORMAS DE ACESSIBILIDADE 
EM FAVOR DOS DEFICIENTES VISUAIS, A SEREM OB­
SERVADAS PELAS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DE SER­
VIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO INTERMU­
NICIPAL NO ESTADO DO CEARÁ. 

Art 3 o O condutor ou outro profissional habilitado pela empresa 

de transporte coletivo rodoviário intermunicipal, que esteja no 

interior do vefculo deverá orientar os seus usuários sobre o iti­

nerário percorrido, comunicando a passagem pelos municípios 

durante o trajeto com suas respectivas denominações 

Art 4 o O Poder Executivo Estadual ficará autorizado a cobrar 

multa de 150 UFIRCES (cento e cinqUenta unidades fiscais de 

referência do Estado do Ceará) no caso de descumpnmento das 

disposições desta lei 

I I - JUSTIFICATIVA 

Em sua justificativa, a ilustre Deputada visa, portanto, proporcionar aos deficientes visuais uma 

maior autonomia e segurança em relação às informações que lhes sào prestadas, instrumentalizando 

por meio de placas e cartilhas contendo as descrições e horários das linhas de ônibus em braille e des­

sa forma, fazendo valer seu direito à informação, de ir e vir e os princípios da cidadania e dignidade 

humana. 

I I I - DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Com o advento da Constituição Federal surge o então denominado Estado Democrático de Di­

reito, conferindo garantias aos cidadãos, bem como, dividindo poderes, ou seja, tarefas, atribuições em 

que se predomina o interesse público Nesse contexto organizacional, os Estados-Membros são consi­

derados autónomos, podendo legislar sobre assuntos que importam à coletividade, no entanto, esse 

poder não è soberano o deve obedecer aos limites constitucionais estabelecidos 

Assln), a Carta Magna Federal dispõe em seu art 18a autonomia política- administrativa de seus 

Estados -Membros, como adiante vemos 
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PARECER N0 L 0161/06 
PROJETO DE LEI NG 90/2006 
AUTORIA: DEPUTADA RACHEL MARQUES 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE NORMAS DE ACESSIBILIDADE 
EM FAVOR DOS DEFICIENTES VISUAIS, A SEREM OB­
SERVADAS PELAS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DE SER­
VIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO INTERMU­
NICIPAL NO ESTADO DO CEARÁ. 

"Art 18 A organização político-administrativa da República 

Federativa do Brasil compreende a Umão, os Estados, o Oistnto 

Federal e os Municípios, todos autónomos, nos termos desta 

Constituição". 

Ocorre que esse poder não é absoluto, e sim autónomo, o que significa que deve obedecer aos 

ditames inseridos na Lei Maior, tendo em vista que o ordenamento jurídico é um todo, e os Estados-

Membros são órgãos a ele inerentes 

Dessa forma, a atribuição dos Estados-Membros para legislar e exercer seu poder é regulada por 

meio das normas de competência estabelecidas nos arts 22, 24, 25 e 30 da Constituição Federal e que, 

pode ser definida como 

# 

"Competência é a faculdade jundicamente atribuída a uma 

entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para 

emitir decisões. Competências são as diversas modalidades 

de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais 

para realizar suas funções". (SlLVA, José Afonso Curso de 

direito constitucional positivo 14* ed Sáo Paulo Revista dos 

Tribunais, 1997, p 455 ) 

Nesse sentido, o art 25 da Constituição consagra a autonomia dos entes federados, de modo a 

estabelecer limites consagrados pelos Princípios Constitucionais, como podemos observar adiante 

"Art 25 Os Estados orgamzam-se e regem-se pelas Constitui­

ções e leis que adotarem, observados os princípios desta 

Constituição. 
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Como vimos, os Estados orgamzam-se, legislando conforme os maiores anseios da sociedade, 

no entanto, limitando-se às regras de competência 

Para entender um pouco mais acerca da repartição de competências, muitos autores dedicaram-

se a tarefa de classificá-las, sendo a mais didática, conforme nossa opinião, a do ilustre José Afonso da 

Silva, que Primeiramente classifica-as em competência material e competência legislativa. As pn­

meiras dizem respeito às atividades administrativas do Estado, que estão ligadas à tarefa constituci­

onal do Poder Executivo. 

Assim, a competência material se difere da competência legislativa, por tratar de atmda­

des administrativas dos Estados, sem que necessite de normas ou trâmite legislativos para exer­

cê-la, pois trata-se da materialização do ato Para exemplificar, é competência material da União 

declarar a guerra e celebrar a paz Não há no ato de declaração de guerra atividade legislativa propria­

mente dita, ou o exercício soberano de criação de normas Em realidade, apenas a materialização de 

ato de administração da República, assim como o de emitir moeda ou administrar as reservas cambiais 

do País (mes VII e VIII do Artigo 21 da CF) Mas não é só a União que detém competência material 

Os Estados, Distrito Federal e Municípios também as possuem Eles devem proteger os documentos, 

as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 

notáveis e os sítios arqueológicos, e proporcionar os meios de acesso á cultura, à educação e á ciência, 

ao teor do Artigo 23, incisos III e V da Constituição Aos Municípios, por seu tumo, é atribuída a tare­

fa de manter programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental, com a cooperação técnica e 

financeira da União e dos Estados 

Por outro lado a competência legislativa diz respeito ao poder de criação de leis, e inova­

ção do mundo juridico. Assim, à União é reservada a competência legislativa para matérias relativas 

a direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 

trabalho, ou ainda sobre as diretnzes e bases da educação nacional1 Os Estados possuem competência 

legislativa no que toca à instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 

Art 22, incs I c XXIV da Constituição Federal 
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conforme dispõe o Parágrafo 3o do Artigo 25 da Carta Política Aos Municípios, por sua vez, cabe 

legislar sobre assuntos de interesse local2 

Desse modo podemos destacar as competências legislativas como sendo privativas, concorren­

tes, plena e residual; sendo esta àquela em que a Constituição Federal não lhes veda e nem atri­

bui à União ou aos Municípios a matéria interessada, chamada muitas vezes de competência 

exclusiva, e está disposta no art 25§1 0 da Constituição de 1988, adiante 

§ 1°. São reservadas aos Estados as competências que nâo 

lhes sejam vedadas por esta Constituiçõo ". 

Em suma, compete a cada Estado sua legislatura, exercendo assim seu poder constituinte deri­

vado - decorrente, no entanto sem desrespeitar os princípios constitucionais sensíveis estabelecidos na 

Lei Maior, bem como o atendimento dos limites e competências discorridos na lei 

No que tange ao Processo Legislativo, nada mais é que o conjunto de ritos e atos observados na 

proposta e na elaboração das leis e demais normas previstas no art 59 incisos I a VII da Constituição 

Federal A Carta Estadual do Ceará obedecendo aos ditames Constitucionais dispõe em seu art. 

58, adiante: 

Art.58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

I - Emenda á Constituição, 

II- Leis Complementares, 

III- Leis Ordinárias, 

IV- Leis Delegadas, 

V- Decretos Legislativos, 

VI- Resoluções 

Art 30, mc I da Constituição Federal 

w oaowKwx* Mtwpw* aor potac ICTWU 
TtL t & o C JTTT HCO »M N>=#5I 3TTf TTM 

C t P g O l T O t O C ' Q I H í l l A c t * * * 

I ^ M *OOTP»W t » ie» W Mig / n m r t (o t ta 



i r . 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

n 

-49 
PARECER N L 0161/06 
PROJETO DE LEI N 0 90/2006 
AUTORIA: DEPUTADA RACHEL MARQUES 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE NORMAS DE ACESSIBILIDADE 
EM FAVOR DOS DEFICIENTES VISUAIS, A SEREM OB­
SERVADAS PELAS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DE SER­
VIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIO INTERMU­
NICIPAL NO ESTADO DO CEARÁ. 

Assim, é de iniciativa do Legislativo estabelecer normas no sentido de garantir benefícios soci­

ais, em prol de uma coletividade mais educada, saudável, empregada, fazendo valer o que se denomina 

Estado Democrático de Direito, obedecendo, entretanto os limites de competência propostos na Carta 

Magna , tendo em vista que vivemos em um só regime jurídico 

Nesse sentido, o professor Ricardo Chimenti em seu livro Curso de Direito Constitucional cita o 

doutnnador José Nilo de Castro que, uma vez leciona "Para Kelsen, o modelo estatal federal possui 

três ordens jurídicas, a saber o ordenamento jurídico local, dos Estados Federados, o ordenamento 

jurídico central, do Estado federal- ambos ordenamentos jurídicos parciais-, e o ordenamento jurídi­

co total, responsável pela convivência daquelas ordens jurídicas parciais E a lei nacional encontra 

abrigo na norma jurídica total ( CHIMENTI, Ricardo Cunha, com parcerias Curso de Direito Cons­

titucional ed Saraiva, p 270, 3° ed, 2006 ) O que demonstra a autonomia dos Estados e de suas leis, no 

entanto obedecendo a um só regime jurídico 

IV- DA INICIATIVA DAS LEIS 

A iniciativa de leis complementares e ordinárias, ao contrário do que se observa em casos de 

emenda constitucional, em regra caberá a qualquer membro (deputado ou senador) do Congresso Na­

cional, a qualquer comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, 

estando prevista no art 61 da Constituição Federal, assim como no art. 60 da Constituição Estadual. 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I - aos Deputados Estaduais 

II- ao Governador do Estado 

Nessa perspectiva, e seguindo os ditames Constitucionais vigentes, a Carta Estadual do Ceará 

traz em seu art 60,§ 2 o, as atribuições, em caráter privativo ao Chefe do Poder Executivo, tendo o 

mesmo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo de leis que disponham sobre 
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na admi­

nistração direta, autárquica e fundacional ou aumento de 

sua remuneração, 

b) organização administrativa, matéria tributária e orçamentá­

ria, serviços públicos e pessoal, da administração direta, 

autárquica e fundacional, 

c) servidores públicos da administração direta, autárquica e 

fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos es­

tabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência 

de policiais militares e de bombeiros para a inatividade, 

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 

e órgãos da administração pública estadual 

Por mais, o Senhor Governador do Estado é, além do Chefe do Poder Executivo, também o Che­

fe da Administração Pública Estadual, ou seja, é o dirigente superior da administração pública, ao qual 

compete privativamente dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da admi­

nistração estadual, cabendo, ao mesmo iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição, dentre outras atribuições É o que está expresso nos incisos XXI , do art 88 da 

Carta Estadual 

Para Manuel Gonçalves Ferreira Filho, 

"Direção superior significa orientação política Abrange a fixa­

ção do indirizzo generale di governo.^ fixação de metas, a afe­

tação de recursos, a escolha de caminhos e procedimentos" (In 
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Comentários à Constituição Brasileira de 1988, vol II, São 

Paulo, Saraiva, I92,pág 152) 

Assim, não poderá o Legislativo invadir a seara de competência do Executivo, ou de outro 

Poder, bem como o inverso não poderá acontecer, tendo em vista que cada poder é autónomo e 

independentes, devendo apenas obedecer aos ditames inseridos na Constituição. 

V- PARECER 

A análise do Projeto em tela diz respeito aos seus aspectos de competência e constitucionalida­

de, assim como dispõe o Ato Normativo 200/96, em seu art Io, inciso V "compete a Procuradoria da 

Assembléia Legislativa, quando solicitada pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação, 

prestar consultoria juridica, examinando o aspecto constitucionai, legal, juridico, regimental, de 

técnica de redação legislativa, nos projetos de lei complementar, de lei ordinária, de lei delegada, de 

resolução, decreto legislativo, de indicação eproposta de emenda à Constituição". 

Nesse sentido, é válido ressaltar que descabe por parte dessa Procuradoria Jurídica a análise 

material da propositura em tela, por mats nobre que seja a intenção do(a) ilustre Deputado(a), uma vez 

que, conforme o disposto em Ato Normativo já mencionado, compete-nos apenas o exame dos aspec­

tos legais, jurídicos e regimentais 

No caso, a propositura em comento busca facilitar o direito de liberdade de locomoção ao defi­

ciente visual, no sentido de alcançar o seu direito já inserido na Constituição Federal em seus artigos 

23 inc III e 196 respectivamente, 

Art.23. É competência comum da União, dos Estados, do Dis­

trito Federal e dos Municípios 
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I I I - Cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 

garantia das pessoas portadoras de deficiência. 

Art.196- A saúde é direito de todos e dever do Estado, ga­

rantido mediante políticas sociais e económicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para a sua promo­

ção, proteção e recuperação 

Ocorre que, muitas vezes, devido às dificuldades rotineiras e ao desamparo ocasionado pela 

inércia das autoridades políticas, tal dispositivo toma-se inócuo O que deseja a nobre Deputada é es­

tabelecer metas de amparo a essa minoria desprivilegiada e merecedora de uma condição especial, 

assim como dispõe em sua justificativa "os hipossuficientes de uma maneira geral, merecem tutela 

especial e condição para que lhes assegure a garantia constitucional da igualdade perante a 

lei. (BENJAMIN. Antônio Herman de Vasconcelos » A tutela das pessoas portadoras de deficiência 

pelo Ministério Públ ico« "in" FJGUEIREDO.G JP de (org) Direitos da Pessoa Portadora de De­

ficiência SãoPaulo Max Limonad. 1997 p 17-29) Mesmo porque se estima conforme a Organiza­

ção Mundial de Saúde, que cerca de 10% da população mundial tenha algum tipo de deficiência fisi­

ca mental ou sensorial, dados que fortalecem a necessidade do defenmento do projeto em questão', 

no entanto poderemos verificar os limites de competência para o deferimento do pleito 

A priori, a competência do Estado para legislar acerca da propositura em tela seria concorrente, 

uma vez que o art 23 mc III, anteriormente citado, dispõe que a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios devem cuidar da saúde e garantir a assistência pública e proteção das pessoas portado­

ras de deficiência 
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No entanto, a propositura não trata apenas da saúde e do bem -estar dos deficientes visuais, 

move, aliás, todo um aparato organizacional, que, de início, compete privativamente à União, em seu 

artigo 22, inciso IX, e parágrafo único, o seguinte 

"Art. 22 - Compete privativamente à União legislar sobre: 

( ) 

XI - trânsito e transporte; 

( ) 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Es­

tados a legislar sobre questões específicas das matérias rela­

cionadas neste artigo". 

Como se vê, diante da matéria que diz respeito ao trânsito e transpone a competência é privativa 

da União, podendo ser delegada aos Estados, mediante Lei Complementar 

Dessa forma, a propositura em análise quando determina que "as empresas concessionárias de 

serviço de transporte coletivo rodoviário intermunicipal no Estado do Ceará forneçam manual em 

brade contendo a relação das linhas de ônibus e seus itinerários ao usuário portador de deficiência 

visual", envolve também a seara de competência da União, admitindo-se a delegação 

Ocorre que, como supracitado, admite-se a delegação dessa competência, o que pode ser obser­

vada na Lei Estadual em seu art 14, inciso XVIII, e art 303 do mesmo diploma legal "exvilegis" 

"Art 14 O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito publico 

interno, exerce em seu território as competências que, explícita 

ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Fe­

deral, observados os seguintes princípios 
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( ) 

X V I I I - exploração, diretamente ou medianie autorização, 

concessão ou permissão através de concorrência públ ica, 

dos serviços de transporte rodoviár io in termunic ipa l de 

passageiros que não t ransponham os l imites do Estado". 

" A r t . 303. Compete ao Estado o controle dos serviços de 

transporte intermunicipais de passageiros, incluindo-se o 

estabelecimento de l inhas, concessões, tar i fas e fiscalização 

no nfvel de serviço apresentado". 

Assim, como vimos, à União cabe estabelecer as normas gerais acerca de trânsito e transporte, 

conferindo aos Estados à tarefa suplementar, de modo a obedecer às particularidades de cada âmbito 

regional, o que se trata de competência concorrente, definida da melhor forma pelo ilustre jurista José 

Afonso da Silva, m verbis 

" cujo conceito compreende dois elementos possibilidade de 

disposição sobre o mesmo assunto ou matéria por mais de uma 

entidade federativa, primazia da União no que tange à fixação 

de normas gerais ou que supram a ausência ou omissão destas" 

(S lLVA José Afonso Curso de Direito Constitucional Positi-

vo,pag 478,2 l oed,2002 ) 

Desse modo, o critério de repartição de competência para assuntos relacionados a trânsito e 

transporte é no caso, concorrente Vejamos o que diz a lição do jurista Celso Bastos sobre o tema 
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"Partilha de competência desemboca num modelo de repartição 

que se incumbe de entregar a cada um desses níveis de governo 

a competência para organizar o transporte na esfera da sua ju­

risdição, cabe, portanto, à União o transporte Federal, aos Esta­

dos o transporte estadual e intermunicipal chegando-se, por este 

mesmo caminho à mesma conclusão ao Município cabe a or­

ganização e prestação do transporte de interesse local, ou muni­

cipal" 

No entanto, conforme disposto acima, é sim cabido ao Estado o controle do serviço de trans­

porte, porém não por intermédio dessa Casa de Leis, uma vez que em 30 de março de 1994 (publica­

ção no Diário Oficial) adentrou no ordenamento jurídico a Emenda Constitucional n0 10 de 29 de mar­

ço de 1994, acrescentando o § 2° no art 60 do texto da Constituição Estadual, e com isso modificando 

a rol de competência exclusiva do Governador do Estado, devendo, a partir de então, somente tal auto­

ridade, disciplinar todo e qualquer tema relacionado com o serviço público, tn verbts 

Art 60 Cabe a iniciativa de leis 

( ) 

§2° São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis 

que disponham sobre 

( ) 

b) organização administrativa, matéria tributária e orçamentá­

ria, serviços públicos e pessoal, da administração direta, autár­

quica e fundacional, 

c) servidores públicos da administração direta, autárquica e 

fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos es-
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tabilidade e aposentadoria de civis reforma e iransíeréncid 

de policiais militares c de bombeiros para a inatividade 

d) cnaçào, estruturação e atribuições das Secretarias dc I sudu 

e órgãos da administração pública estadujl 

Nesse ínterim, a propositura em tela envolve o sistema de transporte ou seja JS unprevis con­

cessionárias de serviço de transporte coletivo rodoviário intermunicipal do Cstado tratando-se de sei­

viço público e sendo de competência exclusiva do Governador do Estado junto ao Departamento de 

Edificações, Rodovias e Trans portes-D ERT, autarquia vinculada à Secretaria de Infra -Estrutura que 

tem como suas atribuições criar, modificar, disciplinar, fiscalizar e controlar as linhas de transportes 

rodoviários intermunicipal de passageiros Em seu curso de Direito Administrativo Brasileiro HcK 

Lopes Meireles justif ica os critérios de competência adotados pelo Poder Pubhco 

'A repartição das competências para a prestação dc servido 

público ou de utilidade publica pelas uéb enudades esl.il.iiN • 

União, Estado-Membro. Município - se opera segundo cnienos 

técnicos e jurídicos, tendo-se em vista sempre os interesses 

própr ios de cada esfera admin is t ra t iva, a nature/a c exten­

ção dos serviços, bem como a capacidade para executá-los 

vantajosamente para a administração e para os administ ra­

dos " 

Para entender a repartição de competência quando se refere ao serviço publico devemos aden­

trar nos critérios assinalados pela Lei n 0 13.297, de 07 de março de 2003, que trata do M O O E L O 

DE GESTÃO, em seu art I o , T Í T U L O I, quando esclarece que o modelo de Gestão do Poder Exe­

cutivo tem como premissas básicas a democratização, a dcsccntral i /açào, a part icmacão, a rct i i-
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onfllizaçâo, a flexibilidade c a integração das macro-funcões. No TÍTULO II, DA ADMINISTRA­

ÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, Capítulo I , DA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTA­

DO, reza o art 3o que para os flns daquela Lei, a Administração Pública Estadual compreende os 

órgãos e as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às neces­

sidades coletivas. 

Podemos verificar o exposto mediante o que reza o art 6o, da Lei supramencionada, "in verbis" 

"Art 6o O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte 

estrutura organizacional básica 

( ) 

II - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

( ) 

AUTARQUIAS 

( ) 

1 7 Vinculada à Secretaria da Infra-Estrutura 

( ) 

1.7.1. Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes 

- D E R T " 

Nesse sentido, o art 48, (TÍTULO V - DAS SECRETARIAS DE ESTADO, Capítulo XVIII 

DA SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA), da lei supra, diz que compete à Secretaria da 
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Infra-Estrutura coordenar as políticas do Governo nas áreas do Saneamento Básico, dos Transportes e 

Obras, de Energia e Comunicações, estabelecer objetivos, diretnzes e estratégias a serem seguidas nas 

suas diversas áreas de atuação, promover a articulação nas suas diversas áreas de atuação, entre Ór­

gãos e Entidades estaduais, federais, municipais, internacionais e privados, elaborar planos diretores e 

modelo de gestão compatíveis com as ações de desenvolvimento programados no âmbito dos setores 

de transportes nos diversos modos, saneamento, drenagem, esgotamento sanitário, abastecimento 

d'água, energia, comunicações e obras públicas, estabelecer a base institucional necessária para as 

áreas de atuação da Infra-Estrutura, desenvolver os planos estratégicos para implementação das politi­

cas de Transportes. Obras, Energia e Comunicações, estabelecendo prioridades e definindo mecanis­

mos de implantação, acompanhamento e avaliação, definir a política de saneamento para o Estado do 

Ceará, em especial água e esgoto, levando-se em consideração os indicadores sociais, definir planos, 

programas e projetos em sua área de abrangência, captar recursos, celebrar convénios e promover a 

articulação entre os Órgãos e Entidades estaduais, federais, municipais, internacionais e privados, su­

pervisionar e acompanhar as atividades relativas ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de 

projetos da Infra-Estrutura, realizar o planejamento indicativo e determinativo nas áreas de sua com­

petência, coordenar a articulação permanente entre os trabalhos da Secretaria e os Órgãos e Entidades 

vinculadas, estabelecer normas, controles e padrões para serviços executados em sua área de abran­

gência, cnar, organizar e manter o sistema de informações dos diversos setores de sua competência, 

exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do Regula­

mento 

Vale citar a legislação estadual pertinente à matéria Lei n* 13 094 de 12 de janeiro de 2001, que 

dispõe sobre o Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará e 

dá outras providências (em anexo). Decreto n 0 26 103 de 12 de janeiro de 2001, aprova o Regulamento 

dos Serviços de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará e dá outras 

providências. Decreto n 0 26 803, de 24 De Outubro de 2002, que aprova o Regulamento do Serviço 

Regular Complementar de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará, 

Revogando o Decreto n 0 26 524, De 27 de fevereiro de 2002, e dá Outras Providências 
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Ainda acerca da competência, reza o artigo I o do REGULAMENTO DO DEPARTAMENTO 

DE EDIFICAÇÕES, RODOVIAS E TRANSPORTES - DERT, TÍTULO I, CAPÍTULO I, adiante 

"Art I o - O Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes -

DERT, Autarquia Estadual, criada pela Lei n 0 12 694 de 20 de Maio de 1997, 

e reestruturada pelo Decreto n 0 25 686 de 24 de novembro de 1999, dotada de 

personalidade jurídica de direito público e de autonomia administrativa, fi­

nanceira e patrimonial, vinculada à Secretaria da Infra-Estrutura - SEINFRA, 

reger-se-á por este Regulamento, pelas normas internas e a legislação perti­

nente em vigor" 

De igual forma, dispõe o art 2o, incisos VII e VIII do retromencionado regulamento, CAPÍTU­

LO II, m verbis 

"Art 2° - São finalidades do Departamento de Edificações, 

Rodovias e Transportes 

( ) 

VII - autorizar a concessão e permissão de linhas de trans­

porte rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado 

do Ceará; 

VII- disciplinar, regulamentar e controlar os serviços de 

transporte rodoviário de passageiros do Estado do 

Ceará;" 
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Como vimos, íomar-se-ia inadmissível a propositura em comento, tendo em vista que a matéria 

se trata de serviço público relativo ao transporte, sendo competência privativa do Chefe do Executivo, 

no entanto há outro fator a ser posteriormente analisado, como a natureza autonzativa do projeto em 

análise, por exemplo 

No intuito de melhor ilustrar acerca do que se entende por serviço público, temos o entendi­

mento de alguns doutnnadores, IN VERBIS 

É toda atividade material que a lei atribui ao Estado para que 

exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com o obje­

tivo de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob 

o regime jurídico total ou parcialmente público (DI PIETRO 

Mana Sylvia Zanella Direito Administrativo São Paulo, 

Ed Atlas, 1999,pág 84) 

"Serviço Público é todo aquele prestado pelo administrador ou 

seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer 

as necessidades essenciais ou secundárias da coletividade ou 

simples conveniência do Estado" (MEIRELLES Hely Lopes 

Direito Administrativo Brasileiro, 21* ed 

SP Malheiros, I996,p 296) 

"Chamamos serviço público ao modo de atuar da autoridade 

pública a fim de facultar, por modo regular e contínuo, a quan­

tos deles careçam, os meios idóneos para a satisfação de uma 

necessidade coletiva individualmente sentida" (CAETA­

NO Marcelo Manual de Direito Admmistrativo.p 1 043 ) 
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Prima faceie, poder-se-ia alegar que o projeto contém vicio de iniciativa tendo cm vist.i n sud 

invasão á seara de competência do Executivo ensejando, portanto ofensa ao pnncíp io da separação 

dos Poderes (A r t . 2° CF/88), em razão do disposto no art igo 88. incisos l l l e V I c art 60, 5 2", 

alineas " b " e " d " , da Car ta Magna Estadual 

Ocorre que, o Projeto em análise tem natureza A U T O R I Z A T I V A que contorme Parec LT n1' 

527, de 1998, da Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal (em anexo), relatado pelo 

Senador JOSAPHAT M A R I N H O , dispõe 

"Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita auion/aiiva 

em geral, sob a analise de sua constitucionalidade e jundicida­

de As leis autonzativas administ rat ivas, orçamentarias e 

t r ibutár ias têm apoio dou tnná r io , ju r íd ico e legal, encon­

t rando confirmação junsprudenc ia l quanto à sua essência, 

à sua formação, motivo pelo qual sc recomenda A sua ad­

missibil idade. " 

grifo nosso 

Assim, sob o aspecto formal, entendemos que não ha óbices constitucionais quanto a legitimida­

de de iniciativa para que a matéria prossiga a sua tramitação e nos posicionamos favoravelmente a 

admissibilidade jurídica do presente projeto de lei autor izat iva , pois o mesmo tem o escopo de so­

mente autorizar ato administrativo ao Poder Executivo 

VI-CONCLUSÃO 

Conforme o que foi exposto, opinamos pela admissibi l idade do pro jeto de lei ora analisado 

uma vez que o mesmo apresenta natureza autor izat iva, conforme Parecer n" 527, de 1998, da Co­

missão de Constituição e Justiça do Senado Federal (em anexo), tendo o mesmo o escopo de ape­

nas autonzar ato admin is t ra t ivo ao Poder Executivo, que, em entendendo conveniente, poderá 
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ser pelo mesmo executado, quando e durante o período que desejar. Em caso contrário, o Poder 

Executivo não estará constrangido a realizá-lo. 

E o parecer, salvo melhorjuízo, 

CONSULTORJA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGIS­
LATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 15 de junho de 2006 

\dgêtta Martins Bezerra Filho 
Consultor Técnico-Jurídico 

Assessorado por 

Camilla Barreto Pinho 
OAB/CE n 17 975 
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A r t . 3 0 - r i c a r r n d a f i n i d o o a L a t a m * te a e a i a t ã n a l a t i c A l c a 

a o p r o d u t o r r u r a l , com v i a t a a a c e l e r a r o c r a a c I m a n t o • a t a a n t a x 

a p r o d u t i v i d a d e d a a g r o p a c u i r l a d o C a a r i , p r o p o r o l o n a n d o a w d a n ç a 

d o a a u p e r f i l o d e i o - e c o n ó m i c o , f u a d a m e o t a d o n a p r e m i a a a d a r a c i o n a 

l i d a d a a d m i n i a t r a t i v a a n o e p r o c a a a o * m o d a r o o a d a g a a t ã o q u e 

p i a a r a c l o n a l l i a ç ã o d a a a t i v i d a d e a a x i a t a n t a a , o a p r i m o r a m e n t o t i o 

n i c o e g a t a n c t a l p a r a o c w p r l m o n t o / 4 a a a a u a o b j e t i v a m 

A r t 4 9 - r i c a m i n c o r p o r a d a » a o I n a t i t u t o d e D e a e n v o l v i m e n ­

t o A g r ã r i o d o C e a r ã - I T W , a a a t r i b u i c S a » d e ftaaieontamonto B u 

r a l 

f a r i g r a f o ó n i c o - O I M C X p o d e r i e x e c u t a r t a m b i m C a r t o g r a 

f l * B i « l c a , am c o n a o n i n c l a c o m * a r o l ! t i c a » « D l r e t r l a e a d a P i a M 

j a m e n t o a E x e c u ç ã o d o C a r t o g r a f i a e G e o g r a f i a d o C a t a d o , d a f l a l d a * 

p e l a r u n t e c i o I n a t i t u t o d a P l a n e j a m e n t o d o C a a r i - i n J U C B 

A r t . 5 0 - A C o m p a n h i a E a t a d u a i d a D e a e n v o l v i m e n t o A g r ã r i o « 

d a P a a c a - CSDAP, p a a a a a d a o o m i n a r - a o C o e i p a n h l a E a t a d u a i d e D e a e n 

v o l v i n o n t o d a A q u i c u l t u r a a d a P a a c a - CSDAP, com a a a e g u i n t a a c o m 

p e t ê n c i a a r 

I - P r o m o v e r o d e a e n v o l v i m e n t o d a a q u i c u l t u r a e o a p m * * . * 

e n v o l v e n d o a g o r n ç i o a d L f u a á o d a t e c n o l o g i a a q u e p e r m i t a m um a p r o 

v e i t a m e n t o a e g u r o d o p o t e n c i a l e x i s t e n t e e r a a u l t a n o a u m e n t o d a 

p r o d u ç ã o p e s q u e i r a d o E a t a d o ; 

I I - a p o l a r * o r g a n i t * ç t o d a p a a e a d o c a a o r i e n t a n d o p a r a o 

u a o r a c i o n a l a e f i c i e n t e d o p o t e n c i a l h í d r i c o d o E a t a d o a o d a a a n 

v o l v i m e n t o e c o n ó m i c o e a o c i a l d a e « n u n L d a d a a p e a q u a l r a a r 

I I I - p r o p o r c i o n a r o a b a a t a c l m e n t o d o a I n a u m o a e i m p l a m e n 

l o a , a p r e c o a o u e a a l v o i e a o e p e q u e n o » p r o d u t o r e a r u r a l a i 

I V - a t u n r como c a n a l ú a c o r n a i c l a l l a a c Z o j u n t o a o a p e a c a 

d o r n u d o E s t o d o , v l a a m l o a a a a g u r a r a o l n o r a a c o n d l c & a a d a v e n d a d o a 

a o u a p r o d u t o » e n a l o r p o d a r d e b a r g a n h a n o m e r c a d o 

P a r á g r a l o ú n i c o - P a r m a n a c a i n a l t e r a d a a n a t u r e a a j u r í d i c 

d a L o p r o a * , r a d e n o m l n a d a n e a t a a r t i g o 

l u L * « - F l c a a u t o r i a a d o a o C o n a e l h o A d m l n l a t r a t l v o d a 

CBABA - C u n t r a i a d e A b a a t e c l a e n t o d o C e a r ã a a b r i r o a e o C a p i t a l 

V o t a n t e p a r a v e n d a * I n v e a t i m e n t o a p r i v a d o » , a t i o l i m i t e d e < > • 

t q u a r e n u t o n o v o p o r c e n t o ) d a a a ç õ e a 

A r t . 7 o - 0 G o v e r n a d o r d o E a t a d o , n o e i e r c l c l o d a s u a c o m 

p e t ê n c i a c o n a t l t u c i o n a l , d i a p o r á a o b r e a a m u d a n ç a a n a a e a t r u t u r a a , 

a t r i b u i ç õ e a d o a c a r q o a a e m p r e g o e e f u n c i o n a m e n t o d a S e c r e t a r i a « 

d e a u a a e n t l d a d a a v i n c u l a d a s , t i a t a d a a M a t a L e l 

A r t # * - l a t a L e i e n t r a r i am v i g o r o a d a t a te a u a p u b l i c a 

c i o , r e v o g a d a a a a d l a p o a i ç f i a a em c o n t r á r i o 

PALÁCIO DO COVKXmo DO CSTADO DO C S A l A , am P o r t a l a a a , a o a 

l t d a m a i o d e 1 1 * 7 

T A S S O R I B E I R O J E R E I S S A T I 
Q o w n t d o r d g f f t a d o 

* * * 
LEI N* 12 694. DE 20 DE MAIO DE 1907 

D l m p B * a o f a r * • l o c o r p o t a c i o d * 

ffapariBtMdtaol* àm ( t r a m do B o U A o to 

CMri-SQSC, p o l o D a p a r t n a n t o d » totra-

d a a d a fcidagam a T r a n a p o r t w - m r , q m * 

p a a a a a d # m o m l m a r - * m D m p m r t m m m n t o dm 

B d l f l o a c f i m a . B o d ^ v i a a * T r a m a p o r t m * 

D U T • d i o n t r a a p r o r l d i a c l a a . 

O aOVUMADQK DO KSTlLDO OO C B U A 

r a c o a a b a r q o a a H a a a m b K l a L a g i a l a t l v a d a o r a t o u « a u a a n 

« . l o o o a a a g u l n t a L a i i 

&rt. lo - Jt Snpeilntandlncla da Obraa do Iatado te Caari 

BOSC, Uca Incorporada ao Dapartamonto te Eatradaa te modagam * 

Tranaportaa-mr quo paaaa a da nomi oar-a a Dapar tamanto te 141 fioa 

C&«a, Rodoviaa a Tran apor ta a-DUT, qua abaorvari aa fina lidada» r i 
% ^ ' t 
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f u n ç A * * , p a t r i m ô n i o , bana, d i r a i t o a a o b r i g a ç õ e s da en t i dade o r a 

i n c o r p o r a d a 

A r t 2 0 - 0 Departamento da E d i f i c a ç d e a , Rodovias e Trana 

p o r t e s - DKST, o ra rodanenlnado noe tarmos des ta L e i , c r i a d o aob 

a forma da A u t a r q u i a , v i n c u l a d o & S e c r e t a r i a doa T r a n s p o r t e s , Ener 

g i a , C o m u n i c a ç d a a a Obras - SREOO, i n t e g r a a a s t r u t u r a dn Adminis 

t r a ç f t o p ú b l i c a E a t a d u a i , noa termos da L e i no 11 109, de 22 de 

maio da 1 9 ) 1 , tem por f i n a l i d a d e e l a b o r a r o Plano R o d o v i á r i o do 

Eatado, e s tuda r e e l a b o r a r p lanoa a p r o j e t o s , o b j e t i v a n d o a cona 

t r u ç f o e m a n u t e n ç ã o da e s t r adas d ^ rodagem e a t a d u a l a , e s t u d a r , p ro 

J a t a r , c o n s t r u i r , a m p l i a r , remodelar a r ecupe ra r p r á d l o s p ú b l i c o s 

e s t a d u a i s , a v a l i a r i m ó v e l a para f i n a de d e e a p r o p r i a ç i o ou a l i a n ^ 

c ã o pe lo Eatado, c r i a r , conceder , p e r m i t i r , m o d i f i c a r , d l e c l p l i n a r , 

r egu l amen ta r , f i a c a l i x a r a c o n t r o l a r as l i n h a s da t r a n a p o r t a a c o l e 

t i v o » I n t e r m u n i c i p a l a de pes sago i ros , a u t o r i s a r c o n c e e a ã o de uso 

de rodov iaa e s t a d u a i s e Termina l a R o d o v i á r i o s , d i s c i p l i n a r , regu 

lamentar e c o n t r o l a r oa a a r v i ç o a r o d o v i ã r l o s i n t e r m u n i c i p a i s de 

t r a n s p o r t e » e cargas do Eatado, c o n » t r u i r , manter , e x p l o r a r , admi 

n l s t r a r * conse rvar a e r o p o r t o s e campos de pouso, t e r m i n a i » rodo 

v i i r l o s da paasagel ros e c a rgas , c e n t r o s r o d o v l ã r l o a de cargas e 

f r e t e s 

A r t 30 - Picam abso rv idos p o l o Doparlamento de E d i f i c a 

CÕes, Rodoviaa a Transpor t e s - DEJtT, todoa os bens p a t r i m o n a i a imo 

v e i s , m ó v e i s . equipamentos a i n s t a l a ç õ e s , a r q u i v o s , p r o j e t o s , doeu 

mentos, termos c o n t r a t u a i s , c o n v é n i o s , bea como toda l e g i s l a ç ã o , 

normaa e regulamentos i n t e g r a n t e a da a u t a r q u i a incorporada 

A r t 4 0 - 0 Departamento da E d i f i c a ç õ e s , Rodov ia» e Trans 

p o r t a s - DIST, sucede a a u t a r q u i a i nco rpo rada na presente L e l e se 

aub-roga em aaua d i r a i t o a , encargos a o b r i g a ç õ e s , bem aaaim nas 

r e s p e c t i v a s d o t a ç õ e s o r c a m e n t ã r l a a e nos r ecu r sos e x t r a - o r ç a m a n t ã -

A r t . 50 - Oa s e r v i d o r e s , a t i v o s a i n a t i v o s , p o r t o n e » n t o » 

ao Quadio de Tesaoal da A u t a r q u i a i nco rpo rada permanecem submet i 

dos ao regime de d i r e i t o p ú b l i c o p r e v i s t o na» L e i s no» 9 BJfc, de 

14 de maio de 1974 a 11 712 de 30 de j u l h o de 1 )90 , s e r ã o abaorvj^ 

doa au tona t i camen te p e l a a u t a r q u i a a u c a d ã n e a , sam p r a j u l t o dos d j . 

r a i t o a e vantagens a qu* f l s e r a m j u a 

P a r ã g r a f o ú n i c o - P ica a u t o r i s a d a , mediant* Dec re to , a ro 

m o d o para o Departamento de E d i f i c a ç õ e a . Rodovias e Transpor t a s -

DEST, oe s e r v l d o r e e I n t e g r a n t e s das c a t e g o r i a s p r o f i a a i o n a i a do 

engenhe i ro a A r q u i t e t o a l é m da t é c n i c o s a f i n s , p e r t e n c e n t e » ao 

Ouadro de Peaaoai dos demais õ r g S o a da A d m i n i s t r a ç ã o P ú b l i c a Es t a ­

d u a l , n e c e s s á r i o s ao desempenho das a t i v i d a d a s i n a r a n t e a á Au ta r 

q u i a radenomlnada neata L e i , asm p r e j u l a o dos d i r e i t o s e van ta 

gens a que f l s e r e m j u s 

A r t . $0 - P i c a a u t o r i « a d a a e x t i n ç ã o de 114 (cento e qua-

t o r i e ) Cargoa de D i r e ç ã o e Assesaoramanto da Prov imanto an Comia 

a ã o a c r i a d o s 94 (noventa a q u a t r o ) , conforme cons t* do ANEXO I 

des ta L a i , des t inados a s u p r i r a nova' e s t r u t u r a o r g a n i z a c i o n a l do 

Departamento da e d i f i c a ç õ e s , Rodoviaa a Transpor t e s do Estado do 

C e a r á - DKST 

P a r ã g r a f o ú n i c o - Oa cargoa c r i a d o a neata L e i a a r ã o d i s t r i 

b u í d o s a t r a v é a de Dacreto do Chufo do Poder E x e c u t i v o 

A r t 7 0 - A e x e c u ç ã o de obras a s e r v i ç o s de engenhar i a , no 

â m b i t o da A d m i n i a t r a ç ã o P ú b l i c a E s t a d u a l , s e r á o b r i g a t o r i a m e n t e 

p r e c e d i d a da a p r o v a ç ã o pe lo D e p e r t s p a p t p , Q e ^ E d i t l c a c õ a a , J t çdov laa 

T r a n s p o r t a » do Eatado do C a a r á - DEST 

; 

| l a - o d i s p o s t o n s s t s s r t i g o s a r i a p l i c a d o na aeguisu 

t o m a i 

I - Pata obras a l a r v i ç o s ds v a l o r a s t imado a t i o l l m l u 

da moda l i d a d a da C a r t a C o n v i t o , o p r o j a t o e x s c u t l v o s a r i submetid» 

a a p r e c l a c i o p a i o Departamento do E d l f l c s ç A s e , Rodoviaa o Traiu 

p o r t a a do Eatado do C a a r i - DEftTj 

II - para obraa a serviçoe de engenharia da valor eitlmi 

do ati oa limitas daa modalidadea de Tomada da Precoa e Coocorit 

cia, a execucio aerá de axcluaivldads do Departamento de Edifica 

côas. Rodovias a Transportes do Eatado do Caari - OXJCI 

# 20 - Excatuam-aa da o b a a r v â n c l * e s t a b e l e c i d a neate a r t l 

go, sm f u n ç ã o do a x s r o l c i o daa suaa r a a p e c t i v a a a t r i b u i ç õ e a f l n * 

l l a t l c a s , as s e g u i n t e s en t idadea a s t s d u a l s i Companhia de H a b i t a ç ã o 

do C e a r ã - COBAB, S u p e r i n t e n d ê n c i a de Obra* H l d r & u l i c a a - BOBIDM, 

S u p e r i n t e n d ê n c i a do Desenvolv imento Ocbano do Es tado do C e a r ã 

SBDDBB, Companhia B n e r g ã t i c a do C a a r i - COELCE, Companhia de Agttt 

e Esgoto do C a a r á - CMJSCE, Banco do Estado do C e a r i - BEC 

J U t . l o - O Anexo Ú n i c o a gue aa r e f e r e oa A r t i g o a l o , 20 [ 

e 40 da L e i 12 *T2 , de 31 de desembro de 1996, paaaa a v i g o r a r na 

forma do anexo I I , des ta L a i 

A r t . *o - picam c r i a d o a oe cargos de D i r e ç ã o a Assessora 

mento de p rov imen to am c o m i s s ã o cons t an t e s do Anexo I I des ta La i 

que passam a i n t e g r a r a a s t r u t u r a o r g a n i z a c i o n a l da S e c r e t a r i a Oa 

S e g u r a n ç a P ú b l i c a - SSP, S e c r e t a r i a d* J u s t i ç a - SUDS, S e c r e t a r i a 

da Educacio B i a l c a - flKDOC, S e c r e t a r i a da Saúda - SSSA e Secreta 

r i a da I n d ú s t r i a e Comi re io - S I C . 

A r t . 10 - P ica a u t o r l s a d a a e x t i n ç ã o doa cargoa de D i r e ç ã o 

e Asaaasoramento da Provimento em C o m i s s ã o c o n s t a n t e s do Anaxo - I I 

de s t a L a i , I n t e g r a n t e s dss e s t r u t u r a s o r g a n l t a c l o n a l a das Soereis 

r i o s mencionadas no a r t i g o a n t e r i o r 

A r t . 11 - Os cargos c r i a d o s neata L o l s e r ã o d i s t r i b u í d o s 

naa auas r e s p e c t i v o s l o t a ç õ e s , a t r e v i a de Decra to do Cbefe do Po­

der E x e c u t i v o 

A r t 12 - Picam revogados o a u b l t r a 1 7 2 do i t e m 1 7 do 

i n c i s o I I , do A r t 4o a o i n c i a o V I I I do A r t 33 da L a i 11 #09 da 

22 da msio da 1991 e a l t e r a d o s o i t a m 1 7 1 , do I n o i a o I I do A r t 

40 • o i n c i a o V I I do A r t . 33 da maama L a i , qoa passam a t e r as 

s egu in t e s r e d a ç õ e s i 

" A r t «O •> 

I I - < I 

1 7 .2 - Departamento de e d i f i c a ç õ e s , R o d o v i a » e T rans ­

p o r t e s - DSST " 

• A r t . 33 ( . . ) 

V I I - o Departamento da E d i f i c a ç õ e a . Rodovias e 

Transpor tes-DSST, tam po r f i n a l i d a d e e l a b o r a r o Plano Rodo 

v i á r i o do E a t a d o , . a a t u d a r a e l a b o r a r p lanoa a p r o j e t o s , ob 

J e t i v a n d o a c o n s t r u ç ã o • m a n u t e n ç ã o da e s t r adas de rodagem 

ea t adua la t a a t u d a r , p r o j e t a r , c o n s t r u i r , a m p l i a r , ramod* 

l a r a r ecupe ra r p r Õ d l o p ú b l i o o s e a t a d u a l a i a v a l i a r i m õ v a l a 

pars f i n a de d e s a p r o p r i a ç ã o ou a l i e n a d o p e l o Estado, c r ia r , 

conceder , p e r m i t i r , m o d i f i c a r , d l a c l p l l n a r , r egu lamenta r , 

f l s c a l i s a r a c o n t r o l a r es l i n h a s da t r a n s p o r t e s c o l e t i v o s 

i n t a n u m l e i p a i a de p a s s s q o l r o s ; a u t o r i i a r c o n c e a a á o de uao 

de r o d o v i a s ea tadua la e T e r m i n e i s R o d o v i ã r l o s , d i s c i p l i n a i ; 

r egu lamenta r e c o n t r o l a r os s e r v i ç o s r o d o v i á r i o s i n t e r m u n i 

c l p s l s de t r a n s p o r t e e e cargas do Es tado; c o n s t r u i r , man­

t e r , e x p l o r a r , a d m i n i s t r a r a conaervar a e r o p o r t o s e campo» 

de pouao, t e r m i n a i s r o d o v i ã r i o » de pasaagal roa a c a r g a » a 



jncud. 
suittftPwit» n 

F O K T A L E Z J U ^ r t - B f W f l 
I T d * ma ia d * I t t T 

can t r o a t o d o v i á r l Q a d a c a i g a a « t r a t e s " 

A r t 1 ] - P l c * o C h e f e d o P o d a r E x e c u t i v o a u t o r i z a d o a 

a d i c i o n a l a o v i g e n t e o r ç a m e n t o d o DBBT a n a f o r m a d o a Jmexoa 

i f d a s t a L e l , c r é d i t o s s u p l e m e n t a r e s a t é o m o n t a n t e d a Rt 

W ( o i t e n t a a c i n c o m i l h õ e s , s e t e c e n t o s e n o v e n t a m i l . 

t o i t e n t a e o i t o r e a i s e v i n t e e o i t o c e n t a v o s ) 

P a r è g r a f o C n i c o - Os r e c u r s o s p a r s s t a n d a r 1 a b e r t u r a d e s 

i t x é d i t o d e c o r r e m d a a n u l a ç ã o d e d o t a ç õ e s o r ç a m e n t i r i a s d a SOSC, 

fena d o s A n e x o s I V o V I d e s t a L e i 
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Krs rào p o r c o n t a d a a d o t a ç õ e s o r ç a m o n t i c i e s p r ó p r i a » d o D e p e r t a 

feia da E d i f l c a ç ò a a , R o d o v i a a a T r a n s p o r t a s d o E s t a d o d o C e a r i -

B f . a d a a r e s p e c t i v a s d o t a ç õ e s o r c a m e n t ã r l a a p r ó p r i a » d a a C o c r e 
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P A M C i o OO G O V E U O 0 0 ESTADO DO CSASA, em P o r t a l e i a , a o s 

t * dm m a i o d a 1 9 9 7 

MORONI BING TORGAN 
Oownsdor do Ectado om axerctcto 

FRANOSCO DE QUEIROZ MAIA JUNfOft 
Smcretârio dos Transporto» Energia Conutfcaçte» a Obras 

ANEXO I QVE SE RKí-tREM AOS AUTS 1'e 6* DA LEI ITU 694. UE 3o UE 

M Í O DE 1991 

St M BOLO 
CARGOS AUTORIZADOS 

A EXTINÇÃO (QUANT) 
CARGOS A SEKfcM 
CRIADOS (QUANT ) 

DNS 1 02 01 
DNS 3 07 
DAS-1 12 41 
DAS 7 41 3J 
DAS-J 40 01 
DAS-4 01 
DAS-1 01 
DN1 1 11 

TOTAL I M M 

J&XO I I QUE SK REFLUE AO AKT f DA 1^1 N*U.<B4, UK I O O K M I O UL 1997 

SlUBOLO 
smMt AU Al UAL 

UOTCAHtrUS 
EXISTENTES 

IQVAHr) 

CAKGOS 
AUTO» IZA DOJ A 

EXTINÇÃO 
(QUANT) 

CAROOS A Sí KLM 
I R I A I U S 
(QUANT) 

M W A C A Í ! 
rtOCOSIATlMAL 

(QUANT) 

l>NS-1 
DNS 2 4Í 4J 
DN!>-3 197 197 
DAS-l W l W 02 219 
DAS-2 I M 07 ÒJ 132 
DAS-3 1 593 02 - 1 591 
D A i -4 1 339 

• 
1 319 

DAS S 139 - 139 
DAÍ.-* 210 - 210 
DAS-7 • 
D A S I 448 441 
DNM . 
DNI- l -
DN1-3 - -
D N M 

TOTAL 5 OM " OS 5 WJ 

A N k x u n i B ^ - t H K t i n i l ^ * U t m , 4t 20 d « n a i o ám 1 9 * 7 

WU CITAÇÃO IIM CUtDIIOUJPLKMCNTARDASTHAfQFKntNCIASAUUrRT 
CI. OBÇAMMlfTÀRIA UUCRtçAO 

JJOOOOOO SECRETAKIA OOS THAKSP ENEROIA COMUN L O O U A S 
3)200001 DEMftTAMENTO Ofl t m A O U US KOUACEM5 r 

TRANSfORTES 
D R 491 4 U ASSEGURAR A REMUNERAÇÃO DOS SERVIUORU INATIVOS E 

«NJJONWTAa 
i l l l i AT1VIDAD8 A CAkOO 0 0 D U T 

n ESTADODO CBARÀ 
DO f O S O A L B ENCAROÇO SOCIAIS 

«^^"."^y^íjpfiwí.-- >, . 
M U 
OUU 
•r* ' 

»)1R1 
l í t 101 

1*11073 41 
3 w : 10 

11 u «« 074 

4111) 
li 

061 I U I O I OO 

1* 97 OII OU 

« J l J 

71 

H l l ) m i o i DO 

0611' 371101 DO 

M U I 411100 00 

l t 07 071 OM 
1*73) 

31 

O M I I 4)1100 00 

l t 07 (M) OM 

un) 
n 

H l l * J l l101 00 

AJSLGURA» AO StRVIDOU PUBUCO A COMSTinJtCAO 
PATKlMÚrOO IHVtVIlXJAL rUOCHESSlVO MEWAHTt 
RLCOUIIMEHTO COMMJL&ÕWO l * CONTR L IMJ *ÇÔE3 
Anv iOAOB A CAIGO UO DCRT 
IS IADO DO CHANA 
OUTftAS tSAS LORHCNTE3 

uorAn A iHsrmjicAo ue RECVJ«OS IIUMAHOS MATTRIAIS Í 

HNAMU11ROS NLCesSARKS AO BOM DCSCMrtNltO OB SUAS 

FUN(.ôt» 
ADVIRÁ oe A CAROO bo DERT 
I Í TAOO DO CCARA 
fESSOAL e CHCAUGOl S Ó C I A > w • < 0 - * ) 

OUTRA! DCSf tSAl CORRLHTC3 J4W4I1J4 
AUXlUOJ tARA DESPESAS Dfl CAPITAL 107 701.17 
V I A D I U U t A e x c c u ç A o OEOORAS PUBUCAS 
PROJETO A CAROO DO DERT 
ESTADODOCEARÁ 
AUXlUOS PARA OCSPESAS DB CAPITAL I 3*7 T H W 

DOTAR A WSrmnçAODBRCCUISOS HUMANOS. MATERIAIS B 
FINANCEIROS NECESSÁRIOS AO OOM DCSEMPENIIO Dfi SUAS 
FUNÇOeS 

ATIV tDADe A CAROO DO DCRT 
ESTAOOOOCEARÁ 
OVTRAS DESPESAS CORRENTES 74 000^0 

TOTAL DA UNI OUC- 1MAJ 
TOTAL DA IKTIDAUR. • • « « I Í M * 
TOTAL C I R A L . &.4M I M ^ J 

ANKXO IV ( q M H r r i m i l j l B * 13 « 9 4 ^ d a 20 da maio da 19*7 
tOUCIT AÇÍ.O-. #1*7 AAU LA CAO M CUÍWTO OHDMfUUO DA3 TRA*SFX»tfiClA3 A tOtC 
C U O K C A K l N T A n i A DISCBJÇAo 

O**)) l l l l l l 
OMH m i e i 
otm 4; iioo 

01 oi ou 

1M0OO00 s e C U f f T A U A t X » TRANSP, EHEXQIA. COMUN BOSKAS 
lUOOOa SUPERIKIBNDtNQADBOORAS DOESTADODOCEARÁ 

1 OM DOTAR A IKSTTIUtCAO DS RECURSOS ItU MAMOS. MATERIAIS B 
UNA MOUROS KCCCSSARIOS AO BOM OCSEMfENHO OG SUAS 
niMcOes 

4034 A T I V I D A O B A CARGO OA SOEC 
O ESTADO OO CHARA 
«0 PBSSOALE ENCAROÇO SOCIAIS 
00 OUTSAS DESPESAS COMENTES 
OO AUXlUOSrARADGSrESASOBCAPTTAL 

Ol I VUBIUZAR A EXECUÇÃO Dfl OBRAS PÚBUCAS 
I Q » PROIETO A CAROO DA SOEC 

21 ETTADO DO CEARÁ 
O M I I 311101 00 OUTRAS DGSPGSA3 CORRENTES 
O t t » 411100 00 AUXlUOS PARA DESPESAS DB CAPITAL 

01 l l l M4 DOTAR A INSTTIUICAO DE RECURSOS HUMANOS. MATERIAIS E 
FINANCEIROS NLCESSÁAKM AO BOM DESEMPENHO DE SUAS 
FWMÇOES 

U U * ATIVIDADE A CAROO DA SOCC 
13 U T A D O DO CEARA 

l l l 101 00 OU7TLU OCSPESAS OORRENTEI 

11 4 tJ U l ASSEOU RAR A RBMUNCRAÇAO DOS SERVIDORES INATIVOS E 
PENSIONISTAS 

44114 ATTVUMDB A CARCO DA SOCC 
71 ESTADODOCEARÁ 

0 t t 4 l l l l 101 00 PUSSOALRCNCAROOS SOCIAIS 
o t t t i t n m eo OUTRAS DESPESAS CORRWTSS 

IJ 14 4 f l OTA ASSEQURAR AO SERVIDOR PU81 tCO A CONSTTTUIÇAO DE 
PAUUMÔNfO INDIVIDUAL WODAESSJVO MCDIAKTT O 
RECOUIIMENTU COMPULSÓRIO DU CONTRI UU IÇÔES 
ATIVIDADE A CAROO DA SOEC 

T l ESTADO OOCCAPlA 
00 OUTTIAS DCSPUAS COUtCNTBS 

TOTAL DA UMI ORÇ 
TOTAL DA t r m U A U R . 
TOTAL CERAL. 

ANEXO V i a u w n l n * i L t i • - B A t . c f c Z M M I O IWT 
M U C r T A Ç A O i I I M Cf t tO lTO SUFLEMEKTAn DAS APUCAÇÕES M* DIUT 
CL. O R C A M C N T A N U D I S O U Ç A O 

IMXnOOQ SLCKffTAMADOSTUMSr EH ERO IA COMUM EOftXAS 
J J K W ) DETA XTA M ENTO DG ESTRADAS DO H 0OA0 KTO B 

TRANSPORTES 
11 IJ OC ASSEGURAR A REMUNCRACAO DOS SLRVIDOR 113 INATIVOS 6 

"~ PENSIONISTAS 
40001 CONCLSSAU C MANUTENÇÃO DE APOSLNTADORIAS E 

ft-Nsões 
11 bSTADO DO CEA HÁ 

OMI) J l J 100 00 INATIVOS 
00*7* m u o W SAI-ÁRIO FAMlUA 
M«]3 11W00 00 OUTRAS TAANSFUtÍNCIAS A PESSOAS 
0M1» 119100 00 DESPESAS DH EXERCtOOS ANTLRIORLS 

) 0M |40 t l 
) ) 1 * 0 M I 
1*7 m j i 

1»UJ 
i vnmta 

i * i J Q n . < i 
2 0*2*0 

<M*4> ) ] I I 0 I 

t * n I W J J 
».«7 m ^ J 
fc«r) I M A ) 

i j M j m » 
4 J * W 

I T M ) W 
} OU N 

OWT? m m 

074 

4000) 
n 
oo 

AOEOU ma* A O SEav ioon K m u c o A C O W U T U I Ç A O D E 
PATWMÚHtO IH W VI DO AL ntOOKESSlVO WCDtANTt O 
R E C O U t w & n o c o M n j L s ô m o o e t w n u a u í c o u 
CONCBSSÀO E MANUTLMCAO DO PASEP 
LSTADO DO CtARÀ 
c o t f m w t ç à e s P A R A F O A M A C A O D O P A T R I M O H I O D O 

IER VIIX* 

omi 
w u 

J U N » 
mioo 
111000 
1)7000 
namo 

V . - y . . ' - , *• » , j l , » t »
J ' J ' ' ' t i ' Â t - W l í * A " S M l « H , l f í 1 

DOI AH A I K i m U l Ç À O DB HCCUKSOS IIUMAHOS MATEUAIS 
P FIHAHCtUIIOS NCCCSSAlUOS KO DOM DeSEMPLNIlO UE 
SUAI FUMÇlXS 

4000 MAHUTCHÇAo P FUNCKMAMCKTO ADMIN 15TB A t l VO 
I I LSTADO DO CCARÁ 
00 PCSSOALOVtL 
IS PESSOAL CIVIL 
00 MATERIAL D6 CONSUMO 
70 MATTRlAL DG CONSUMO 
IS MATERIAL 0 6 COHSUUO 

/ / á t í o c o f t J i b o b ; s J i o n e r i 

OM 

JOtJéltJt 
•oo rN oo 
tnm «i 
H mjé 
n**3.T) 

•••• m 
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DtAlWOFXUL 
N* 17 Oto (Parto 0 

KEMUNERACAO D8 SUVICOS PESSOA O 
OUTROS SERVIÇOS B BNCAROOS 
OUTROS SERVIÇOS B ENCARGOS 
•esraSAS Dfl EXERCÍCIOS ANTERIORES 
RALARJO-FAMILIA 
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS A KSSOAS 
EQUIPAMENTOS B MATERIAL PERMANENTE 
EOUPAMETFTOS HMA1CAIAL PCAMANENTO 
DESPESAS DFL EXERCÍCIOS ANTERIOR CS 
DESPESAS DFL EXERCÍCIOS ANTERIORES 
VIABILIZAR A EXECUÇÃO DFL OBRAS PÚDUCAI 
CONSTRUÇÃO MEUDRAMENTOS D RECUPERAÇÃO DC 
EDtnCAÇÕeS PUBUCAS 
ESTADO DO CSARA 
ODRAS B DtSTALAÇf ia 
OURAS g INSTALAÇÕES 
DESPESAS DS EXERCtaOS ANTERKRES 

DOTAR A JNSTTTUíÇAO DS RECURSOS HUMANOS. MA TTM U I T 
E FINANCEIROS NOCESSÀRX» AO OOM DESEM PENI X) L'" 
SUAS FUNÇÕES 
MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
ESTADODOCEARÁ 
OUTROS SERVIÇOS B ENCAROOS 

TOTAL DA U m ORÇ 
TOTAL DA EftTIBAtJE 

TOTAL GERAL. 

I M M O VI i m n f t n • Ld • ' l l AM, A W A mm l o * IM7 
rfrtJCITAÇAO # I M ANU LA ÇÀ O DB O t t U ITO OKUINAtUO DAS A PUC AÇÍ) ES MA SOEC 
: L O A Ç A M U T T A R U DISCHIÇÁO 

OMW JUIOO 00 
• H M JU200 00 
MMT nino 70 

ot*to unoo OO 
M 9 f ) JíiJOO 00 
OHM 115*00 00 
OWM 41 KOO •0 o*m 412000 70 
OHt * 41*100 00 

41*100 TO 
l t 01 011 Oll 

T0M4 

n 
omo* 411000 00 
OTOOt 411000 11 
•TOO* 41*100 11 

l t 01 H J OM 

07014 JIJKW 

7 rtt 01 91144 51)200 w 
W* WJ 1* 0114» )1*100 OD 

13 01} 11 07I3O nsm 00 
II 115 H 01151 )2)f00 00 
1 11145 01151 JltlOO 00 

24 « t ] > 0 • 715) 411000 00 
K I M 11 411000 w 
4< tC) 00 01154 41*100 00 
10121,1» 4I»200 T* 

1 W t . » 

0) 01 015 O l l 
TOH 

n 
OTIJJ JltlOO 00 

M l 11» tO 071M Jl»100 %i 
* H ( 7 I 0 ) •115* 411000 1} 
TIO ITI (5 70311 

n 
071*0 411000 00 
071*1 411000 11 
• T l t l 41*100 00 
011(1 41*100 ti 

14 000 00 01 01 111 ow 

T t J I L f f f IS 
n j i L * n T S 
T*J»1 w i 

WOO 

u 
OIIJ l JII100 00 
071*0 Jl l100 19 
f)t*l 111000 00 
01 U l 111000 TO 
OTH) 111000 11 
0)144 JUIOO 00 
0114} 11)100 SO 

UOOOOOO SECRETAIUA DOS T1WKSP EHEKOIA COMUN B CORAS 
UIOQOOl SUnRIHTEKDCNCtA Dfl OO RAS DO ESTADO DO CEARA 

OM DOTAR A IKSTTTUIçAo DC RECURSOS IIUMAHOS 
MATERIAIS E FINANCEIROS NECESSÁRIOS AO UOM 
DES EM FLNI IO Dfl SUAS IUNCOl.3 
MANUTENÇÃO 0 FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO 
CSTADO DO CEA RA 
FCSSOAL a v u . 
PESSOAL CIVIL 
MATERIAL DC CONSUMO 
MATERIAL Dfl CONSUMO 
MATERIAL DE CONSUMO 
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS 
OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 

) ou * I I u 
IOO «MOO 
11} I M * ) 
I S 1 I ) J 4 
l i 0)0 10 

7 4W01 
XH M l I * 

OUTKOS t U V I C O I E CHCAKOOS 
DOSTOtA» UC CXEUCtoOl A 
SALAlUO-FAUlUA 
OU TRAI TRANSFERÊNCIAS A 
DfiSPOA* DO E X t R d C K » ANTCRIORllS , 
EQUIPAMENTOS D UATCRIADTRHAMCNfbs 7 l C 
EQUFAMENTOI B MATERIAL PEA wtNCNTB ^ O l ? 
CKIPCSAJ DO KXrjtCfCIUS ANTERH|tetf 
ocsnsAi ue u c x d a o s ANTER 

•\ 4\ 

' A , 

VIAB1UUK A CLXeCUCAOOeOQXASrOllLfCAC . | , \ ' \ 
>CCUf«AÇAO U WOJCT IA DB C D m C A C O S ^ J l A n i c j -
UTADO DO CEARA ' 
OeSTESAl DC EXCXCtCK» ANTERIORCS 
DCSPOAS DE L X U d C l O S AKTtlUOKCS 
DORA! E INSTALAÇÕES 
CONSTRUÇÃO C AMPUAÇAO DG EDIFICAÇÕES FUOUCAS 
ESTADO DO CEARA 
ODRAS S mSTALACt tU 
OORAS 0 INSTALAÇOCS 
DESFESAS DE EXLRCfCWH ANTERIORES 
DESPESAS DE EXCRCtOOS ANTHM0RJ3 

DOTAR A IKSTTTUIÇAO DB RECURSOS HUMANOS 
MATERIAIS E FINANCdROS NECESSÁRIOS AO DOM 
DCSEMPEN1I0 DE SUAS FUNÇÕES 

TIW KV 00 
« I I M*>7 

^ m n 
T70)7Jíi 

6000» CAPACITAÇÃO 6 KCCtCLACCM OO IUVIDCWCS PUBUCOS 

n ESTADO DO CCA K A 
07 IM 11)100 00 OUTROS SERVIÇOS D ENCARGOS u m m 

1} U « t l M l ARMOURAR A REMUNERAÇÃO DOS SCRVIljOHCS INAt IVus 
B PENSIONISTAS 

49003 CONCESSÃO B MANUTENÇÃO 0 6 APOSENTADORIAS 0 

nstnftn 
n CSTADO DO CCARA 

n i * i 11JI00 00 INATIVOS 1 )W ) |1 M 
07 I M 31) WO oo SALÁRIO FAMlUA 
011*7 m m 00 OUTRAS TRANSPERÊNOAJ A FGSSOAS 17 W H O 
07 l t l 00 DESPESAS DS EXERCÍCIOS ANTERIORES 3 auo 

1) u *n 074 ASSEQURAR AO SERVIDOR PÚOLICO A CONSTTTUIÇAO DC 
PATRIMÓNIO tNOtVIOUAL PROCRCSSIVO MrOfANII o 
RCCOUIIMLNTO COMPULSÓRIO Dfi CONTWnmÇOCS 

*0001 CONCESSÃO B MANUTENÇÃO DO PASEP 

n ESTAOOOOCEARÁ 
OIIW )2W0O 00 CONTRIBUIÇÕES PARA FORMAÇÃO DO PATKJMÔNIO UO I T U * 11 

SUA VIDOR 

TOTAL UA UNI OUÇ T»JI1 W * 15 
TOTAL D A ENTIDADE. T*_w: w i 
TOTAL GERAL. T * J l l H t 1 1 

DECRETO N 0 24 464 DE 23 DE MAIO DE 1997 

DftpOa tobro o regime da •ubsUhriçAo 
t r ibuUr l * n a oporcçOm com trigo i m gr*o a 
f i r ínha d * trtoo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA no u » da ntnbutçAo 
o u . iha cord ore o «ttoo 88. « a » IV, do ConabMçflo Ewadual o fundamontado 
n a l d.fpcatçÔM do^Upo 18 • 132 da Lot N* 12870, d» 30 do dezamtxo do 
1998 

CONSIDERANDO as doposiçtes 00 Protocolo 02/72 14/B1 
26«2 24S3 • 21Í95 qua drspôom íOtxe o regmr» do iiÉ»«itutç4o inbulina do 
ICMS no i opetnçôes tnhuMladuais com forwtv da Utgo, 

CONSIDERANDO a nocoaixlada oo so Mlnbgtac* um iratamerto 
tnbutàno onda a ratwrçéo do « w n t o saja dattocado pore os opofoçôosda 
nvortaçAo •am da»v»tuar o f Ç T t o do subsUmçflo mbuUna a o» disposiçdas 
praconuadas pak» Protocoto» o Rd dos 

DECRETA 

CAPÍTULOI 
DO RESPONSÁVEL 

V 

ArL 1* Fca aUfeukla na quobdada da wfmto ptut ivo p u 
•ubsuunçte tiftutfcia a raspcrotafadodo peto rocoinmanto do ICMS devido 
paim MKtaJ autoaequeniai oo nportador ao edqurerte # ao de»imat4no 
quando da entrada no Estado da t»go em p t o Ior tnha do Utgo a m i U r o da 
lannha de tngo a outros piodutos 

s 1* Nms entradas das rwcadortas aludidas no captM o r w d a s de 
Estedo « M U * » de aotocoto cxHobrado para rmt do RíwtitutçAo t r twt ina a 
retonçflo * recotwnerto do (CMS serd fedo poto e«iat»toamorto rometerto 
desde que mscnto como oontnbi*nte substituto no Secretaria dn Fazenda desto 
Estado 

§ 2* I rc tu se nas disposições doslo artigo o mgresso no tenJãno 
cevonso das morcadoiias normnodns paro sefom negoaodas por moio de 
ve lo * ) 

| 3* Nn operoções mtorottoduai* caberá oo i emei ente o 
mspmsablidada pela retençõo do mposlo dewdo pelo ad^weme nos tarmo» 
estabeisodo* na toystaçèo de coda Umdode Fede,ada do dentmo quando 
wywán* de ptaioooto Irmodo para «fono de •ubaMi^çflo intmbmt 

CAPITULO D 
\ OA BASE DE CÁLCULO E APURAÇÃO DO IMPOSTO 

^ Art. 2* A base dn cAlcufo do mposto poro fins de subaisinçAo 
l^rin smiS o Kf*» lot i l cumlnntn do rtoamon-i rto tqiMiçAo (vi 

-mento da metcodona odicianado Uas desposas nd- nnc» i r cou > i.is o 
no dostnaUno mcfcjíno trrHo a segu i acie*cn«odo <vn af-Tumlftj 
a ao valor oMidn 

por corto) 
I - na* oporBçflPi com tngo am çrfto - 240% (duzenUn a quarwua 

D - nu apemobn com (arirta d# tngo e nutm de ten+ie de tngo 
• outros produtoa -150% (canto e craúantt por cento), com bate noa valorei 
oonttantes da paula Hmcnl, MtabetecHB com rmdamento no ProtoocAj ICMS 
26fí2 

ia - na i u f d u (rtterestoduara pera Estado afgnatdno da protocoto 
a base de cAtoWo «erá fixada na forma estabeJeodo na logiilaçflo da Unidade 
Federada destinatAn* da mefcodotio 

Parágrafo único Na impossibiMade da nciusáo do vator do (roto 
na composiçto da beae de cAJcuta, o rsootmnento do mposto correepandante 
ser i efetuado pato estabelecimento dealmaiArio ecresodo do percentual de 
egregaçAo respectivo aplicado sobre o valor lotai do semço constaria do 
Conhecimento de Transpone 

Art. 1* O Imposto a ser pago quando da entrada da mercadona 
neste Estado ou retido peto oontribuime aubttituto será apurado da segurto 
forma 

vnortlft pani 
2* 

I - n s l nwort 
aa oporoçMB 

açfioa do orierior madianta a apkcacAo da oHquola 
ml ema* «obre o baae do càta io dofffwla no anigo 

0 • n m opomcôo» ptovonrantM da oulras Uradades da FederaçAo 
040 mposto dava wv I W H K poio iMnatonts ou pago par ocasiOo da pauagam 
no prBTwmo Poato Fncal da amuada aobra a baaa da cAlcuto def Mda no ango 
antenor. apltcar-eo-A a allquola wgente pera aa operaçfle» mtemos 

| 1* Na htpúteso da memo II o vetor do ICMS a lecottor aerA o 
dderenca entre o Imposto cakarfodo no torma do ert 2* a o mposto devido no 
operoçio da aokla da mercadona do estabeleamento remetente 

| 2* N B hpútoso prevista no mciso II o $ 1* deste ortigo 
OKCepoonofmonle modi ome loquennento do contnbumto n Socr etana úa 
Fazenda poderá outonzar que o locoWmanto do mposto t e p efetuado na redo 
anecodadora do domicilio do destinatáno até 10 (dez) das opôs o térmmo de 
cada quinzena do mès om que ooorrer a entrada da mercadona neste Estado 

Art. 4* Oo mposto apurado na lorma do anigo 3* roferenfo a* 
equistçAea da trigo em grflo o estabelecfenenlo moageiro poderá deduzir os 
cr Adito* passíveis de opropnaçòo na lorma da legislação pertmente 

Art. 6 ' NAo so exigirá o pagamento do im posio nos o por açõo: 
subwquontet remiu ada* com os aoguntos produtos 

1 - tngoom grflo 

t forutia de tiigo 

O - m i l i t a do far mna do ingo a outros produtos 

$ 1* Ua i saldas mterostodum dos produto* ooma menaonado* 
o ICMS deverá *ar destacado com biuo no vator da operoçAo exchjjrvamcnto 
pom lm* de cr Adito do eslobotoumento destmatáno 
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LEI N* 12.832, dc 09 de julho de 1998 
DISPÕE SOBRE A ACUMULAÇÃO DOS 
SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO 
QUE INDICA, ESTENDE AOS DEMAIS 
OFICIAIS DE REGISTRO C I V I L DAS 
PESSOAS NATURAIS DAS SEDES E DOS 
DISTRITOS JUDICIÁRIOS DAS 
COMARCAS DO ESTADO O DISPOSTO NO 
ART 541 DA LEI 12J42, DE 28 DE JULHO DE 
1994, INTRODUZ ALTERAÇÃO NA LEI 
N* 12 643, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1996, 
REVOGA O ART 2* E SEU fil' DA LEI 
NM2J80, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1994, K 
DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CCARA - Faço íaber que a 
Asscmblíia Legislaliva decretou c eu sanciono o seguinte Lei 

An 1* Ficam acumulados ao Canóno do 2" Ofício da Comarca 
de Várzea Alegre lodos os serviços c ambuições do Canóno do 1* Ofício 
do mesma Comarca 

Art 2* - Os Ululares efetivos dos Ofícios de Registro Cml das 
Pessoas Naturais das Comarcas Vinculados enadas pela Lei n"12 776, de 
29 de dezembro de 1997 assumirão, na mesma Comarca a tuulandadc 
do 1* Oficio de Notas, Protestos, Registro de Tíiulos e Documentos e 
Civil das Pessoas Jurídicas e Registro Cml das Pessoas Naturais ou se 
for o caso, a do Oficio dc Notas e de Registros a que se reporta o seu An 
9", desde que essa líiulandadc sc encontre vaga na dato da publicaçlo 
deita Lei salvo se houver candidato aprovado em concurso publico para 
o scu provimento, ou processo de efclivaçào cm curso, auí decisão fmal 
st desfavorável 

§ 1* - Para efeito do dtsposto no coput deste amgo, o Oficial de 
Registro Civil dos Pessoas Naturais da Comarca Vinculada, no prazo de 
alf sessenta dias a partir da publicação desta Lei, deverá formali7aj o 
pedido A PresidÔncia do Tnbunal de Justiça competente pnm expedir o 
Alo respectivo, após comprovado o preenchimento dos requisitos esta­
belecidos 

| 2* - Na hipótese do exislíncia de processo dc efetivação cm 
curso respeitante à titularidade da serventia, o requerimento ficará 
sobrestado, na Secretána Geral do Tnbunal de Justiça, ult decisão final 
au nentC, quando terá apreciado 

Art 3* - Estende-se, a partir da vigência desta Lei, o disposto 
no An 541 da Lei n*12 342, de 28 de julho dc 1994, aos demais Oficiais 
de Registro CmL das Pessoas Naiunus das sedes e dos Distntos Judicián­
os das Comarcas do Eslado, que poderfio, assim lavrar procurações 
reconhecer firmas c autenticar documentos 

Art 4" - O An 2" da Lei n*12 643. dc 04 de dezembro de 1996, 
Fica acrescido do parágrafo 4", com a seguinte redaç&o 

"Art 2" 

fi 4* - Em razio do disposto no parágrafo antenor, concluídas 
as obras a que se refere o fi2" deste artigo somente poder íko ser aplicados 
pelo Poder Judiciàno os rendimentos financeiros a maior o que alude o 
Art 11 desta Lei, resultantes da diferença venficada entre os índices 
fixados por lei para remuneraçáo de cada sub-conta e os estabelecidos 
para remuneração da ' Conta Única de Depósitos sob Aviso ò Disposi­
ção da Justiçaconforme convencionado com o respectivo estabeleci 
mento bancáno, de acordo com a legislação pertine nic 

Art 5" - fícam revogados o An 2" c scu fi 1" da Lei n*12 380. 
de 09 de dezembro de 1994, restabelecendo-se a situação antenor quan­
io aos dois (02) cargos dc Advogado da Justiça Militar, des padroniza dos 
de provimento efeuvo. lotados no Quadro l l l - Poder Judiciàno 

Art 6* - As Comarcas Vinculadas de Deputado Irapuan Pi­
nheiro c de Piquei Carneiro passam a pertencer, respectivamente à 
junsdição das Comarcas de Acopiara e de Mombaça 

Parágrafo único • Ante o disposto no caput desle anigo 
ficam introduzidas as seguintes alterações nu Anexo Unico da Lei 
n'12 776, de 29 dc dezembro de 1997 

C u n * U C A S s c c r U A 

J J I M B D I Ç A O u * c n 
T M I C I A) 

B f í w x i n p o ^ r r u 

i i * rNTKAi i t ,11) 
t o L o t A P i r r 

COMARCAS 
Lfl Kt. ULA DA 3 

n r p V T k o o T RApuA^ 
I IMHCIHO 

PIQURT C k V T I R O 

t l IBTUITOS 

J U D I C I Á R I O S 

A c o p t a r a C b i o n , I t i d o 
r o Q u i n c u * S a n l n F * I l 
c i a • • n i o A n t ô n i o o 

U n p u t a i l c i l r i p uan r i n r t q i 

•v rwic tor Poapau K o n d s 
C o d i * r o u r n l x ^ i t o J o a « 
I^l>*m p S i o J o a q u i m d o 

flalonopoln ftaaunçio , 
l a n g a n Pm* lo e Oao J o 
mc d o S o l o n A p o l a ~ 
M i l h õ . C a r n a u b i n h a - Mon 

MumUaca Boa V i a t a , Can 
i j a M C a r r a u b a C a l o l t T 
• U n o o l C o r r o í a B i o Corj 
« a l o d o U m a r i • S ã o V I -

p l q u A t C a c n o l r o I b l c u l 
o M u l u n g u 

An 7* As despesas deconentes da aplicado desta Lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias do Poder Judiciário do 
Estado, que serio suplementadas se insuficientes 

An 8* - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pubiicaçflo, 
revogadas as disposições em contránó 
PALÁCIO DO GOVERNO DO LSTADO DO CEARÁ, «n-Fonafc». 
aos 09 dejulho de 1998 y ' . \ 

Tosso Ribeiro Jereissati 
GOVERNADOR DO CSTADO DO C & R Á 

* * * * * * * * * 
DECRETO S I S 045. de 09 de julho de 1998 

APROVA O REGULAM Ef 
TAMENTO DE EDIFICAÇÕES^ 
AS E TRANSPORTES - DERT, E DÁ OU­
TRAS PROVIDÊNCIAS 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atnbuições 
que lhe confere os itens IV e VI do an 88 da ConstituiçSo Estadual, 
CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto n"2l 325, de 15 de março de 
1991, quanio & indispensável transparência dos aios do Governo CON­
SIDERANDO, o disposto no An 1* parágrafo unico do Decreio 
n*24 495, de 13 de junho dc 1997, quanto à necessidade de sc definir a 
competência dos órgãos integrantes da eslruiura organizacional do De­
partamento de edificações. Rodovias e Transportes e atnbuições dos 
respectivos dingentes. CONSIDERANDO, final menle. que a regula­
mentação do serviço publico consutui instrumento que pode propiciar o 
aumento da eficiência da administração publica, no esforço continuo de 
adequação dos modelos estruturais ãs politicas c diretnzes da ação go­
vernamental. DECRETA 

Art 1* fica aprovado o Regulamento dn Dcpanamento dc 
Cdilicações Rodovias e Transponcs DLRT 

Art 2" - Este Decreto entrará em vigor na daia de sua publica­
ção, ficam revogadas, as disposições cm contránó 
PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA em Fortaleza 
DOS 09 de julho de 1998 

Tosso Ribeiro Jereissau 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Ernesto Saboto de Figueiredo Jumor 
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

Francisco dc Queiroz Maia Juntor 
SECRETÁRIO DOS TRANSPORTES ENERGIA. COMUNICAÇÕES 

E OBRAS 

REGULAMENTO DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, 
RODOVIAS E TRANSPORTES - DERT 

TlTULO I 
DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, RODOVIAS E 

TRANSPORTES - DERT 
CAPITULO I 

DA CARACTERIZAÇÃO 
Art 1" - O Deporto mento de Edificações, Rodovias e Trans 

pones ' DCRT, - Autarquia estadual cnada pelo Lei n'12 694 dc 20 de 
Maio de 1997, e estruturada pelo Decreto n*24 495 de 13 de Junho de 
1997 dotada de personalidade jurfdica de direito publico e de autonomia 
administrativo, financeira e patn monial, vinculada á Secretána dos Trans­
portes, Energia. Comunicações c Obras do Estado do Ceará - SETECO. 
reger-se-á por este Regulamento pelas normas internas e a legislação 
pertinente em vigor 

CAPITULO I I 
DAS FINALIDADES 

Art 2" - São finalidades do Depnnomenio de Edificações 
Rodovias e Transportes 

I - elaborar o Plano Rodoviáno do Estado. 
II - realizar estudos e elaborar planos e projetos. objeuvando 

o construção e manutenção de estradas estaduais, assegurando a prote­
ção ambiental dos áreas onde serfio executadas obras de interesse do 
Departamento de Edificações Rodovias e Transportes - DCRT 

III - construir e manter as estradas de rodagem estaduais 
IV - estudar, projetor construir, ampliar, remodelar c recupe­

rar prédios públicos estaduais. 
V - avaliar prédios e terrenos para fins de desapropnação ou 

alienação pelo Estàdo. 
VI - cnar, permitir modificar, disciplinar regulamentar, fis­

calizar c controlar as linhas de transportes coletivos intermunicipais dc 
passageiros. 

VII - autonzar a concessão e o uso de linhos rodoviárias 
intermunicipais, 

VIII - disciplinar, regulamcnlar e controlar os serviço* rodo­
viános intermunicipais dc transponcs de cargas do Estado c 
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IX construir, manter, euplorar, atlmimstrar e conservar, 
acroponos c campos de pouso bem como terminais rodoviános de 
passageiros, de cargas e centros rodoviános de cargos e fretes 

TÍTULO I I 
DA ORGANIZAÇÃO 
CAPÍTULO ÚNICO 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
An 3* - A estmtura organizacional básica e setonal do Dcparta­

mcnio Rodovias e Transportes • DERT, i a seguinte 

I - ÓRGÃO DE DELIBERAÇÃO SUPERIOR 
Conselho Delibcrmivo 

I I - ÓRGÃO DE DIREÇÃO SUPERIOR 
Supenntendência 

II) - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 
1 Supenntendência Adjunta 
2 Procuradona Jurídica 
3 Auditona Interna 

IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 
4 Diretona dc Obras Rodoviánas 

4 I Departamento dc Projetos Rodoviános 
4 I 1 Divisão de Projetos Geométncos 
4 1 2 Divis&o de Geotecnia e Meio Ambiente 
4 I 3 Di vi* ia dc Hidrologia e Drenagem 

4 2 Dcpanamenio de Conj trução Rodoviána 
4 2 1 Divisflo de Fiscalização de Construção 
Rodoviána 
4 2 2 Divisão dc Controle de Construção 
Rodoviána 

5 Diretona de Planejamento 
5 1 Dcpanamenio dc Planejamento Estratégico e 
Orçamentário 
5 2 Departamento de Sistemas e Métodos 
5 3 Departamento de Gerência de Pavimentas 

6 Direiona de EdilicaçOes 
6 1 Departamento de Construção Ctvil 

6 1 1 Divisão de Fiscalização de Construção Civil 
6 1 2 Divisão de Controle de Construção Civil 

6 2 Dcpanamento de Projetos de EdificaçOes 
6 2 1 Divisão de Arquitetura 
6 2 2 Divisão de Instalações e Cálculos 
6 2 3 Divisão dc Orçamento 
6 2 4 Divisão de Cadastro e Avaliação 

7 Diretona dc Operações 
7 1 1" Dislnto Operacional de Maranguape 
7 2 2" Distnto Operacional de Itapipoca 
7 3 3' Distnto Operacional dc Crato 
7 4 4" Distnto Opcmctonol de Granja 
7 5 5* Distrito Operacional de Tianguá 
7 6 6" Distnto Operacional de Sobral 
7 7 7* Dislnto Operacional de Santa Quitéria 
7 8 8* Distnto Operacional de Aracoiaba 
7 9 9* Distnto Operacional de Aracati 
7 10 10" Distnto Operacionol de Iguatú 
7 11 11" Distrito Operacional de Quixeramobim 
7 12 12" Diítnto Operacional de Crateús 
7 13 13" Distnto Operacional de Tauá 
7 14 M" Distnio Operacional de Mombaça 
7 15 15" Distnto Operacional dc Limoeiro do None 
7 16 Departamento dc Máquinas e Equipamentos 

7 16 I Divisão de Controle de Máquinas e Equipa­
mentos 

7 16 2 Divisão de Manutenção de Máquinas e Equi 
pamentos 

7 17 Dcpanamenio de Conservação 
7 17 1 Divisão de Controle 
7 17 2 Divisão de Manutenção 

7 18 Departamento de Trânsito 
7 18 1 Divisão de Estatística e Tráfego 
7 18 2 Divisão de Engenhana e Segurança 
7 18 3 Divisão de Aeródromos 

8 Diretona de Transportes 
8 1 Departamento de Transportes 

& l l Divisão de Controle Operacional 
8 1 2 Divisão dc Fiscalização de Transportes 
8 I 3 Divisão de Cadastro 

8 2 Dcpanamenio de Terminais 
V _ ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 

9 Direiona Administrativa Financeira 
9 1 Dcpartamcnio de Orçamentos e Contratos 

9 1 1 Divisão Orçamentâna 
9 1 2 Divisão de Contratos 

9 2 Departamento de Recursos Humanos 
9 2 I DPVIÍSO de Desenvolvimento de Pessoal 
9 2 2 Divisio de Registros 
9 2 3 Divisão dc Segurança do Traba) 

9 3 Departamento Adminislrativo 
9 3 1 Divisão dc Maienal 
9 3 2 Divisão de Patnmõnio 
9 3 3 Divislo de Atividades Auxil 
9 3 4 Divisão de Transportes 

9 4 Depa rume nio financeiro 
9 4 1 Divisão dc Contabilidade 
9 4 2 Divisflo dc Tesourana 

TTTULO I I I 
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS 

CAPITULO 1 
DO ÓRGÃO DE DELIBERAÇÃO SUPERIOR 

SEÇÃO ÚNICA 
DO CONSELHO DELIBERATIVO 

Art 4" O Conselho Deliberauvo - CD, do Departamento de 
Edificações, Rodovias c Transportes • DERT, é o órgão de oncniação e 
de deliberação supenor deste Departamento e o seu funcionamento será 
disciplinado cm Regimento Íntemo própno, por ele mesmo baixado no 
prazo de 60 (sessenta) dios, a contar da pubiicaçflo deste Regulamento 
competindo-lhe 

1 - aprovar em pnmeira msiflncia, e encaminhar á Secreiana 
dos Transportes, Cncrgia, Comunicações e Obras, paro a devida homo­
logação e postenor referenda do Governador do Estado 

a) o Plano Rodoviáno Estadual e suas respectivas modifica­
ções e atualizações 

b) o Orçamento Plunanual de Investimenio, 
c) o Orçamento Programa Anual do Departamento 

d) os projeios de modificações da legislação mstiiucionaj do 
Departamento dc Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, ou iie 
Leis, Decreio* e Nonnas que versem sobre maténa rodoviána de trans­
porte coletivo de passageiros e tte construção civil, 

e) cnação, transformação, fusflo, absorção ou extinçflo das 
Unidades Admimstraiivas do Departamento de Edificações, Rodovias c 
Transportes - DERT, mencionadas no An 3", de acordo com as diretnzes 
traçadas pela Secreiana da Administração - SEAD, 

0 os pedidos de empréstimos e operações de crédito para o 
Dcpartamcnio de Edificações, Rodovias e Transponcs - DERT, 

g) o quadro dc pessoal do Dcpanamento de Edificações, 
Rodovias e Transportes - DERT. 

h) as propostas de alienação dc hens imóveis, de propnedade 
do Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT. de 
acordo com as diretnzes traçadas pela Secreiana da Administração -
SEAD. 

i) os acordos contratos e convénios e seus respectivos aditivos, 
celebrados com entidades públicas c pnvadas, nacionais c iniemocionais 
envolvendo maléna de relevanie interesse para o Esíado, e 

j) as modificações dos Regulamentos doi Serviços Rodoviános 
Intermunicipais de Transporte Coletivo de Passageiros e de Transpone 
de Cargas do Estado do Ceará 

II - Submeter á aprovação e ratificação do Secreláno dos 
Transportes Energia. Comunicação e Obras 

a) o Orçamento Analítico Anual e respectivas modificações. 
b) as dispensas e inexigibilidade de licitações nos casos previstos 

em Lei. 
c) os pedidos de revisão de suas decisões ou das emanadas pela 

Superintendência do Dcpartamcnio de Edificações. Rodovias e 
Transportes - DERT, sobre maléna rodoviána, ou de transporte ou de 
construção civil 

d) o instauração dc processo administrativo contra o 
Superintendente do Departamento dc Edificações, Rodovios e 
Transportes - DCRT, bem como a sua suspensão preventiva, 

e) o conirole da cfcuvidadc e da eficiência dos aios praticados 
pela Administração do Departamento de Edificações Rodovias c 
Transportes * DERT, principalmente através de 

1- análise da contnbuiçflo do Departamento de Edificações 
Rodovias e Transportes DERT, para o desenvolvimento do Estado em 
seus muluplos aspectos 

2 - confronto das realizações físicos e financeiras com os 
objeuvos e metas previstas e 

3 - confronto dos custos operacionais com os resultados 
alcançados 
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f) a cnaçflo, ext inçf lo. prolongamento ou qualquer 

modificaçõci dos linhas intermunicipais de transpone dc passageiros, 
g) a fixação dos valores das tarifas das passagens dos 

transportes rodoviános de passageiros, bem como os percentuais de seus 
reajustes, 

h) as alternçOes de itinerários com inclusflo ou seçáo de 
linhas dc transpone coletivo e outras modificações que ocorrem nas 
condições de concessflo ou permissão, c 

i) a cassaçAo da permissão ou concessão de linhas dc 
transportes colet ivos in termunic ipa is dc passageiros ou bens de 
propnedade desia Autarquia 

l l l • Deliberar, em carálcr fínal sobre 
a) as propostas dc alienação de bens patnmomais moveis 
b) os recursos interpostos por licitantes quanto ao julgamento 

de suas propostas, desde que apresentados dentro do prazo de 05 (anco) 
dias, contados da data da intimação do oto ou da lavratura da Ata 

c) o julgamento, em grau de recursos das questões interpostas 
quanio às decisões da SupenntcndCncia do Dcpartamcnio de Edificações 
Rodovias e Transportes - DERT, decorrem cs de infrações ao Regulamento 
dos Serviços Intermunicipais de Transporte Coletivo dc Passageiros 

d) os Atos, Normas e Instruções para o fiel cumpnmenio do 
Regulamento refendo na alínea antenor. objetivando a melhona dos 
serviços rodoviános intermunicipais de iransportes de passageiros 

c) as duvidas decorrentes da interpretação dos Regulamentos 
do Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT c dos 
serviços intermunicipais dc transportes de passageiros. 

0 a revisão por sol ic i tação do Superintendente do 
Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, de suas 
própnas decisões, quando não tiverem sido unânimes ou houver sido 
argúida maténa nova, 

g) os acordos e convénios e seus respectivos adit ivos 
celebrados entre o Departamento de Edificações, Rodovias c Transportes 

DERT, c outras enudades. cujos objetos sejam pertinentes fls atividades 
afins desta Autarquia, 

h) as normas técnicas, administrat ivas, financeiras e 
patnmomais do Departamento de Edificações. Rodovias e Transportes 
- DCRT. 

i) o homologação dos resultados das licitações promovidas 
pelo Departamento de Edificações, Rodovias c Transportes - DERT. 

j ) a aprovação de minutas padronizadas de instrumentos dc 
contratos de obras serviços, aquisição, permissão e concessão 

1) a autorização de contratos de locação de imóveis, dc 
execução de obras e serviços, bem como suas alterações e rescisões. 

m) as consultas que lhe forem fornecidas pelo Supenntendente 
do Departamento de Edificações Rodovias c Transportes - DCRT, ou 
pelo Secretáno da Secretaria dos Transportes, Energia Comunicações c 
Obras - SCTECO 

n) a instauração de processo conlra qualquer servidor do 
Departamento de Edificações. Rodovias e Transportes - DCRT na 
hipótese dc omissão do Supenntendenle desta Autarquia 

0) a rcgulonzaçflo da venda dc passagens dos hnhas dc 
transportes intermunicipais dc passageiros 

p) os balanços, relatónos. prestaçflo de conlas análise de 
balancetes da Autarquia 

q) as tabelas de preços unitános para pagamento dos serviços 
de engenhana rodoviána e dc construção c iv i l , e 

1) os preços dos serviços prestados hs Prefeituras ou o ootn» 
usuános 

IV - Compete amda, ao Conselho Deliberativo - CD, colaborar 
com o Superintendente no processo de planejamento estratégico e 
operacional do Departamento de Edificações Rodovias e Transportes 
DERT mamfesiando-se sobre 

a) as demandas e necessidades do meio-ambicnie relevante 
que devem ser levadas em consideração no processo de planejamenio, 

b) a formulação de alte mou vas e pnondade dc aç&o e a fixação 
de cnténos de alocação de recursos humanos matenais e financeiros, no 
elaboração do Plano Rodoviáno Csladual e Programo de Trabalho, 

c) os resultados operacionais e financeiros obtidos c as 
medidas respectivas que sc fizerem necessárias, 

d) a organização interna, eslruiura administrat iva c 
funcionamento do Departamento de Edif icações. Rodovias c 
Transportes - DERT. 

e) a promoção acompanhamento e avaliação das 
implantações, dc polmcas, decisões, planos e programas de trabalho no 
Departamento de Edificações. Rodovias e Transportes - DERT, 

0 o estudo de problemas institucionais do Departamento de 
Edificações Rodovias e Transportes DCRT. propondo condições que 
Msam aumentar a sua efetividade, eficiência c eficácia 

g) a realização do intercâmbio dc informações entre as 

de E ^ ^ * ^ ? ^ diferentes Unidades Administrativas do Departamento 
Rodovias e Transportes DERT, 

h) a proposição de reformulação de objetivos e políticas do 
Dcpanamento de Edificações, Rodovias e Transponcs - DERT, 

i) o assessoramento ao Supenntendente do Departamento de 
Edificações, Rodovias c Transportes - DERT, sempre que solicitado, no 
processo de tomada de decisões, e 

j ) a necessidade de zelar pelo prestigio do Dcpanamenio de 
Edificações Rodovias e Transportes - DERT, e pelo bom relacionamento 
com os elos institucionais 

5 1* - Para cumpnmento de suas obngações, sem prejuízo da 
fiscalização o ser exercida pelo Tnbunal de Contas do Estado, o Conselho 
Deliberativo - CD recorrerá à análise dc relatónos, prestação dc contas 
e balanceies do Dcpanamento de Edificações, Rodovias e Transportes 
- DERT, ou outros documentos julgados necessános 

5 2* - Os processos que versarem sobre matína peninente oos 
serviços de Iranspone coletivo de passageiros nas áreas metropolitana 
e rodoviána antes da apreciação do Conselho Deliberativo -CD poderfio 
ser levados ao conhecimento dos Sindicatos que mantenham vinculação 
com as empiesas interessadas cujo prnzo dc mnmfcsinçAo í dt 0 S (nnm) 
dios. contados da data do recebimento do processo rcspiuivo 

A n 5" - Conselho Deliberativo • CD do Dcpanamento de 
Edificações, Rodovias e Transponcs - DERT é composto dos seguintes 
membros 

I - Supenntendeme do DERT 
II - Superintendente Adjunto. 
IH - Procurador Chefe, 
IV - Diretor da Diretona dc Obras Rodoviános 
V - Diretor da Dircloria de Planejamenio. 
VI Direior do Diretona dc Edificações, 
VI I - Diretor da Diretona de Operações 
VI I I Direior da Diretona de Transponcs. e 
IX - Diretor da Diretona Administrativa Financeira 

Parágrafo único - O Supenntendente do Departamento dc 
Edificações Rodovias e Transportes - DERT t o Presidente do Conselho 
Deliberativo • CD. o qual tem voto de qualidade para efeito de desempate 
singular 

Art 6* - O Conselho Deliberativo - CD, rcumr-se-á ató quatro 
vezes por mês 

C A P Í T U L O I I 
DO ÕRGÃO DE D I R E Ç Ã O SUPERIOR 

S E Ç Ã O Ú N I C A 
DA SUPERINTENDÊNCIA 

A n 7* - A Supenntendência - SUPER, é o órgão responsável 
pela administração do Departamento de Edif icações, Rodovias c 
Transportes - DERT. compatibilizando os esforços organizacionais ás 
demandas de recursos externos para assegurar o cumpnmenio dos 
objeuvos da organização, bem como pela decisão finol sobre o 
planejamento e organização, pela direção orientação e controle dc 
iodas as atividades do Órgão nas áreas de obras, operações transportes 
construção c iv i l c administralivo - financeiras e pelo execução das 
otividodes de auduona e licitação de competência da Autarquia 

Art 8" - A Supenntendência Adjunto - SUPAD, é o órgão 
responsável pela coordenação das atividades de apoio administrativo i 
Superintendência, pelo planejamento e execução da pol i t ica de 
comunicação social incluindo as atividades dc relações publicas e 
divulgação do Departamento de Edificações Rodovias c Transportes -
DERT. e pela coordenação, acompanhamento e gcrenciamenio de 
projetos especiais realizados com recursos onundos de financiamentos 

Art 9* - Compete h Supenntendência Adjunta • SUPAD 
I manter o controle de expediente, recebimentos, tramitação 

e expedição dc processos administrativos da Supcnnicndência 
I I - transmitir ou divulgar decisões, ordens e despachos do 

Superintendente 
I I I - elaborar a correspondência of ic ia l para a 

Supcnnicndência. 
IV - planejar, onentar, supervisionar e coniroiar a execução 

dns atividadei dc relações publicas do Dcpartamcnio de Edificações, 
Rodovias e Transportes DERT, 

V - manter contatos com a imprensa e ouiros meios de 
comunicação, visando os interesses do Dcpartamcnio de Edificações, 
Rodovias e Transportes - DERT, 

VI - acompanhar as notfaas de interesse do Departamento de 
Edificações Rodovias e Transportes - DE RT, através dos diferentes 
meios de comunicação, registrá-las à Supcnnicndência e aos pnncipais 
interessados e 

V I I - opinar ou dar parecer em questões dc interesses da 
Superintendência do Departamento de Edif icações, Rodovias c 
Transportes - DERT 
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SEÇÃO I I 
UA PROCURADORIA JURÍDICA 

Art 10 - A Procuradona Jurídica - PROJUR d o Órgio de 
consultona e representação judicial do Dcpanamento dc Edificações, 
Rodovias e Transportes - DERT, e defesa dos seus direitos e interesses 
eml odos os procedimentos e ações cm que for outor réu assistente 
oponente ou de qualquer forma interessado, além dc prestar 
assessoramento á Supenntendência e demais Unidades Administrativas, 
zelando pelo cumprimento das disposições legai: regulamentares, 
regimentais e junsprudéncias aplicáveis na Autarquia 
Art 11 - Compete A Procuradona Jurídica - PROJUR 

I - estudar questões jurídicos e emitir pareceres e informações em 
procifksnt encaminhados á Procuradona Jurídica, 
II assessorar a Supenntendência e as demais Unidades do Departamento 
em assuntos de natureza jurídica, 
III - representar o Departamento de Edificações, Rodovias e Transpor­
tes - DERT. em juízo e fora dele, promovendo a defesa dos seus direitos 
c interesses em qualquer pmcesso administrativo ou judicial. 
IV - promover a instauração de procedimentos judiciais, quando 
determinado pelo Supenntendente, 
V - acionar e coordenar as providências legais indispensáveis ás desopro-
pnnçfVs Í. cteuloruçõcs de servidão, 
V| - promover perícias judiciais ou extrajudiciais de interesse do Depar­
tamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT. quando neces­
sáno, 
VII - promover a cobrança amigável e executiva da dívida ativa do 
Departamento dc Edificações, Rodovias e Transportes - DERT. em 
articulação com a Diretona Administrativa Financeira. 
VIII - elaborar ou rever anteprojeto dc legislação e de outros aios 
normativos que lhe sejam encaminhados 
IX elaborar minuta de convénios, conlralos. acordos ou ajustes a 
serem firmados entre o Departamento de Edificações. Rodovias e Trans­
portes - DERT. e terceiros, bem como propor a sua rescisão quando 
necessáno, 
X - promover o exame da legalidade de aios, documentos, contratos, 
acordos convénios, sugenndo as medidas corretivas necessánas. 
XI - acionar e coordenar as providências legais indispensáveis á cnação 
de linhas de transportes de passageiros intermunicipais e metropolitanos, 
e a fusão, incorporação ou extinção das mesmas 
XII • promover o exame da legalidade e a legitimidade das concessões 
dos explorações de linhas, 
XIII - emitir parecer sobre os infrações praticadas pelos concessionános 
exploradores de linhas, bem como sobre a transferência da concessão dc 
linhas, 
XIV - emiur parecer sobre o reajuste das tanfas cobradas e dos preços 
contratuais 
XV - elaborar analisar e interpretar atos normativos, 
XVI - lavrar contratos, termos de adnamento apostilas e termos de 
ajustes, 
XVII - preparar minutas dc aios de declaração de utilidades ou necessidade 
publica, para efeito de desapropnaçáo e consmuição de servidão. 
XVtll - examinar, registrar e controlar procurações cartas de garantias 
contratuais c títulos de propnedade 
XIX - coordenar os trabalhos da Comissão de Licitação e apreciar os 
recunos interpostos pelos licitantes e 
XX - colecionar, estudar e manter aiuahzados dados referentes ã legisla­
ção, junsprudência e pareceres que sejam direta ou indiretamente de 
interesse do Dcpanamento de Cdificaçõcs Rodovio*, e Transportes -
DCKT 

SEÇÃO I I I 
DA AUDITORIA INTERNA 

Art 12 - A Auduona Interna AUDIT. í o órgão ao qual incumbe o 
exercício das funções de controle interno previsto no Art 67 da 
ConsUtuição Estadual, con figurando-se como órgão seccional do sistema 
de controle mtemo do Poder Executivo, conforme prevê o Art 157 da 
Lei 9 809 de 18/12/73 (Código de Contabilidade do Estado) no âmbito 
do Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DCRT 
Art 13 - Compete h Auduona Interna - AUDIT 
I • avaliar a integndade c confiabilidade das informações c registros 
coniábcis, operacionais e sistémicos 
II - avaliar os sistemas estabelecidos para assegurar a observância das 
polfucas, metas planos, procedimentos, leis, normas e regulamentos, 
inclusive a efetiva utilização desses mstm mentos nas atividades do De 
panamemo de Edificações. Rodovias e Transportes - DERT, 
III - avaliar a adequação c eficiência dos controles em geral c dos meios 
utilizados para proteção do patnmõnio do Departamento de Edificações, 
Rodovias e Transportes - DERT, comprovando, sempre que necessáno, 
a sua existência real e os procedimentos de preservação e proteção 
contra danos de qualquer naiureza. 

[V • avaliar a economicidade, eficácia e eficiência do uiili 
recursos, nos sistemas e operações do Dcpanamento de Cdificaçõcs 
Rodovias e Transponcs - DCRT, bem como sugenr altcnutiva* potsivci* 
para atingir os mesmos objetivas, 
V - avaliar as atividades operações e programas para venficar se os 
resultados sào compatíveis com os objetivos e os meios estabelecidos, e 
se sua execução está de acordo com o planejado 
VI - avaliar a observância às diretnzes nonnas, polfucas, planos proce 
dimentos, leis e regulamentos aplicáveis ao Departamento dc 
Edificações, Rodovias c Transponcs • DERT 
VII - avaliar normas, procedimentos contábeis, operacionais adminis­
trativos c informatizados, controles internos e organizacionais quanto 
ao aspecto de eficiência, efetividade. qualidade e segurança, prevenindo 
ou revelando enos e fraudes. 
V I I I • verificar a adequação dos procedimentos burocráticos e 
operacionais, notadamente quanto a documentação das operações nos 
seus aspectos formol e legal, 
IX - avaliar a qualidade dos serviços executados no Depanomcnio de 
Edificações, Rodovias e Transportes - DCRT, especialmenie quanto ao 
atendimento, presteza segurança e economicidade, 
X - presiar apoio un Conselho Dclibcrmivo • CD h Supcnniendéncu e 
quando solicilado, ás Diretonas do Dcpanamento de Edificações 
Rodovias e Transportes • DERT, 
XI • acompanhar e sc fbr o caso, presiar apoio às atividades dc audito­
rias exiemas realizadas no Departamento dc Edificações, Rodovias c 
Transportes - DERT, 

X I I - acompanhar o cumpnmenio de recomendações deconentes de 
auditoria interno c externa e a correção de problemas dc caráter 
organizacional, estrutural, operacional e sistémicos sugendos ao Depar­
tamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, e 
XII I - elaborar o Plano Anual de Atividades de Auduona (PAAA) e, 
quando necessáno ou solicitado pela Supenntendência, o Relatóno Anual 
das AUvidades dc Auditona (RAAA) 

CAPÍTULO IV 
DOS ÓRGÃÓS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 

SEÇÃO I 
DA DIRETORIA DE OBRAS RODOVIÁRIAS 

Art 14 - À Direiona de Obras Rodoviánas - DOB, compete 
I - programar elaborar, acompanhar c/ou controlar a execução de 
projcios obras c serviços rodoviános e obras de artes especiais, 
[I - realizar ensaios c pesquisas tecnológicas, 
III - contratar e receber Estudos dc Impacto Ambiental (EIA) e Relatónos 
de Impacto do Meio Ambiente (RIMA), 
IV - estabelecer e controlar o cumpnmento dc nonnas. cnténos padrões 
c especificações pora ouvido des de construção, restauração e consultona 
rodoviárias 
V - promover a fiscalização da medição c controle dos atividades dc 
construção serviços e restauração rodoviána executadas por terceiros 
VI - definir cnténos para a medição e pagamenío dos serviços, projeios 
c obras realizadas por terceiros. 
V i l - propor ao Superintendente o modo de contratação de serviços 
lecnicos que. eventual menie não possam ser efetuados pelos técnicos da 
área 
Víli - integrar as ações da Diretona com as omros Unidades Administra 
Uvas do Departamento dc Edificações. Rodovias e Transportes - DERT, 
IX - manter atualizada as informações do andamento de obras c serviços 
da Dirciono 

SUBSEÇÃO I 
DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS RODOVIÁRIOS 

Art 15 - Ao Departamento de Projcios Rodoviános - DEPRO compete 
l - coordenar a execução, direta ou através dc terceiros de estudos e 
projetos de engenhana rodoviána c obras de arte especiais, 
U - supervisionar as diversas Divisões do Departamento dc Projetos 
Rodoviános na elaboração de esu mati vas de custos e orçamcnios, 
III - analisar as solicitações para projetos de estradas, passagens molhadas 
obras d'artes especiais e correntes e encaminhadas através de processos 
de prefeituras, associações comunitánas e outras 
IV - coordenar a organização e o realização dos arquivos de projetos 
plantas, normas instruções e especificações técnicas, para o elaboração 
de projetos de engenhana realizados por lerceiros e administração direta 
V - examinar c fiscalizar estudos e projetos de engenhana realizados por 
terceiros, 
VI - preparar conjuntps completos de plantas, a fim de subsidiar com 
elementos necessános para a licitação, a execução e a fiscalização dos 
obras e serviços a cargo do Departamento de Edificações Rodovios c 
Transportes - DERT, e 
VII - coordenar as Divisões do Departamento de Projeios Rodoviános 
na elaboração e cumpnmento dc normas para o avaliação de desempenho 
de empresas c de prefeituras prestadoras dc serviços ao Departamento 
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de CdiricaçÕej. Rodovias e Transportes - DERT 
An 16 -A Divisão dc Projeios Geomílncos - DIGEO, compele 
I • coordenar e elaborar a execução dos projeios geométricos dc 
engenhana rodoviána, e/ou obras de anes especiais do Departamento de 
Edificações Rodovias e Transportes DERT a partir de estudos dc 
campo, 
II • realizar os registros topográficos necessános d execução dc obras dc 
engenharia rodoviária 
III - icnlizar levantamentos lopográfico* c dc relocação necessários ò 
execução dc obras de engenhana rodoviária ou obras de artes especiais 
IV - elaborar projeios geométncos de aeroportos 
V • acompanhar, analisar e receber os projetos de engenhana executados 
por administração direta ou terceinzado, 
VI • elaborar estimativas de custos c orçamentos dos projetos de 
engenhana rodoviána e/ou obras dc artes especiais ou correntes, e 
VII * cumpnr normas para avaliação de desempenho dc empresas e 
prestadoras de serviços ao Departamento dc Edificações. Rodovias e 
Transportes * DCRT 
An 17 - A Divisão dc Geotecnia e Meio Ambiente - DIGMA compete 
I desenvolver os ensaios e pesquisas necessárias á construção, 
pavimentação, conservação, manutenção e restauração dc estradas dc 
rodagem, 
II - organizar o registro de jazidas e pedreiras encontradas e de matenais 
e solos analisados, 
III - exccular as obras complementares, estudando os solos c os matenais 
empregados 
IV - realizar sondagens, estudos geológicos c projcios geotécnicos 
V - organizar e manter aiualizado o registro de jazidas e pedreiras 
encontradas, e de matenais c solos analisados, 
VI - colaborar com a fiscalização, realizando o controle iccnológico das 
obras e serviços de engenharia executados diretamente pelo 
Departamento dc Edificações. Rodovias e Transportes -DERT, ou 
contratados a terceiros, 

VII - realizar estudos visando a proteção ambiental das áreas onde serão 
executadas obras de interesse do Departamento de Edificações. Rodovias 
e Transportes DERT, 
VIU - supervisionar a contratação, acompanhamento e vencimento de 
Esiudos dc Impacto Ambiental (CIA) e Relatóno de Impacto do Meio 
Ambiente (RIMA) realizados por terceiros, 
IX - onentar o corpo tècmco do Departamento de Edificações. Rodovias 
c Transportes -DERT para o acompanhamento sistemático das obras 
rodoviánas na área ambiental, de forma n assegurar o cumpnmento de 
todas as condicionantes ambientais identificadas no EIA/RIMA. 
X - articular com a Supenntendência Estadual do Meio Ambiente -
SEMACE, no sentido de acompanhar o licenciamento ambiental dos 
projcios dc engenhana, 
XI - elaborar estimativas de custos e orçamentos dos estudos Geológicos 
e/ou impacto ambiental, e 
XII • cumpnr normas para a avaliação de desempenho de empresas e 
prestadoras de serviços ao Departamento dc Edificações Rodovias e 
Transportes - DERT 
An 18 - A Divisão de Hidrologia c Drenagem • DIDRE, compete 
I - executar estudos hidrológicos c projeios de drenagem a partir dc 
esiudos de campo e esentóno 
II - elaborar projetos de hidrologia, drenagem e obras d artes especiais e 
analisar c fiscalizar os projeios executados por terceiros 
III visionar quando solicitado, ohras dc drenagem (bueiros pomes, 
passagem molhada) para elaboração ou contratação de projcios de 
recuperação ou reforço das mesmas, 
IV - elaborar estimativas de cuslos e orçamentos dos estudos hidrológicos 
e de projetos de drenagem, e 
V cumpnr normas para avaliação de desempenho de empresas e 
prefeituras prestadoras de serviços oo Departamento de Edificações 
Rodovias c Transportes - DERT 

SUBSEÇÃO I I 
DO DEPARTAMENTO DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA 

Arl 19 - Ao Departamento de Construção Rodoviário - DECRO, 
compele 

1 - coordenar a elaboração de normas cnlénos especificações e 
msimções técnicas 
II - coordenar o acompanhamento fiscalização medição e conirole de 
construção de rodovias, obras complementares e especiais executadas 
por terceiros 
III • analisar c disciplinar a regularidade dos cronogramas fisico-
financeiros relativos ás obras de construção c/ou restauração de rodovias. 
IV - confenr, emitir parecer e apresentar justificativas técnicas necessános 
á elaboração de termos aditivos de prazo c de preços relativos oos 
conlralos dc empreitada para construção c/ou restauração de rodovias 
V analisar e emitir parecer quanto à aprovação de composições de 

c 
preços unitános de serviços necessános & construção e/ou. restauraiJffõN ^ y 
dc rodovias. " CS^<h^/ 
VI coordenar a inspeção e controle de qualidade dos mate nau-""" 
empregados nos obras de construção c/ou restauração de rodovias, c 
VII solicitar a elaboração de Editais de Licitação de serviços e obras 
rodoviánas, 
Art 20 - À Divisão de Fiscalização de Construção Rodoviána - DI FRO, 
compete, I • fiscalizar obras e serviços de construção c pavimentação dc 
rudovias realizadas atravás dc lerceiros, 
II inspecionar c controlar a quantidade dos serviços e maicnais 
empregados em obras de construção e/ou restauração de rodovias 
III - receber relatónos de campo referente is medições, confenr volume 
e metragem dos serviços informados. 
IV - informar aos seus supenores através dc relatónos mensais a atuação 
financeira c física da obra. e 
V - participar da indicação juntamente com seus supenores, dos membros 
das comissões dc fiscalização 
Art 21 - A Divisão de Controle dc Construção Rodoviána - DICRO, 
compele 

I emitir certidões dc acervo técnico 
II - emitir termos dc recebimento provisónos e definitivos de obra, 
III - emitir ordem de serviço, paralisação e reinício de obras de engenharia 
rodoviána executadas por terceiros, 
IV - calcular multas por atraso no cronograma físico financeiro de 
serviços e obras de engenhana rodoviána, 
V solicitar empenho para pagamento das medições dc serviços e obras 
de engenhana rodoviána 
VI - calcular correção monetána por atraso dc pagamento das medições 
de serviços e obras de engenhana rodoviánas e 
VII - controlar a construção e pavimentação de rodovias, confenndo e 
calculando os serviços necessános à determinação dos pagamemos a 
serem efetuados pelo Departamento de Edificações, Rodovias c 
Transportes - DERT 

SEÇÃO I I 

DA DIRETORIA DE PLANEJAMENTO 

Art 22 - À Diretona dc Planejamento - DPL compete 
I - coordenar os estudos, pesquisas e levantamentos visando a fixação 
dos objeuvos para o funcionamento do Departamento de Edificações, 
Rodovias e Transportes - DERT, 
II - supervisionar o acompanhamento, a avaliação e a atualização dos 
planos e programas para as áreas rodoviána. dc edificações, de transportes 
e aeródromo do Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes 
. DERT 
III - coordenar a elaboração do orçamento anual e plurianual do 
Departamento dc Edificações. Rodovias e Transportes - DERT, 
IV - coordenar a elaboração da programação das atividades do 
Departamento de Edificações Rodovias e Transportes • DERT 
V • coordenar as atividades dc projetos especiais que venham a \cr 
desempenhadas pelo Departamento de Edificações Rodovias c 
Transportes - DERT 

VI - assessorar a Superintendência e demais Diretorias Setoriais no 
cumpnmento de normas e exigências dos órgãos financeiros de programas 
específicos, 
VII • centralizar o atendimento e a prestação de informações aos órgãos 
financiadores de programas específicos, 
VIU - emiur relatónos c informações sobre o andamenio dc cxccu^.li» 
de obras e serviços realizados pelo Dcpartamcnio dc Edificações Rodovias 
e Transportes • DERT, com recursos oriundos de financiamentos e 
convénios, 
IX supervisionar a execução das atividades de desenvolvimento dc 
sistemas, métodos c processos de modernização e racionalização 
administrativa do Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes 
- DERT 
X supervisionar as atividades de controle sobre a utilização dos 
equipamentos de informáticas do Departamento de Edificações Rodovias 
c Transportes DERT bem como sua manutenção c segurança c 
XI - coordenar as auvidades de gerenciamento dos pavimentos dc toda 
a malha rodoviária estadual, objeuvando otimizar seus custos de 
manutenção e de conservação 

SUBSEÇÃO I 
DO DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E 

ORÇAMENTÁRIO 
Art 23 - Ao Departamento de Planejamento Estratégico e Orçamentàno 
- DEPEO, compete 
I - elaborar normas e implementar a metodologia dc planejamento 
estratégico e orçamentàno do Departamento de Edificações Rodovias 
e Transportes - DERT. 
II onemar a elaboração dos Planos Rodoviános, de Construção Civil e 

A' V 
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dc Transponcs do Esudo do Ceará, 
III - coordenar a realização de levantamento de dados e a emissão de 
relatónos necessános i elaboração do planejamento, 
IV - elaborar os orçamentos Plurianual e Anual de Investimentos, 
OrÇUmcnio Programa e Orçamento Analítico do Departamento dc 
Edificações, Rodovias e Transponcs - DERT, 
V • desenvolver estudos e pesquisas, bem como acompanhamento do 
plano orçamentário, visando o aperfeiçoamento do processo de 
planejamento 
VI - elaborar a atualização do tabela de preços unitários dc custos 
rodoviános e de construção civil para obras e serviços a cargo do 
Departamento de Edificações, Rodovias e Transponcs - DERT. e 
VII - elaborar relatórios de acompanhamento do Orçamento Anual e 
Prestações de Contas referentes a recursos transfendos pelo Governo 
do Estado do Ceará para aplicação nos programas especiais do 
Dcpanamento de Edificações. Rodovias e Transportes - DERT 

SUBSEÇÃO I I 
DEPARTAMENTO DE SISTEMAS E MÉTODOS 

Art 24' Ao Departamento de Sistemas e Métodos - DESIM compele 
I - realizar análise técnico dos problemas organizacionais e 
administrativos propondo alterações quondo necessário, visando o 
aumento da eficiência eficácia qualidade, segurança e cfeuvidadc, 
II - realizar levantamento, análise e estudo de métodos c processos de 
trabalho, para manutenção da estrutura c funcionamento do 
Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, 
II I - elaborar Manuais dc Normas c Procedimentos, procurando 
orientações da Secretária da Administração - SEAD, através do 
Departamento de Organização e Métodos - DEORG. revendo os 
anualmente c adaptondo-os ás novos circunstâncias e necessidades, 
IV - implantar e acompanhar sistematicamente rotinas administrativas, 
procedendo á avaliação dos resultados e promovendo as modificações 
que se fizetem necessánas. 
V- identificar a necessidade de racionalização de formulános de uso geral 
c especifico das Unidades Adminisirativas, bem como elaborar novos 
formulários dentro de padrões definidos, mantendo os catálogos de 
impressos e formulános organizados c atualizados. 
VI - desenvolver projetos de análise dc distribuição do trabalho, 
padronização e arranjo ffuco, dc modo a assegurar a integração das 
vánas attvidades do Departamento dc Edificações, Rodovias e 
Transportes - DERT, 
VI I - coordenar e acompanhar os processos de Modernização 
Administrativa do Departamento de Edificações, Rodovias, e Transportes 
- DERT 
VIU - identificar necessidades, coordenar e executar as atividades de 
desenvolvimento implantação e manutenção de sistemas 
IX - perseguir a integração dos diversos sistemas e assegurar a consistência 
das informações trabalhadas nas diferentes áreas, cumpnndo normas de 
padronização, 
X - elaborar, c zelar pelo cumpnmento dos normas e procedimentos de 
controle de cópias e manutenção de arquivos, dos softwares básicos e 
biblioteca de apoio, de equipamentos, contratos de manutenção e prazos 
de garanua, 
XI - avaliar as condições dos equipamentos com a finalidade de fornecer 
indicadores para o planejamento de aquisição e/ou expansão de recursos 
de hardwares, acessónos e softwares. 
XII - assistir aos usuários na seleção, instalação c utilização dos 
equipamentos e softwares de processamento eletrônico, 
XUI - identificar as necessidades e solicitar treinamento na área de 
Informática ao Departamento de Recursos Humanos 
XIV - treinar usuános referentes Â utilização do software instalado, 
dm mi ndo dúvidas e/ou esclarecimentos, de forma a iniciar o processo de 
utilização do mesmo, 
XV - analisar problemas ocorndos em redes, identificando causas e 
efeitos no sistema ou nn máquina ( software/hardware), tomando as 
medidas cabíveis para a solução dos problemas ocorndos. 
XVI cnar e manter periodicamente, arquivos de segurança 'Backup', 
copiando softwares em discos e fitos para possível reutilização 
XVU - manter atualizada a documentação operacional e gerencial. e 
XVIII - emiur pareceres técnicos 

SUBSEÇÃO Ml 
DO DEPARTAMENTO DE GERÊNCIA DE PAVIMENTOS 

Art 25 Ao Departamento de Gerência de Pavimentos - DEGEP, 
compeie 
I - monitorar o desempenho dos pavimentos do malha rodoviána esta­
dual 
II - executar e/ou coordenar as atividades de levantamento dc campo 
das condições dos pavimentos. 
III - elaborar programas anuais c plunanuais de manutenção da malha 
rodoviána estadual. 
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IV - man ler e atualizar o Banco dc Dados sobre as c 
pavimentos, 
V - manter c atualizar o Sistema Rodoviáno Estadual, e 
VI - executar e/ou coordenar as atividades de pesquisas 

SEÇÁO I I I 
DA DIRETORIA DE EDIFICAÇÕES 

An 26 - À Diretona dc Edificações - DEI, compete 
I - supervisionar c acompanhar a elaboraç&o de projetos de edificações, 
orçamentos e especificações de obras publicas estaduais e a realização de 
perfuas ou visionas cm edificações de interesses da Administração do 
Estado 
II - analisar projetos arquitetônicos e complementares, bem como 
fiscalizar a execução das obras licitados, 
III - planejar e acompanhar as atividades dc coordenação das obras a 
serem executadas por administração direta ou indireta, na capital e no 
menor do Estado. 

IV - supervisionar o gerenciamento das atividades relacionadas com 
avaliações de prédio e terrenas, para fins de desapropnação ou oltcruiãu 
pelo Estado c 
V - propor ao Supenntendcnle o contratação de serviços técnicos que, 
evemualmcnie não possam ser efetuados pelos técnicos da área 

SUBSEÇÃO 1 
DO DEPARTAMENTO DE CONSTRUÇÃO C I V I I . 

An 27 - Ao Departamento de Construção Civil - D CCIV, compele 
I - elaborar normas, cnlénos. especificações c instruções técnicos. 
II - fiscalizar c controlar o execução dc construção civil executados por 
terceiros, e 
III - controlar e coordenar levantamentos de prédios públicos e forne­
cer laudos penciais, junto h procuradona jurídica 
An 28 - À Divisão de Fiscalização de Construção Cml - DIFIC compete 
I • acompanhar a execução de obras ou serviços contratados pelo 
Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, ou 
conveniados com outros órgãos. 
II - emitir laudos técnicos de obras em andamento, conveniadas com os 
demais órgãos da Administração Estadual e Prefeituras Municipais, 
III - proceder levantamento para fins de elaboração de orçamentos de 
obras púbbcas e 
IV - controlar o andamento físico-finance iro das obras contratadas 
Art 29 - À Divi s&o de Controle de Construção Civil - DICIV, compete 
I - acompanhar a execução de obras ou serviços executados pelo 
Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, 
II - proceder levantamento pora fins de elaboração de orçamentos de 
obras publicas, 
III - controlar o andamento físico-financeiro das obras executados por 
administração indireta. e 
IV - controlar os contratos das obras executadas por terceiros 

SUBSEÇÃO I I 
DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E EDIFICAÇÕES 

An 30 - Ao Departamento de Projetos de Edificações - DEPED. 
compete 
I realizar levantamentos de terrenos e/ou obras públicos estaduais, 
II - elaborar programas, anleprojelos e projetos arquneiõnicos, 
IU - elaborar projetos estruturais em alvenana, concreto armado e 
estruturo metálica, 
IV - elaborar projetos de instalações telefónicas, hidrosamiános, elétncas, 
de sononzação, de ar-condicionado, de drenagem de águas pluviais, dc 
sinalização, de vapor e dc combate a incêndio e similares 
V - realizar visionas e perícias em edificações, 
VI - realizar levantamentos de quantitativos de matenal e m&o de obra 
VII - estudar a implantação de novas técnicas construtivas, como o 
emprego de novos matenais, 
VIII elaborar orçamentos e cronogramas físico-finance tros de obras, 
IX - organizar e manter o arquivo de projeios c estudos realizados pelo 
Departamento de Edificações. Rodovias e Transportes - DERT, 
X - preparar conjuntos completos dc plantai a fim dc subsidiar, com 
elementos necessános para licitação, execução c fiscalização das obras 
c serviços a cargo do Departamento de Edificações, Rodovias e 
Transportes - DERT e 
XI - elaborar nonnas para a avaliação de desempenho de empresa e de 
prefeituras prestadoras dc serviços ao Departamento de Edificações. 
Rodovias e Transportes - DERT 
Art 31 - À Divisão de Arquitetura - DIARQ. compete 
I - estudar e elaborar anteprojetos e projetos das obras sob responsabilidade 
do Departamento de Edificações Rodovias e Transportes - DCRT. 
II - definir as especificações adequadas aos estudos e aos projetos 
desenvolvidos pelo Departamento dc Edificações, Rodovias e 
Transportes - DERT. 
IU - emitir pareceres sobre projetos encaminhados 1 Divisão e propor 
adequações, quando necessánas. 
IV - encaminhar os elementos necessános pora aprovação dos projet» 
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desenvolvidos pelos Órgãos Públicos, 
V elaborar projetos apos aprovação pelos Órgãos/Entidades 
solicitantes, dos estudos apresentados, e 
VI - estudar e executar os serviços de análise e sondagem onde serão 
edificadas as obras 
Art 32 - A Divisão de Instalações c Cálculos - DINCA, compete 
I - elaborar projetos dc cálculo estrutural de projetos arquitetônicos 
encaminhados ao Departamento de Edificações Rodovias e Transportes 

DERT 
II - elaborar projetos de cálculo estrutural das modificações projetadas 
pot técnicos do Departamento de Edificações Rodovias e Transportes 

DERT. 
III - emitir pareceres c laudos técnicos acerco da estrutura de prédios 
públicos estaduais, 
IV • visionar e acompanhar, quando solicitada a execução dos projetos 
dc estrutura dos prédios públicos estaduais, 
V - estudar e elaborar soluções construtivas visando o melhor 
aproveitamento dos serviços e matenais das diversas regiões do Estado, 
VI - elaborar projetos de instalações telefónicas, hidrosanitánas elétncas, 
de sononzação, de ar-condicionado de drenagem de águas pluviais, dc 
sinalização, dc vapor e de combate a incêndios c similares das edificações 
projetadas por técnicos do Departamento dc Edificações, Rodovias e 
Transportes - DERT, bem como dos projetos arquitetônicos 
encaminhados ao Órgão e 

VII - emitir pareceres e laudos técnicos acerca das instalações de prédios 
públicos estaduais e 
VIII - visionar e acompanhar quando solicitado, a execução dos projetos 
de instalação dos prédios públicos estaduais 
Art 33 - À Divisão de Orçamento - DIORT, compete 
I pesquisar estudar e definir métodos e sistemas dc custos operacionais 
de obras e serviços 
II - elaborar orçamentos de obras e serviços 
III estudar c elaborar a composição de preços unitános para aplicação 
em custos de obras e serviços e sua atualização, 
IV - organizar e manter o controle de pesquisas de mercado relativas a 
matenais e serviços, 
V preparar conjuntos de orçamentos quanti lativos, a fim de subsidiar, 
os órgãos competentes, com os elementos necessános á licitação, á 
execução dos obras e serviços a cargo do Departamento dc Edificações 
Rodovias e Transportes - DERT c 
VI - claborar caderno de especificações dos projetos dc arquitetura, 
estrutura e instalações 
Art 34 - A Divisão de Cadastro e Avaliação - DICAV compete 
I - proceder visionas cm imóveis, para efeito de desapropnação ou 
alienação. 
II elaborar laudos de perícia em imóveis penencentes ao Estado, 
III - elaborar laudos de avaliação de prédios c Lerre nos para fins da 
desapropnação ou alienação, e 
IV - controlar os trabalhos de arquivamento dc laudos técnicos 

SEÇÃO IV 
DA DIRETORIA DE OPERAÇÕES 

An 35 - À Diretora de Operações - DOP. compete 
I - estabelecer e controlar o cumpnmenio dc normas cnténos, padrões 
e especificações para as atividades de conservação e manutenção rotineira 
de rodovias e aeródromos, 
II - genr diretamente ou através de terceiros as atividades de conservação 
e manutenção rotineira c preventiva das rodovias e aeródromos 
II I - administrar máquinas e equipamentos do Departamento de 
Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, no que tange i utilização, 
conservação e reparo, e 
IV - genr as aUvidades dc trânsito, estatísticas c tráfego e de seguran­
ça das rodovias estaduais 

SUBSEÇÃO I 
DOS DISTRITOS OPERACIONAIS 

Art 36 - Aos Distntos Operacionais - 1", 2*. 15* DOP compete 
I - executar obras e serviços de conservação c melhoramento de rodovias, 
aeródromos, edificações publicas e terminais rodoviários administrado 
pelo Departamento de Edificações Rodovias e Transportes - DERT, 
II - fiscalizar obras e serviços de conservação e melhoramento das 
rodovias, aeródromos e de terminais rodoviános de competência do 
Departamento dc Edificações, Rodovias e Transportes -DERT, realizados 
em sua área dc atuação, 
III - controlar a utilização e o abastecimento de máquinas, veículos e 
equipamentos do Dcpartamcnio de Edificações, Rodovias e Transportes 
- DtRT bem como sua manutenção, conservação c reparo, quando 
operando sob sua responsabilidade, 
IV - informar h Divisão de Controle dc Máquinas e Equipamentos, os 
cuslos operacionais de maquinas, veículos e equipamentos sob sua 
responsabilidade. 
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V - pmpor a Diretona dc Operações, sugeslões para melhona da^rqdovia^ - í / / 
estaduais, oo que diz respeito à sinalizaçflo, paisagismo e tnd<LÍ?lcações^ / \ / 0 r 
de traçados, { i -
VI - coordenar a fiscali zaç&o do transporte intermunicipal e dof lemuhiusQ 9 Z 
rodoviános, de acordo com as normas estabelecidas pela direiona de ^ 

T™.,p.n«. •<:, " • 
VII - executar as ações de fiscalização das faixas de domínio das rodos 
estaduais, em parcena com a Companhia de Policiamento Rodoviáno* 
(CPRv) 
VIII - desenvolver as funções de guarda e controle dos bens patnmoniais 
sob sua responsabilidade, 
IX - promover a conservação e pequenos reparos em máquinas, veículos 
c equipamentos sob sua responsabilidade, 
X - desenvolver as funções dc expediente, apuração de frequência de 
pessoal, administração do almoxanfado c serviços de comunicação, de 
sua competência, e 
XI • executar as ações de apreensão de animais nas rodovias estaduais 

SUBSEÇÃO I I 
DO DEPARTAMENTO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

Art 17 - Ao Departamento dc Máquinas c Equipamentos - DEMEQ 
compete 
I gerenciar as atividades relativas & manutenção, ao abastecimento à 
lubrificação. 6 conservação e aos reparos de máquinas, veículos e 
equipamentos pertencentes ao Departamento de Edificações. Rodovias 
e Transportes - DERT, 
II • gerenciar a utilização e movimentação de máquinas, veículos c 
equipamentos nos Distritos Operacionais, 
III • analisar dados e emitir relatónos de custos operacionais de maquinas 
veículos e equipamenios, c 
IV • elaborar dados e especificações para aquisição de máquinas, veículos 
e equipamentos, c de serviços de manutenção 
An 38 - À Divisão de Controle de Máquinas e Equipamentos • DIMEQ 
compete 
I - exercer as atividades de registro e controle da utilização c 
movimentação de máquinas, veículos e equipamentos, 
II - realizar estudos sobre Upos. características e desempenho técnico de 
máquinas, veículos e equipamentos c 
II I - analisar dados de cuslos operacionais de máquinas veículos c 
equipamentos, informados pelos Distntos Operacionais 
Art 39 A Divisão de Manutenção de Máquinas e Equipamentos -
D1MME compete 
I - genr as atividades relativas á manutenção, abastecimento, lubnfi cação, 
consc rv aç&o guarda e reparo de máquinas e equipamentos 

SUBSEÇÃO I I I 
DO DEPARTAMENTO DE CONSERVAÇÃO 

Art 40 - Ao Departamento de Conservação - DECON, compete 
I - supervisionar obras e serviços de conservação e melhoramento das 
rodovias estaduais 
II - propor normas instruções c especificações técnicas para as otividodes 
dc conservação, melhoramento c restauração, controle c fiscalização de 
rodovias estaduais, 
III • providenciar a elaboração de dados, especificações e estimativos de 
custos para realização de licitações relacionados a obras e serviços de 
conservação e manutenção dc rodovias, e 
IV - supervisionar relatónos de controle dos serviços executados pelos 
Distntos Operacionais 
Art 41 - À Divisão de Controle - DICOL compeie 
I • eloborar relatórios de controle dos serviços dc conservação c 
manutenção executados, por administração direta ou indireta, nos 
Distritos Operacionais. 
II • onentar e fiscalizar as tarefas da programação a serem executadas no 
malha rodoviána sob a junsdição dos Distntos Operacionais c 
Hl - efeluar levantamentos de trechos visando a coleta de subsídios para 
elaboração de estimativas de custos, pelo Departamento de Conservação 
Art 42 - A Divisão de Manutenção - DIMAN, complete 
I - orientar e fiscalizar a execução dos serviços de conservação e 
manutenção da malha rodoviária sob a jurisdição dos Dislnios 
Operacionais. 
II - onentar e fiscalizar as tarefas da programação o serem executados 
na malha rodoviána sob a jurisdição dos Distntos Operacionais, 
III - efetuar levantamento de trechos visando a coleta de subsídios para 
elaboraç&o dc estimativas de custos, pelo Departamento de Conservação, c 
IV - elaborar e supervisionar o cumpnmento de normas, instruções e 
especificações lécmcas para as anvidades dc conservação"k manutenção 
dc rodovias 

SUBSEÇÃO IV 
DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 

Art 43- Ao Departamento de Trânsito - DETRO, compete 
I - gerenciar. onentar, controlar e supervisionar as atividades de trânsito 
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e de engenhana dc inífego da& rodovias sob a junsdjçfio do Dcpanamenio 
de Edificações Rodovias e Transportes - DERT. 
l l - idenuficar segmentos e pontos críticos nas rodovias estaduais 
sugenndo modificações a fim de eliminá-los, 
IH - gerenciar as atividades de fiscalização de veículos dc cargas 
IV - gerenciar a contagem de tráfego, 
V - analisar dados estatísticos de acidentes dc transito. 
VII • elaborar normas e especificações pora sinalização, construção de 
defensas, localização de abngos, interseções. instalação de balanças 
põnicos e redutores de velocidade em rodovias estaduais. 
VIM - administrar o uso adequado das faixas dc domínio, no âmbito das 
rodovias estaduais. 

IX - coordenar as ações de fiscalização nas rodovias estaduais junto ú 
Companhia de Policiamento Rodoviáno (CPRv), 
X - elaborar plano de controle de tráfego por ocasião de períodos de 
grande fluxo nas rodovias estaduais 
XI - estabelecer normas e controlar o tráfego de canetas em rodovios 
estaduais tunsucas, e 
XII - analisar e emiur parecer em relatónos, levantamentos c estudos 
realizados pelas Divisões subordinadas ao Departamento dc Trânsito 

Art 44 - À Divisão de Estatística e Tráfego - Dl CST compete 
I promover o levantamento de estatística na rede rodoviána 

estadual, 
II - levantar a ongem e o destino do tráfego e as incidências 

de upos de veículos no volume diáno médio, e a evolução do tráfego na 
rede rodoviána estadual, 

III - programar, onentar e controlar as tarefas relativas a 
levantamentos, consolidação análise de dados c informações sobre o 
trânsito e acidentes nas rodovias estaduais, bem como outros dados 
transitórios, 

IV - promover estudos estatísticos de trânsito das rodovias 
estaduais junto ás grandes cidades do Estado, e suas interligações com as 
redes municipais, 

V • proceder a levantamenios do desenvolvimento das legiões 
do Estado do Ceará e da evolução das necessidades rodoviárias 
decorrentes desse desenvolvimento, c 

VI - controlar a fiscalização dos veículos de cargas 
Art 45 • k Divisão dc Cngcnhona c Segurança - DIESE, 

compete 
I - sugerir normas de segurança para o uso das rodovias 

estaduais. 
II - definir padrões técnicos para o uso adequado dos faixas de 

domínio das rodovias estaduais pelas concessionános etc água. esgoto 
energia telefone e outros estabelecimentos, de acordo com o disposto 
em lei, 

III - estudai c apresentar sugestões dc modificação de inçados 
das rodovias estaduais, visando a minimização dos acidentes, com 
soluções para eliminar os pontos c segmentos enucos, 

IV - sugerir normas e especificações paro execução dc 
sinalização, defensas e pórticos. 

V - coordenar e/ou fiscalizar a execução dos serviços dc 
sinalização, defensas pórticos e redutores dc velocidade de acordo com 
as normas e especificações do Departamento dc Edificações, Rodovias 
e Transportes - DERT 

VI - promover levantamentos e manter cadastro da sinalização 
existente, 

VII * emitir parecer tècmco referente a pedidos de acesso nas 
rodovias estaduais, 

VIII - analisar e emitir parecer técnico sobre concessão de 
uso dos faixas dc domínio das rodovias estaduais para construção dc 
obrigo para passageiros, praças de passagem, postos de fiscalização 
rodoviána e estabelecimentos comerciais, que sejam dc utilidade e que 
tragam benefícios aos usuános das rodovias, e 

IX - coordenar a atuação dos Distntos Operacionais no que 
tange h apreensão de ammais nas rodovias estaduais 

Art 46 - A Divisão de Aeródromos - DlAER. compete 
I - elaborar e acompanhar a execução dos orçamcnios • 

programas referentes ao gerenciamento dos aeródromos do Cstado do 
Ceará 

I I • elaborar relatónos parciais c gerais sobre a execução de 
programas, apresentando e analisando as variações porventura 
existentes, 

I I I • promover esiudos esiallsucos do movimento nos 
aeródromos, 

IV • elaborar projetos, especificações c demais elementos 
técnicos para a realização de obras aeroportuárias, 

V - acompanhar a execução de obras e serviços dc conservação 
e melhoramento dos aeródromos, 

VI - prestar assistência técmea a entidades públicas c o terceiros, 
visando a implantação ou melhoramento de aeródromos divulgando 
normas técnicas de zoneamento c onentando sua ampliação 

VII - cadastrar aeroportos públicos, mantendo atualizados 
seus registros, e promovendo o levantamento de dados relativos á 
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operação de aeronaves, e 

Vl l l - coordenar o atuação dos Distntos Operacionais no que* 
tange íi apreensão de animais nas rodovias csladuais 

SEÇÃO V 
DA DIRETORIA DE TRANSPORTES 

Art 47- A Diretona de Transportes - DTR compete 
I - planejar, coordenar, fiscalizar, controlar c executar a politica 

imermunicipal de passageiros, e a de transporte de carga estadual, e 
II - administrar os terminais dc carga e os serviços rodoviános 

imermumcipois de transportes coletivos dc passageiros no âmbito esta­
dual 

SUBSEÇÃO I 
DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 

Art 48- Ao Departamento de Transportes - DETRA. compete 
I - realizar estudos com vistas ã cnação, extinção, autonzação 

alteração, permissão, concessão, cassação de hnhas dc transportes 
coletivos intermunicipais rodoviánas c metropolitanas, 

II - supervisionar a elaboração de normas, especificações c 
instruções pertinentes a assuntos de sun competência 

III • autorizar horános de linhos de iransportes intermunicipais 
rodoviárias e metropolitanas, 

IV supervisionar a fiscalização e execução de serviços de 
transportes intermunicipais rodoviános mclropoliianos e de freiamcnio 
c turismo, 

V • estudar e propor a fixação de tanfas, 
VI - coordenar a apreensão, liberação, subsututção c inclusão dc 

veículos, 
VU • supervisionar a expedição dc licenças, permissões 

concessões c autonzações para o tráfego de veículos de transportes cm 
linhas intermunicipais rodoviános, metropolitanas, e os serviços de 
freiamcnio c turismo, 

VIII - propor visionas penódicas nos veículos de transportes, 
cm linhas intermunicipais rodoviárias, metropolitanas e os serviços dc 
fretamento, tunsmo c cargas, 

IX - oncnlar supervisionar e manter o cadaslramcnlo de linhas 
c empresas operadoras, 

X - supervisionar a realização de estatísticas de transportes e 
XI - controlar as atividades de aplicação de multas 

Art 49 - À Divisão de Controle Operacional - DICOP 
compete 

I - promover o levantamento de esiatísticus do transporte 
intermunicipal rodoviáno e metropolitano de passageiros, 

I I - efetuar o planejamento operacional do sisíema de 
transporte intermunicipal rodoviário e metropolitano, 

III - efetuar esiudos estatísucos de evolução do movimentação 
dc passageiros no sistema de transporte intermunicipal rodoviáno c 
meiropoliiano 

IV - programar a operação das linhas, quanto a itmerános, 
frota c horános, 

V • controlar o sistema operacional das linhos. 
VII - planejar as pesquisas operacionais e 
VIU • fornecer dados operacionais o outras Unidades 

Art 50- A Divisão de Fiscalização de Transponcs DIFIT. 
compeie 

t - coordenar, analisar e avaliar a fiscalização do cumpnmenio do 
Rcgulamcnlo dc Transportes, instruções e normas do Departamento dc 
Edificações, Rodovias e Transportes - DERT para os serviços 
intermunicipal rodoviáno metropolitano e de freiamcnio c tunsmo 

II - coordenar e avaliar as visionas nos veículos imegrames de 
froia dc operação dos serviços de transportes intermunicipal rodoviáno, 
metropolitano e de fretamento c tunsmo, e 

IU - autuar e emiur multas relativas ás infrações cometidas pelas 
empresas de transporte intermunicipal rodoviáno, metropolitano c dc 
fretamento e lunsmo 

Art 51- A Divisão de Cadastro - DICAD compele 
I - cadastrar os agentes do sistema no que se íefere a empresas 

linhas regulares, contratos de fretamento tunsmo c frota 
II - verificar a situação rotineira da documentação legal dos 

permissionários, e 
Ul - estudar, calcular e propor a fixação de lan fos dos passagens 

dos iransportes intermunicipais rodoviáno c metropolitano, dc acordo 
com as normas especificações e instruções estabelecidas, c h vista das 
planilhas de cuslos 

SUBSEÇÃO 11 
DO DEPARTAMENTO DE TERMINAIS 

Art 52 - Ao Departamento de Terminais - DETER compete 
I - administrar manter, conservar é fiscalizar o funcionamento 

dos terminais rodoviános de passageiros e cargas, e das centrais de 
fretes, 

II - estudar e propor normas e instruções que visem o melhor 
funcionamento dos terminais rodoviános de passageiros e cargas e dos 
centrais de fretes 

III- coordenar a prestação de informações e assistência social 
aos usuános dos terminais, 
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IV - elaborar levantamentos referentes a movimentaçfio dc 
ônibus e passageiros nos terminais rodoviános 

V - coordenar e controlar o embarque e desembarque dc 
passageiros, através da contagem das taxas recebidas nas passarelas e 
borboletas, 

VI - promover e fiscalizar o serviço de recepção e oncntaçfio 
a passageiros em trflnsito nos terminais rodoviános, 

VII - zelar pela eficiência e exatidão das informações prestadas 
quanto a chegada e saída dc Ônibus nos terminais rodoviános 

VIII - exercer fiscalização sobre os serviços nos terminais, 
especialmente os de segurança, limpeza, manutençfio guarda-volumes e 
estacionamento 

IX - arrecadar e recolher à Divisão dc Tesourana as diversas 
laxas cobradas nos terminais, 

X - controlar a saída dc menores dos terminais rodoviános 
XI - manter e administrar as centrais c terminais de fretes, 
XII - conservar e manter atualizados os arquivos do cadastro dc 

fornecedores c transportadores de cargas 
XIII - preencher c manter atualizadiis as fichas de Bolsa dc 

Cargas, 
XIV - prestar informações sobre os Centrais dc Informações dc 

Cargas, e 
XV - planejar, coordenar c controlar o transpone rodoviáno de 

bens, por rodovias estaduais 
SEÇÃO VI 

DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA 
Arl 53 - A Dircloria Administrativa financeira - DAF, é o 

órgão responsável pela execução da politica de recursos humanos pela 
administração da contabilidade orçamentâna financeira c palrimoniai, 
pelos pagamentos recebimentos pela guarda de valores c pelos serviços 
gerais da administração, 

An 54 - A Diretona Administrativa Financeira - DAF, compete 
I - exercer o planejamento e a coordenação das atividades dc 

comunicação arquivo geral e serviços auxiliares de zeladona vigilância, 
limpeza, teprografia e transponcs, bem como a gestão dc bens matenais 
e patnmomais do Departamento de Edificações, Rodovias c Transponcs 
- DERT. 

II - exercer o planejamento e a coordenação das auvidndcs dc 
análise, classificação, escnturação contábil das operações de caráter 
orçamentário, financeiro e patnmomal, 

III - exercer o controle dos saldos orçamenlános e financeiros 
das atividades c projcios do Departamento de Edificações, Rodovias e 
Transportes - DERT, controlar o cumpnmento dos direitos e obngações 
fixadas em convénios c 

IV - exercer o planejamento e desenvolvimento de políticas de 
treinamento, desenvolvimento do pessoal, higiene e segurança do 
trabalhador, a apliação de normas legais relativas a direitos, benefícios, 
vantagens, deveres c responsabilidades, bem como o conirole das 
admissões, nomeações, movimentação, lotação e afastamento de 
servidores 

SUBSEÇÃO I 
DO DEPARTAMENTO DE ORÇAMENTO E CONTRAI OS 

Art 55 - Ao Departamento de Orçamentos e Contratos -
DEORC, compete 

I - elaborar a proposta orçamcnlana do Departamento de 
Edificações Rodovias c Transportes - DERT juniomentc com a 
Diretona de Planejamento, 

II - acompanhar a execução c controle do orçamento, 
I I I acompanhar a elaboração dc minutas de convénios e 

contrato dc prestação dc serviços e respectivos orçamentos c 
cronogramas de execução, e 

IV - acompanhar e controlar o cumprimento dos direitos e 
obngações fixadas.cm convénios e contratos 

An 56 - A Divisão Orçamentâna - DIORC compete 
I - classificar e empenhar a despesa libe ran do-n pam pagamento 
II - informar a situação financeira dos contratos dc custeio, 
III - remeter penodicamente ao Tnbunal dc Contas, ns vias 

das notas de empelho emitidas, 
IV - acompanhar e controlar a despesa empenhada cm relação 

à fixada 
V - proceder à analise da realização físico-financeira do 

orçamento 
VI - elaborar devidamente juslificadj<. proporções para 

abenura dc créditos adicionais 
VII - controlar os saldos orçamentários c financeiros das 

atividades c projetos e 
VIII - informar dotação orçamentâna para licitação de despesas 

de custeio c inveslimento 
An 57 - A Divisão de Conlralos - DICOT compete 

I - informar a situação financeira dos contratos dc investimentos (saldo), 
II - acompanhar e controlar o cumprimento dos direitos e obngações 
fixados em convénios e contratos 
III • atualizar planilha de pendência da divida dc investimento (analítica 
c sintética), e 
IV - elaborar Plano de Investimento (Pl) 

% 
N> 

4f SUBSEÇÃO I I \ > 
DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANpíi, ( \ ^ > 

An 58 - Ao Departamento de Recursos Humanos - U é R n i j , 
compete 

I - observar o cumprimento da legislação, das normas, 
políticas, dos planos e programas relativos a recursos humanos do 
Departamento dc Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, 

II - apresentar subsídios objetivando estabelecer pol (ucas c 
diretrizes de manutenção c controle dc pessoal no âmbito do 
Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT 

III - coordenar a políuca de ireinamenio e avaliação dos 
recursos humanos do Departamento de Edificações, Rodovias c 
Transportes - DERT. bem como sua aplicação c avaliação dos resultados 
obtidos, c 

IV - exercer o conirole do cumprimento das normas cm 
vigor sobre medicina higiene c segurança no trabalho 

Art 59 - A Divisão de Desenvolvimento de Pessoal - DIDEP 
compele 

I - planejar, coordenar, executar c avaliar programas de 
capacitação c desenvolvimento visando atender ãs necessidades do 
Departamento de Edificações Rodovias c Transportes - DLRT 

II - articular se com as unidades admtntstralnas internas 
Secretána da Administração entidades de ensino c empresas prestadoras 
dc serviços dc capacitação com o fim de proceder ações que visem a 
capacitação c desenvolvimento dentro dos suos caracterísucas peculiares 
c das finalidades a que se propõe, definindo a programação geral c 
setorial, 

III - subsidiar dados de levantamento das necessidades dc 
ireinamenio e de avaliação dc clima organizacional, para efeito da 
programação de capacitação c desenvolvimento do pessoal, 

IV informar Ã Secreiana da Administração sobre os planos 
c projetos dc treinamento c desenvolvimento para micgrarem-sc fi 
programação cm nível estadual 

V oferecer oportunidades aos servidores capacitados para 
que possam ampliar os conhecimentos adquindos ou fazer uso da 
qualificação obuda, 

VI - promover a aplicação de normas legais e regulamentares 
sobre o plano de cargos e carreiras, c 

Vil - coordenar o processo de promoção dos servidores, dc 
acordo com as normas estabelecidas 

Art 60 - À Divisão de Registros DIREG, compete 
I - analisar, claborar, expedir e avaliar atos dc concessão de 

direitos e vantagens dos servidores no âmbito do Departamento de 
Edificações Rodovias e Transportes - DCRT. quando autonzados pela 
Secreiana do Administração do Estado do Ceará, 

II - aplicar normas legais, regulamentares e regimentais 
relativas a deveres e responsabilidades dos servidores do Departamento 
de Edificações, Rodovias e Transportes - DCRT, 

III- examinar e informar ocorrências relativas ao provimento 
de cargos vacâncias, afastamentos e movimentação de pessoal 

IV - cadastrar o servidor no Sistema de Banco de Dados dc 
Recursos Humanos por ocasião dc scu ingresso no serviço publn.o 

V - manter atualizados os dados cadastrais no Sistema de 
Banco de Dados dc Recursos Humanos 

VI • desenvolver as attvtdades operacionais pertinentes á 
área de pessoal, no que se refere oo Banco de Dados de Recursos Humanos. 

VII * manter organizados, atualizados e arquivados os 
documentos relativos á admissão, nomeação posse, promoção ao 
exercício e acesso de servidores bem como sobre movimentação, lotação 
ou afastamcnlo dos mesmos 

VIU - solicitar á Secretána da Administração indicação de 
códigos para a alteração na tabela dc código de verbas salános e funções 
pertinentes á folha de pagamento, 

IX proceder & implantação de servidores em folha dc 
pagamemo, mediante apresentação prévia de certidão sobre a acumulação 
de cargos. 

X - controlar as alterações financeiras de aumenlo de 
vencimento c outras vantagens pccuniánas aos servidores c 

XI - elaborar as folhas de pagamento dc pessoal 
An 61 - À Divisão de Segurança do Trabalho - D1SCT 

compete 
I - zelar pelo cumpnmento da legislação e das normas federais 

dc higiene e segurança do trabalho. 
II - efeluar e propor medidas c normas que concorram para o 

estabelecimento dc padrões de higiene c segurança no trabalho, 
III - controlar a concessão dc benefícios aos servidores e 
IV - prestar apoio e onentação ao servidor nq.quc se refere a 

assistência providcnciána, 
V - coordenar e supervisionar o serviço social aos servidores 

do Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DCRT com 
o objetivo de promover a mtegndade física e psicológica dos mesmos 

SUBSEÇÃO I I I 
DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Art 62 - O Departamento Administrativo - DCADI é o 
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Órgdo rciponsdvel pelas auvidndcs de comunicação arquivo geral, 
serviços auxiliares, zeladona, vigilância, limpeza, repografia e transponcs 
internos no Departameoto de Edificações Rodovias c Transportes -
DERT e pela gestão dos bens matenais e patnmoniais da Autarquia 

An 63- À Divisão dc Matenal - DIMAT, compete 
I - em relação a compras 

a) identificar todo o matenal a ser adquindo e efetuar coleta de preços 
quando se liatar de compras diretas, 
b) preparar a relação dos matenais que serfio encaminhados ii liciuçio 
para efeito dc rcssupnmcnlo, de acordo com a lei, 
c) acompanhar todo o processo de licitação, junto b comissão 
compeíeníe, 
d) pmpor o orçamento dc compras, 
e) controlar os dados relativos ã entrega do material referente hs 
solicitações de compras emitidas, e 
f) elaborar relatónos da Area a serem remendos ao Órgão Central da 
Secreiana da Administração - SEAD, para efeito de controle integrado 

II - em relação a planejamento c controle de estoque 
a) planejar as necessidades de material, com a participação do 
Departamento Admmistrativo-Financeiro, ouvindo as demais áreas, 
b) definir os níveis de estoque, bem como acompanhar seu 
comportamento em relação ás demandas e ao consumo 
c) controlar o estoque de todos os uens, mantendo-o atualizado, e 
acompanhar os saldos para dar inicio ao processo de ressupnmento, 
d) preparar, pora venficação uma listagem dos matenais que estejam 
apresentado baixo índice de roiniividadc, 
e) colaborar na preparação do orçamento referente & compra de 
matenais, e 
0 preparar o relatóno mensal detalhado do consumo de matenais, para 
fins de controle do órgão Central da Secretaria da Administração -
SEAD 

III - cm relação i armazenagem 
a) receber e inspecionar a qualidade e a quantidade do matenal entregue, 
em confronto com as especificações do pedido de compra, nota dc 
empenho e notas fiscais, 
b) devolver ao fornecedor os matenais fora das especificações, dando 
ciência disto ao chefe supenor. 
c) proceder oo acondicionamento dos matenas recebidos no seu espaço 
específico de estoque, 
d) cuidar continuamente da manutenção, limpeza e conservação do 
material estocado, 
c) /^IJJ pela segurança das instalações do almoxanfado, obedecendo as 
medidas preventivas contra incêndio, furtos e acidentes, 
f) distnbuir racionalmente o maienal requisitado petos diversos setores e 
g) levantar o mventáno penódico do matenal estocado para efeito de 
controle do Órgão Centra] da Secreiana da Administração - SEAD 

Art 64 À Divisão de Patnmõmo - DIPAT, compete 
I - manter atualizado o acervo de bens patnmomais móveis 

através de tombamento fichas de registros e mapas de mventáno, 
II manter controle físico através dc plaquetas de identificação, 

mventáno e termos de responsabilidade, transferência e remanejamento 
III - elaborar o cadastro de bens patnmomais móveis c imóveis 

encaminhado ao órgão Central da Secretána da Administração - SEAD, 
para fins de controle, 

IV - controlar o regtstro e renovação de licença dos veículos 
do Departamento de Edificações, Rodovias t Transponcs - DCRT, e 

V - controlar o arquivo inativo do Departamento de 
Edificações. Rodovias c Transponcs DERT 

An 65 - A Divisão de Auvidades Auxiliares - DIATA 
compele 

I - desenvolver e coordenar os serviços dc comunit açao do 
l\parlamento de Cdificaçõcs Rodovias e Transportes - DCKT 

II - desenvolver e coordenar os serviços de segurança, ponana, 
zeladoria, limpeza e reprografia das unidades administrativas do 
Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes -DERT localizados 
cm Fortaleza 

Art 66 - À Divisão de Transportes - DITRA compete 
I controlar o utilização de veículos do Departamento de 

Edificações Rodovias e Transportes - DCRT lotados na Sede. e sua 
circulação exclusiva em serviço, 

II - conservar os veículos lotados na Sede cm perfeita estado 
dc utilização em quaisquer circunstância 

t l ! - acompanhar junto ao Dcpanamenio Estadual dc Trin sno 
DCTRAN lodos os procedimentos necessános á regularização para 

trafegar lais como licenciamento, seguros, registros c empi acamemos, 
IV - controlar o consumo dc combustível e lubrificantes, 

providenciar reabastecimentos e adotar mecamsmos de cálculos, lendenies 
o medidas corretivas de consumos excessivos dos veículos do Dcpanamenio 
de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT lotados na Sede, 

V - manter cadastro aiualizado de dados referentes a motonstas 
e veículos lotados na Sede, e 

VI - efetuar outras tarefas correlatas 
SUBSEÇÃO IV 

DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO 
Art 67 ' Ao Departamento Financeiro - DEFIM, compete 

I - emjlir notas dc pagamentos efetuados pelo De parti 
de Cdificaçõcs, Rodovias e Transportes - DERT 

II - controlar a concessão e prestação de contas relativas a 
supnmentos e diánas a tomada de contas dos responsáveis por dinheiro 
e valores, 

IU - controlar a arrecadação de receitas próprias do 
Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DCRT, 

IV controlar a ence ução dos pagamentos do Departamento 
dc CdificiçOcs, Rodovias c Transportes - DERT diretamente ou através 
da rede bancána, 

V - supervisionar a conferência e processamentos das contas 
c faturas dos fornecedores 

VI controlar os saldos bancános, 
Vi l • supervisionar a guarda de valores 
VIII - supervisionar o recolhimento da devolução de cauções, 
IX - controlar as garantias contratuais, 
X coordenar e supervisionar a execução da contabilidade e 
XI - coordenar o levantamento do balancete mensal e balanço 

anual 

Art 68 - À Divisão de Contabilidade - DICON, compele 
I - analisar, classificar e escriturar operações de caráter 

orçamentário, financeiro e patnmomal, 
II - elaborar balancetes, balanços demonstrações, relatonos 

e prestação dc contas de carater contábil-financeiro, 
UI • promover a tomada de contas de responsáveis por 

dmheiro e valores e 
IV - prestar comas de convénios firmados com órgãos 

municipais, estaduais e federais 
Art 69 A Divisão dc Tesourana DITES, compete 
I - arrecadar a receita do Departamento dc Edificações, 

Rodovias e Transportes - DERT diretamente ou através da rede bancána 
II - promover pagamemos regularmente autonzados. de acordo 

com a programação financeira da Autarquia. 
I I I controlar a arrecadação orçamentária c 

extraorçamentána, 
IV - promover o recolhimento c devolução dc cauções, e 
V - controlar os saldos financeiros 

TITULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES 

CAPÍTULO I 
DO SUPERINTENDENTE 

Art 70-Constitucm-se atnbuições básicas do Supenntendente 
I * Indelegáveis 
a) dingir, onentar, coordenar c controlar, como responsável 

final todas as atividades desenvolvidas pelo Departamento 
b) presidir o Conselho Deliberativo, 
c) submeter ao Secretário da Secretaria dos Transportes 

Energia, Comunicações e Obras - SETECO para aprovação em pnmeirj 
instância as propostas de plano Rodoviáno Csladual dc Orçamento 
Plunanual de Investimentos e Programas as sugestões para alternação 
de legislação institucional do Departamento e para criação 
transformação, fusão, absorção, ou extinção de diretonas c órgãos de 
assessoramento supenor, os pedidos de empréstimos e operações dc 
crédito os acordos c convénios com outras entidades, 

d) encaminhar ao Secretáno da Secreiana dos Transportes 
Energia, Comunicações e Obras - SETECO, para exame, relatório, 
prestação de contas, balanços e balancetes do Departamento 

c) encaminhar prestações de contas ao Tnbunal dc Contas do 
Estado na forma da legislação e normas em vigor, 

0 outonzar "ad fererendum" do Secretáno da Secretána dos 
Transportes Energia, Comunicações e Obras • SETECO, a execução de 
obras urgentes nos casos de emergência ou de calamidade publica 

g) assessorar o Chefe do Poder Executivo cm questões 
rodoviánas, 

h) propor ao Governo do Estado a abertura de créditos 
adicionais para o Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes 

DERT, 
i) propor ao Secretáno da Secretaria dos Transportes Cncrgia 

Comunicações c Obras -SETECO a modificação do orçamento, sem 
aumento de despesa ouvindo o Conselho Deliberativo 

j ) submeter ao Secretáno do Secretaria dos Transportes. 
Cncrgia, Comunicações e Obras -SETECO, para decisão final, o 
orçamento Analítico do Departamento dc Edificações Rodovias e 
Transportes - DCRT, os propostas de alienação e oneração dc bens 
patnmomais, os recursos interpostos por licitantes. 

10 nomear, admitir, demitir, dispensar ou exonerar 
funcionános do Departamento de Edificações. Rodovias e Transportes 
- DERT ocupantes de cargos ou função previstos no quadro de pessoal 
do DERT. de conformidade com a legislação em vigor. 

I) designar os representantes do Departamento de Edificações 
Rodovias e Transportes -DCRT para comporem a CIPA. 

m) ordenar sindicâncias c instalação dc procedimentos 
adminisirativos, ressalvada a competência do Conselho Deliberativo 
sobre o assunto 
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n) ceder, conceder arrendar, permitir ou alugar bens 
pat n moni ai Í do Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes 

DCRT inclusive de áreas ou instalações dos terminais rodoviários, 
ouvindo o Conselho Deliberativo. 

o) autonzar desapropriação. 
p) propor a cnaçfio, extinção ou cassação de linhas de 

transportes coletivos intermunicipais 
q) delegar atribuições dc sua competência, consideradas 

delegáveis neste regulamento, c 
r) receber citações iniciais quando o Departamento dc 

Edificações Rodovias c Transportes - DERT for porte envolvido 
11 • Delegáveis 
a) relacionar-se oficialmente, em nome do Departamento 

com entidades e autondades publicas e pnvados, 
b) ordenar despesas movimentar recursos financeiros e assinar 

cheques e ordens bancánas, de acordo com os normas cm vigor. 
c) autonzar a abertura dc licitação para obras, serviços e 

aquisição dc bens c matenais. 
dl impor penalidades disciplinares, 
e) aplicar multas por infração ao Regulamento dos Serviços 

Rodoviános Intermunicipais de Transpone Coletivo dc Passageiros do 
Estado do Ceará, 

f) autonzar alteração de horáno c paralisação total ou parcial 
dos serviços, 

g) autonzar a inclusão ou exclusão de veículos na frola de 
operadores 

h) representar o Dcpanamento de Edificações Rodovias e 
Transponcs - DERT em solenidades e cenmõmas oficiais 

i) fornecer as informações solicitadas pelo Secretário da 
Secretána dos Transportes. Energia, Comunicações e Obras • SCTECO 

j ) assinar convénios contratos, acordos c outros atos que 
criem ou extingam direitos e obrigações para o Dcpanamento de 
Edificações, Rodovias c Transportes - DCRT 

k) autonzar supnmentos, de acordo com as normas em vigor. 
I) adqumr c alienar matenal permanente e cquipamcmos 

_ m) adqumr matenal de consumo, 
n) aprovar projetos de estradas de rodagem, obras de ane 

especiais, complementares e de construção civil bem como sua execução 
c fiscalização, 

o) homologar resultados de canas-convi tes, 
p) assinar documentos em nome do Departamento dc 

Edificações Rodovias e Transportes - DERT. ressalvado o disposto 
neste Regulamento 

q) designar o Procurador Chefe ou um advogado do quadro dc 
pessoal do Departamento de Edificações Rodovias e Transportes -
DERT, para representa-lo em juízo ou fora dele. 

r) aprovar a configuração preliminar da Malha Rodoviána do 
Eslado, 

s) aprovar previsões de fluxo de caixa, e 
t) desempenhar outras atribuições determinadas pelo 

Secretáno da Secre uma dos Transportes. Energia Comunicações c Obras 
-SETECO 

CAPÍTULO I I 
DO SUPERINTENDENTE ADJUNTO 

Art 71 - Ao Supenntendente Adjunto, compele 
I • substituir o Superintendente em seus impedimentos c 

afastamentos. 
II - assessorar a Supcnnicndência no acompanhamento dc 

iodas os ações do Departamento de Cdificaçõcs Rodovias e Transportes 
- DERT 

III - acompanhar o esquema de audiências do Supenntendente 
e controlar o seu cumpnmenio. 

IV - representar o Departamento dc Edificações, Rodovias c 
Transportes - DCRT cm solenidades, quando para isso for credenciado 

V - transmitir ordens, decisões c despachos do 
Superimendente 

VI - onentar a elaboração de instrumentos de informação 
interna como boletins c jornais murais. 

V I I - coordenar c onentar a preparação dc material de 
divulgação extema bem como determinar a confecção de placas para 
aposição cm obras publicas realizadas pelo Departamento dc Edificações 
Rodovias e Transportes - DERT, 

VII I - supervisionar o acompanhamento de notícias de 
interesse do Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes -
DERT através dos diferentes meios de comunicação 

IX - supervisionar o recorte, divulgação interna c 
arquivamento dc nolicias sobre assuntos de interesse da Autarquia, 

X • receber sugestões e reclamações do publico cm geral, 
encammhando-as ao órgão responsável pelo assunto, 

XI - coordenar a elaboração de minutas de atos. N ^ n 
notícias para a imprensa, palestras, discursos e esquemas de con 
para o Supenntendente, 

XII - promover a elaboração, da correspondência da Autarquia 
XII I - rever os documentos a serem assinados pelo 

Superintendente tomando as medidas necessánas para a correção das 
falhas detectadas, 

XIV - levantar e coligir os documentos necessános à tomada 
de decisões do Supenntendente 

XV - acompanhar a tramitação de proposições do 
Superintendente c outros tipos de documentos, junto aos órgãos 
encarregados de seu exame c aprovaçáo, 

XVI - despachar processos encaminhados k Supenntendência 
Adjunta, 

XVII - assinar requisições, correspondências, relatónos c 
outros tipos de documentos em nome da Supenntendência Adjunta, c 
XVIII - desempenhar outras atividades afins, com o objeuvo de atingir 
o pleno desenvolvimento das auvtdades da Supenntendência Adjunta 

CAPÍTULO m 
DO PROCURADOR CHEFE 

Art 72- Sfio atnbuições do Procurador Chefe 
I - representar o Superintendente cm juízo ou fora dele 

diretamente ou através de advogado do Departamento dc Edificações 
Rodovias e Transportes • DCRT que vier a ser designado especialmente 
para a tarefa, 

II - providencior o instauração de procedimentos judiciais 
por autonzação ou determinação do Supenntendeme, 

III - requisitar informações e documentos indispensáveis á 
defesa judicial da autarquia 

IV - autorizar, de acordo com as orientações c ordens do 
Superintendente, os advogados do Departamento de Edificações 
Rodovias c Transportes - DERT a transigir confessar denunciar, desistir 
e firmar compromissos. 

V - promover perícias judiciais e extrajudiciais de interesse 
desta Autarquia 

VI - receber citações, inumações, notificações, mandados e 
quaisquer outros aios judiciais em nome do Supenntendente. 

VII - rever c aprovar trabalhos de elaboração ou revisão dc 
anteprojetos de legislação c dc outros atos normativos, 

VIII - rever e aprovar minutas de convénios, contratos, acordos 
ou ajustes cm que o Dcpanamento dc Edificações. Rodovias c Transportes-
DERT se constitua porte interessada, 

IX - despachar processos encaminhados á Procuradona Jurfdica, 
X - promover o exame da legalidade e legitimidade dc atos 

documentos, contratos, ocordos, convénios de interesses do 
Departamento de Edificações Rodovias e Transportes - DERT, sugenndo 
as medidos corretivas necessánas 

XI fazer, organizar e manter atualizadas as coleiáncas dc 
legislação e junsprudência dc interesse do Departamento de Edificações 
Rodovias e Transportes - DCRT 

XII - fazer, organizar e manter atualizado o registro e arquivo 
de documentos de interesse jurídico, 

X I I I - instruir ás autoridades competentes, quanto oo 
cumpnmento das decisões judiciais, 

XIV * promover as desapropnações amigáveis e judiciais e as 
declarações dc servidão admimstrauvas de interesse do Departamento 
dc Edificações Rodovias e Transportes • DCRT 

XV . manter o Supenntendenle e as autondades competentes 
informadas do andamenio dos processos do comenciofo, 

XVI - fornecer orientação jurídica aos advogados do 
Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT bem 
como rever e aprovar pareceres e interpretações elaboradas pelo mesmos, 

XVH - assinar requisições, correspondências, relatónos e 
outros tipos de documentos em nome da Procuradona Jurídica. 

X V I I I - desempenhar atribuições afins, por delegação ou 
solicitação do Supenntendente. 

XIX - coordenar os procedimentos Itciiatónos bem como 
aprovar os recursos interpostos pelos liciiantes e encaminhar os resultados 
ao Supenntendente 

XX - coordenar os processos que visem a apuração de faltas 
adminisirativo-discipl mares e encaminhar os resultados ao 
Superintendente para deliberação e julgamento, 

XXI - coordenar os processos que visem a apuração de 
irregulandades relacionadas fi fiscalização, execução, ou gerenciamento 
de serviços prestados pelo Departamento de Edificações. Rodovias c 
Transportes - DERT ou por terceiros, c 

XXII • representar a Procuradona Jurídica junto ao Conselho 
Deliberativo e relatar os processos que lhe sejam encaminhados 
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CAPÍPULO IV 
DO CHEFE DA AUDITORIA INTERNA 

An 73 - Sâo Ambuiçfles do Chefe da Auduona Iniema 
I • planejai, coordenar, supervisionar, controlar c onentar as 

atividades de auditona interna do Departamento de Edificações Rodovias 
e Transponcs - DERT 

II - avaliar o eficiência e eficácia, a odequaçfio e o grau de 
qualidade dos controles contábeis, financeiros, tnbutános, pammomais, 
orçamenlános, operacionais c administrativos, 

III • acompanhar as atividades de auditona realizadas pelos 
drgflus de controle imemo, 

[V - elaborar o Plano Anual de Auvidade de Auditona (PAAA) 
encammhando-o na data e forma estipulada, 

V- informar, simultaneamente A Supenntendência e ao Diretor 
da área, a ocorrência de qualquer fato relevante que tenho afetado ou 
possa afetar o potnmdnio e os resultados do Dcpanamenio de Edificações 
Rodovias e Transportes - DERT, 

VI - cooperar com órgãos de controle externo quando da 
realização de trabalho de auditona, 

VU - recomendar medidos saneadoras ou preventivos com a 
fmaJidade de melhorar procedimentos, polfucas. diretnzes, visando evitar 
o ocorrência de falhos desperdício, ineficiência e ineficácia no 
Departamento de Edificações, Rodovias c Transportes - DERT. 

VIII - realizar e acompanhar as auditonas constantes do PAAA 
aprovado pelo Conselho Deliberativo e, as de caráter especial 
determinadas pela Supenntendência, alta administração e a auditoria 
mterna quando for necessáno. 

IX - elaborai e manter atualizados o manual de auduona. os 
programas dc auditoria interno, o PAAA c o calendário anual de 
ireinamenio de pessoal. 

X - avaliar o pessoal sob sua responsabilidade, e 
XI - prestar informações, cumprir as exigências e 

recomendações normauzadas ou solicitadas pelos órgãos do sistema de 
controle interno e pelo Tnbunal de Comas, quando for o caso 

CAPÍPULO V 
DOS DIRETORES DAS DIRETORIAS 

Art 74 - São ambuições dos Diretores das Diretonas 
I • planejar, programar, organizar, dmgir, coordenar e controlar 

as aUvidades das áreas que lhe são subordinados, 
II - estabelecer instruções e normas de serviços no âmbito de 

suas aUvidades, 
I I I - adotar e propor medidos para o aperfeiçoamento das 

unidades que dmgem 
IV - autoniai a itquisição de matenal permanente c de consumo, 
V - promover reumóes penódicas com os servidores que lhe são 

subordinados, 
VI - aprovar a escala dc fénas e licença prémio dos servidores 

em exercício no unidade administrativa que dinge, 
VU - propor ao titular do Departamento de Edificações 

Rodovias e Transportes - DERT a indicação de scu substituto eventual 
VIII - assinar correspondências, relatónos e outros documentos, 

em nome das Diretonas que dingem. c 
IX - desempenhar outros ambuições que lhe forem determinadas 

pelo supenor hierárquico 
CAPÍTULO VI 

DOS GERENTES DE DEPARTAMENTO 
Art 75 - S&o ambuições dos Gerenics de Depunjmcnio 
I assessorar os supenurts imediatos nos assuntos relacionados 

com suas atnbuições. 

U - coordenar e dirigir as atividades desenvolvidas pelas 
Divisões que lhe são subordinadas, 

I I I - emitir parecer c proferir despachos nos processos 
submetidos a sua apreciação 

IV - acompanhar o desenvolvimento dos programas de trabalho 
das Divisões que dingem ou coordenam, 

V • solicitar o matenal necessáno A execução das atividades 
desenvolvidas pelas Divisões que lhe são subordenadas, e controlar o seu 
uso, 

VI - controlar e conservar os bens patrimoniais sob sua 
responsabilidade, 

VII • elaborar relatórios mensais acerca das atividades do 
Departamento e 

VIII - desempenhar outros au vídades afins por delegação ou 
solicitação do Diretor de sua área 

CAPÍTULO VI I 
DOS CHEFES DE DIVISÃO 

Art 76 - São atnbuições dos Chefes de Divisão 
I - desempenhar as atividades solicitadas pelos Gerentes de 

Departamento, desenvolvendo os programas de trabalho das Divisões 

que chefiam. 
II - emiur parecer e profenr despachos nos processos remeudos 

à sua apreciação. 
III - controlar o uso do material necessáno h execução das 

atividades desenvolvidas pelos Divisões que chefiam. 
IV - controlar c conservar os bens patrimoniais sob sua 

responsabilidade, e 
V - assinar requisições, correspondências, relatónos e outros 

tipos de documentos, em nome das Divisões que chefiam 
Art 77 A Receita do Departamento de Edificações. Rodovias 

e Transportes - DCRT provirá das seguintes ongens 
I dotações que lhe forem atnbuidas no Orçamemo-Progroma 

do Estado ou cm créditos adicionais. 
II • destaque do Fundo de Desenvolvimento do Ceará. 
Ut - produtos de pedágios, 
IV - contnbuição pela prestação dc serviços em regime dc 

convêmo 
V • remuneração por eventuais fornecimentos ou prestação 

dc serviços a terceiros, 
VI • produios de aluguéis ou arrendamentos de bens 

patrimoniais, 
VU - produtos de alienações de bens patnmomais 
VUI - produtos de alienações de matenais inservivcis 
IX - produtos dc multas, correções ou depósitos, nos casos de 

inadimplência de cláusula contratual, 
X • produtos de multas por infrações comendas por empresas 

de transporte rodoviáno intermunicipal e metropolitano, 
XI * produtos dc multas por apreensão de ammais nas rodovias 

estaduais. 
XII - produtos de venda de editais 
XIU - remuneroçfio por concessão de linhas intemuimcipais, e 
XIV remuneração por concessão de faixas dc domínio 

TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

An 78 - O cargo de Supenntendente do Departamento de 
Edificações, Rodovias e Transponcs - DERT será exercido em comis­
são por Engenheiro Civil de reconhecida capacidade e idoneidade e de 
livre nomeação do Chefe do Poder Execuuvo 

Art 79 • Em caso de ocorrência de eventual afastamento do 
Superintendente, este será substituído em primeira instância pelo 
Supenntendeme Adjunto, que cm seu impedimento será subsutuído por 
um Diretor Setonal 

Art 80 • O preenchimento dos funções de assessoramento e 
de direção ao mvel dc Diretona bem como seus respectivos 
Departamentos e Divisões se fará por escolha do Supenntendenle do 
Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DCRT 

Parágrafo úmco - Os atos de exoneração também serão da 
responsabilidade do mencionado autondode de que trata o caput" deste 
artigo, que assinará os respe cu vos atos 

Art 81- O quadro de Pessoal do Departamento de Edificações. 
Rodovias e Transportes-DERT e as normas relauvos ao scu provimento 
são os constanics na Legislação Estadual sobre o assumo 

Art 82 - Serão substituíos por motivos dc fénas, de viagem e 
dc outros impedimentos eventuais, conforme legislação em vigor 

I - o Diretor de Diretona por um Gerente de Departamento. 
II - o Gerente de Departamento por um Chefe de Divisão, e 
III - o Chefe de Divisão por um funcionáno do Departamento 

de Cdificaçõcs, Rodovias e Transportes - DERT 
Art 83 - Anualmente o Supcnnicndenie do Dcpanamenio 

de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT nomeará através de 
Portanas especificas, a Comissão de Licitação, encarregada dc proceder 
os licitações de competência do Departamento, c a Comissão 
Permanente de Inquénto, na forma da legislação vigente 

Art 84 - Os casos omissos serão resolvidos por provimento 
do Utular do Secreiana dos Transponcs. Energia, Comunicações e Obi as 

SETCCO 

*** *** *** 
DECRETO N*25 046, dc 10 de julho de 1998 

DECRETA INTERVENÇÃO DO ES­
TADO DO CEARÃ NO MUNICÍPIO 
DE ACARAÚ 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA no uso das atnbuições 
previstas nos artigos 40 e 88. mc VII da Constituição Estadual c 
CONSIDERANDO os lermos do art 35. mc IV combinado com art 36. 
66 1". c y . ambos da ConsUtuição Fedeml. CONSIDERANDO o disposto 
no ort 39, tnc IV. combinado com art 40 e seus parágrafos 2" e 4* iodos 
do Constituição Estadual. CONSIDERANDO a Decisão do Tnbunal de 



Fortaleza, 12 de janeiro de 2001 

PODER EXECUTIVO 
LEI N*1J OW, dc 12 dc janeiro de 2001 

DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO 
INTERMUNICIPAL DE PASSA­
GEIROS DO ESTADO DO CEA 
RÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊN­
CIAS 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA Faço uber qut a Auem 
bléia Legislauva decretou c cu sanciono a seguinte Lei 

C A P Í T U L O 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Ar l r O Sistema de Transpone Rodoviáno Intermunicipal de 
Passageiros do Esudo do Ceari e o i Tcmu nai* Rodoviános dc Passagci 
ros reger se-áo por esta Leu scu Regulamento, e demais normas legais, 
regulamentares e pactuadas pcnincnies, em especial pela Lei Federal 
n"8 9B7. dc 13 de fevereiro dc 1995, c Lei Estadual n"i2 7S8, de 30 dc 
dezembro de 1997 

Art 2" Compete ao Esuulo do Ceará explorar, organizar, dmgir, 
coordenar, executor, delegar e controlar a prestaçáo de serviços públi­
cos rcl au vo i ao Sistema de Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc 
Pastagciroi e aos Terminais Rodoviános de passageiros, conforme o 
disposto no ort 303 da Consmutçflo Estadual 

Art 3* O Serviço dc Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc 
Passageiros fico classificado cm Serviços Regulares de Transporte Ro­
doviáno Intermunicipal de Passageiros c Serviços dc Transporte Rodo­
viário Intermunicipal de Passageiros por Freiamcnio 

Parágrafo unico A regulamentação desta Lei disporá sobre os 
caracterísucas e subd ass ifi cações de coda modalidade do serviço previs­
to no coput deste artigo 

CAPÍTULO I I 
DO REGIME DE EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS REGULARES DE 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL 
DE PASSAGEIROS 

Art 4 a Compete ao Estado do Ceará explorar dirctamenie ou 
mediante concessão ou permissão os Serviços Regulares dc Transporte 
Rodoviáno Intermunicipal de Passageiros, no âmbito dc suo junsdição. 
sempre alravés de ba tação, nos tennos desta Let, da La Federal n*8 987/95 
c demais normas legais c regulamentares pcnincnies 

fti* As concessões e permissões de Serviços Regulares dc Trans­
porte Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros sujcitar-sc-ão á direção 
e fiscalização pelo Poder Publico Estadual concedente, nos termos das 
normas legais c regulamentares, com a cooperação dos usuános 

92" A concessão de Serviço Regular de Transporte Rodoviáno 
Intermunicipal dc Passageiros será formalizada medianie contraio ad* 
ministrativo, precedido dc licitação na modalidade de concorrência 
observado o disposto no inciso I I do art 2 a do Lei Federal n 8 987 de 13 
de fevereiro dc 1995. e demais nonnas legais, regulamen lares c pactuados 

{ 3 a A pemussão dc Serviço Regular dc Transporte Rodoviáno 
Intermunicipal dc Passageiros será formalizada mediante termo dc per­
missão, precedido de licitação, observado o disposto no inciso I I I do 
arl 2 a da Lei Federal n*8 987. de 13 dc fevereiro de 1995. c demais 
normas legais e regulamentares pertinentes c no respectivo edital dc 
licitação, inclusive quanio & precariedade c revogabilidade pelo Poder 
Concedente dado ser por prazo indeterminado 

{ 4 a As linhas regulares serão enadas, alteradas ou extintas a 
cnténo exclusivo do Poder Concedente visando á sali s faç l o do interes­
se pdblico, observadas a oportunidade c a conveniência da medida 

55* As linhas regulares são classificados cm 
o) radial linha que liga determinada localidade do Eslado do 

Ceará ao Município dc Fortaleza, 
b) regional Unha que ligo localidades do Estado do Ceará, sem 

passar pelo Mumcfpio dc Fortaleza. 
c) diametral linha que ligo localidades do Estado do Ceatá pas­

sando pelo Mumcfpio de Fortaleza 

96* As linhas radiais e diametrais, quaodo operadas por ônibus. 
serão outorgadas mediante Concessão e quando operadas por veículos 
uulitános de passageiros e veículos utilitános mistos serão outorgadas 
por Permissão 

97* As linhas regionais, quando operados por Ônibus. serflo ou­
torgadas mediante concessão, c, quando operadas por veículos uulitán­
os de passageiros c veículos uulitános mistos serflo outorgados por 
Permissão 

Art 5* Na exploração dos Serviços Regulares de Transporte 
Rodoviáno Intermunicipal de Passageiros, mediante concessflo ou per­
missão, observar-se-ão três pnncípios básicos 

I - ausência dc exclusividade, 
I I - liberdade dc escolha do usuáno, 
I I I - competitividade 
An 6 a Na concessão do serviço, o edital da licitação especifica­

rá, durante o respecuvo prazo, o numero de dclcgatános de cada linho, 
o número mínimo de veículos a serem empregados por coda um e cnté­
nos dc desempate 

Parágrafo umco Respeitado o número mínimo fixado no edital 
dc liciloção, poderá o Poder Concedente alterar o numero de veículos a 
serem empregados na prestação dc serviço, tendo como base a relação 
demanda x ofena por cie aufenda, objeuvando sempre a satisfação do 
usuáno e a segurança do tráfego 

Art 7 a A concessflo será outorgada pelo prazo máximo dc 07 
(sete) anos, podendo scr prorrogada, por uma umca vez, por até igual 
período, a cnténo exclusivo do Poder Concedente, desde que haja inte­
resse publico e anuência da concessionána no prorrogação do contrato 
e na continuidade da prestação do serviço 

91" Caberá exclusivamente ao Poder Concedente reconhecer o 
interesse publico na continuidade do prestação do serviço, dc acordo 
com a conveniência e oportunidade da Administração, caio cm que a 
prorrogação do contraio dependerá do resultado do índice de que lrala o 
art 80 desia Lei, na formo de scu Regulamento 

92" A permissão, outorgada a t í tu lo precário c por prazo 
indeterminado, pode ccr revogada a qualquer tempo, a cnténo exclusivo 
do Poder Concedente, sem direito a indenização ao pcmussionáno, 
sendo que cm cada l inha, este nflo poderá operar com mais de um 
veículo 

Art 8 a O edital dc licitação pani concessão ou permissão conte­
rá as condições e as caracterísiicas do serviço, especificando 

I l inha, i tmcráno. caracterísiicas do veículo, horános e 
frequências, extensão, pontos de parada, além dc eventuais 
seccionamentos c restnções de trechos, 

I I frota mímma necessána á execução do serviço e respecu­
va renovação, bera como a frota reserva, observado o disposto no 
art 31 desta Lei , 

I I I - vigência do contrato de concessão, sua natureza e a pos­
sibilidade dc renovação, 

IV - valor da outorga da concessão ou permissão c suo forma 
de pagamento, 

V forma dc rcnjutic da tanfa, 
Vt - na concessflo, prazos máximos de a mom zaç&o para veí­

culos estoque dc peças de reposição (estoque de almoxanfado), dos 
equipamentos c instalações, 

V I I - relação de bens reversíveis ao ténnino da concessão, ain­
da não amortizados, mediante indenização, 

VII I - cnténo de indenização. em caso de encampação, 
IX • percentual sobre o valor total da receita bruta tanfána 

mensal, a ser recolhido mensalmente h Agência Reguladora dc Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, ao órgflo ou entidade 
responsável pela fiscalização por parte do Poder Concedente, nos ler­
mos do an 64 desta Lei 

Parágrafo úmco Além dos requisitos estabelecidos nesla J-ei e 
cm scu regulamento, o edital de licitação de Serviço Regular de Trans­
porte Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros e o respectivo contrato 
dc concessflo ou termo de permissão obedecerão ás demais exigências 
legais c regulamen lares aplicáveis, inclusive ãs constanies da Lei Federal 
n*8 666/93. c suos alterações, da Lei Federal n*8 987/95. c da Lei Esia-
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Governador 
TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

Vice - Governador 
BENEDITO CLAYTON VERAS ALCÂNTARA 

Chefe do Gabinete do Governador 
JOÃO JAIME GOMES MARINHO DE ANDRADE 
Chefe da Casa Militar 
CEL. QOPM LUIZ EVANILDO LOPES GOMES 
Procurador Geral do Eslado (em exercício) 
RAUL ARAÚJO FILHO 
Procurador Geral da Justiça 
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINI O 
Ouvidora Geral (em exercício) 

VANJA FONTENELE PONTES 
Secretáno da Segurança Pública c Defesa da Cidadania 

CÂNDIDO VARGAS DE FREIRE 
Defensora Pública-Geral 

NÍVEA DE MATOS NUNES ROLIM 
Secretána da Administração 

SORAIA THOMAZ DIAS VICTOR 
Secretáno da Agncultura Imgada 

CARLOS MAIOS LIMA 
Secreláno da Ciôncia c Tecnologia 
FRANCISCO ARIOSTO HOLANDA 

Secretáno da Cultura c Desporto 
NILTON MELO ALMEIDA 
Secretáno do Desenvolvimento Económico 
RAIMUNDO JOSÉ MARQUES VIANA 
Secreláno dc Desenvolvimento Rural 
PEDRO SISNANDO LEITE 
Secreláno da Educação Básica 
ANTENOR MANOEL NASPOLINI 
Secretáno da Fazenda 
EDNILTON GOMES DE SOÁREZ 
Secretáno do Governo 
FRANCISCO ASSIS MACHADO NETO 
Secreiana da Infra-Estrutura 
FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR 
Secretána da Justiça 
SANDRA DOND FERREIRA 
Secretána do Planejamento e Coordenação 
MÔNICA CLARK NUNES CAVALCANTE 
Secreláno dos Recursos Hídncos 
HYPÉRIDES PEREIRA DE MACEDO 
Secretáno da Saúde 
ANASTÁCIO DE QUEIROZ SOUSA 
Secretáno do Trabalho c Ação Social 
EDILSON AZIM SARRIUNE 
Secreláno do Tunsmo (cm exercício) 
RAIMUNDO JOSÉ MARQUES VIANA 

dual n" l2 788/97 
A n 9* Na qualificação lécmca exigida da tmnsponadora lict-

umic. além do csiabclccido na L a Federal n*8 666/93 c suas allcroçfcs, 
cxigir-sc-á 

I a comprovação da disponibilidade da frola. que poderá ser 
fena medianlc comprovantes dc propnedade ou cessão, pam alcndcr ao 
serviço objeto da licitação, devendo os refendos veículos encontrarem 
sc disponibilizados no prazo fixado no cdual. o qual deverd scr no 
máximo dc 90 (novema) dias apds o recebimento da Ordem dc Serviço 
c não podendo vais \cículos estarem compromendos com ouiros servi­
ços h época da prestação do serviço objeto da licitação obedecido o 
pra/o acima c o disposto no ari 31 desta Lei 

II termo dc compromisso dc disponibilidade da frota, no caso 
dc impossibilidade dc apresentação imediata da comprovação prevista 
no mciso anterior, respeitado o prazo nele previsto, 

I I I • prova dc que possui, ou compromisso dc disponibilizar, 
imóvel destinado h instalação dc garagem para dar supone ã execução 
do contrato pelo período da prestação dos serviços execto para veícu­
los utilitános dc passageiros 

Art 10 Para assinatura do contrato dc concessão ou do termo 
dc permissão, a hcilanic deverá apresentar dentre outros exigidos no 
respectivo cdual, os seguintes documentos, no pra/o máximo dc 90 
(noventa) dios, sob pena dc dccadõncia 

I comprovação tic cursos dc capacitação do pcssojl dc opera-
çJu necessános para o cadaslramcnlo da tnpulação conforme a agula 
mentação desta Lei 

II apólice de seguro dc responsabilidade civil, com valor deter­
minado no edital 

Hl certidão dc inexistência dc débito para com a Fa/cnda 
Publica do Cstado do Ceará, fa/cnda Publica Nacional. Previdência 
Soua! i FGTS 

S I " Em caso dc ocorrência da decadência prevista no caput 
deste artigo o Poder Conccdcnic poderá outorgar a concessão à classi­
ficada imcdialamcnic postenor 

52* Todos as minutas dc editais c dc contratos dc concessão ou 
dc termos de permissão relauvos ã outorgo de Serviço Regular dc Trans 
porte Rodoviáno Intermunicipal de Passageiros deverão scr obngaton 
omente encaminhados à Agência Reguladora dc Serviços Públicos Dele­
gados do Eslado do Ceará ARCE. para exame c homologação privios, 
caso esta não tenha sido responsável pi la elaboração das mesmas 

A n 11 Para exploração dc Serviço Regular dc Transporte Ro­
doviáno Intermunicipal dc Passageiros através dc concessão a trans­
portadora prestará garantia podendo optar por uma das modalidades 
previstas no art 56 da Lei n"8 666/93 no valor dc 5% (cinco por ccnlo) 
sobn; o total da frota a scr utilizada na linho objcio da licitação, confor­
me estabeleado no respectivo cdual, tendo por base o valor dc veículo 
padrão novo 

§1* A extinção da concessão, por infração a norma legal, regu­
lamentar ou pactuado, incluindo esta Lei, implico na perda do garanlia 

pela concessionána, cm favor do Poder Concedente 
52" Em caso dc extinção da concessão que não resultou cm 

aplicação dc penalidade, a garanua será liberada ou rcsutuida. cm favor 
da concessionána 

Art 12 A prestação da garantia resguardará o execução do ser­
viço c pagamento dc multas c/ou débitos, quando não forem recolhidos 
no devido tempo 

Art 13 Sempre que for dcdu/ida a garantia ou porte dclo, no 
exercício do direito que trata o artigo antenor, a concessionána fica 
obngada a proceder a sua recomposição no pra?o dc 10 (dc?) dios a 
contar do recebi mcn io do notificação, sob pena dc caducidade da con­
cessão 

Ar l 14 Os Serviços Regulares dc Transporte Rodoviános 
Intermunicipal dc Passageiros serão executados somenie por transpor­
tadoras rcgisirados junto ao Poder Concedente, nos termos da regula­
mentação desta Lei. devendo o registro cadasirol ser atualizado anual­
mente 

Art 15 A regulamentação desta Lei disporá também sobre a 
cnação, modificação c cxlinção dc linhas regulares dc iranspone rodo­
viáno intermunicipal dc passageiros 

CAPÍTULO I I I 
DOS ENCARGOS DA TRANSPORTADORA PRESTADORA DE 

SERVIÇO RIZGULAR DC TRANSPORTE RODOVIÁRIO 
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS 

Art 16 Sem prejuízo dos encargos prevulos em normas legais, 
regulamentares c pactuadas pcnincnies, a transportadora prestadora de 
Serviço Regular dc Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc Possagci 
ros deverá 

I - prestar serviço adequado, na forma previsto cm normas 
legais rcgulamcnlarcs c pactuadas, c cm especial nesta Lei, nos ordens 
dc serviço c no respectivo contraio 

II - submeter sc h direção c fiscalização do Poder Conccdcnic, 
diretamente ou através da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Cstado do Ceará - ARCE. ou outro órgão ou enudade do 
Administração Estadual designado facilitando-lhcs a açflo e cumpnndo 
as suas determinações, especialmenie no correio fornecimento e atcn 
dimento dc informações, dados, planilhas de custo, fontes de receitas 
pnndpal . ollcmaiiva. acessóna complementar ou global documcnlos 
c outros elementos, sempre na formo c penodicidade requisitados 

I I I manter as caracicríslicas fixados pelo Poder Conccdcnic 
para o veículo, segundo a categona do serviço cm execução, nos termos 
das normas legais c regulamentares pertinentes. 

IV preservar a inviolabilidade dos instrumentos contadores dc 
passageiros, equipamento registrador instamãneo inalterável dc veloci­
dade c lempo e outros instrumentos conforme exigidos nesta Lei c cm 
sua regulamentação, 

V apresentar seus veículos pora inicio de operação cm condi 
ções dc segurança, confor to c higiene, bem como alcndcr as 
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especificações, normas e padrões técnicos esiabclccidos pelas normas 
legais, regulamentares c pactuadas pcninentes. 

VI . mamer cm serviço somente os motonstas. cobradores, 
fiscais c despachantes cadastrados junto ao Poder Conccdcnic, 

VI] - preencher as guias c formulános referentes a dados 
operacionais, cumpnndo prazos c normas fixados pelo Poder Concedente. 

VIII tomar imediatas providencias para prosscguimcnlo da 
viagem quando dc sua intcmipçáo, 

IX efeluar o reabastecimento c manutençflo cm locais apro­
priados c sem passageiros a bordo, 

X • nfio operar com vefculo que esteja derramando combustível 
ou lubnflcantes na via publica c terminais rodoviános ou com ameaço dc 
apresentar defeito, 

XI - tomar as providências necessánas com relaçfio a emprega­
do ou preposto que. comprovadamente, nflo atenda satisfatonamcnic 
aos usuános e & fiscalizaçfio do Poder Conccdcnic 

An 17 A transportadora deverá apresentar mensalmente qua­
dro demonstrouvo do movimento dc passageiros, na forma regulamen­
tada pelo Poder Concedente 

Art 18 Os prepostos. empregados e contratados das transpor-
lodoras ou quem quer que atue cm seu nome. deverflo 

I conduzir sc com aicnçfio e urbamdade para com os usuános 
do serviço c rcprcsemanies do Poder Conccdcnic no exercício dc suas 
funções 

I I apresentar-sc cm serviço corrclamcnic uniformizados c 
identificados com o respectivo crachá 

III - presiar aos usuános. quando solicitados, as informações 
necessános pnncipalmcnt sobre itmerános. tempo de percurso pon­
tos dc parada, distâncias e preços das passagens. 

IV - cumpnr as normas legais regulamentares c pactuados rela­
tivas & execuçflo dos serviços 

Parágrafo untco É vedado o transporte do pessoal da transpor­
tadora quando cm serviço, incluindo o tnpulaçflo. sem o respectivo 
crachá 

Art 19 Sem prejuízo do cumprimento dos encargos c deveres 
previstos nas normas legais, rcgulamcnlarcs c pactuados pertinentes o 
moionsia dc transport adora concessionána ou permissionána é obnga­
do a 

I - dingir o veiculo dc modo a nfio prejudicar a segurança c o 
conforto dos usuános 

II - nflo movimentar o veiculo, sem que as portas estejam 
totalmente fechadas 

III manter uma velocidade compatível com a situação dc 
segurança das vias respeitando os limites fixados pela legislaçSo dc 
trânsito. 

IV - diligenciar para o fiel cumpnmento dos horános c frcqiiCn 
cias estabelecidos 

V . náo fumar no mtenor do veiculo 
VL - nfio mgenr bebidas alcoólicos nas 12 (do/c) horas antece 

dentes ao início dc sua jornada dc trabalho c até o scu término 
VII - nfio sc afas lor do veículo no ponto dc parado, onentando 

o embarque c o desembarque dc passageiros, 
VMI prestar à fiscallzaçflo do Poder Conccdcnic. exercida 

diretamente ou alravés dc órgfios c entidades delegadas, os csclarcci-
mcnUtt que lhe forem solicitados 

IX - exibir fl fiscalizaçfio do Poder Concedente, exercida direta 
mente ou através dos órgflos c entidades delegadas, quando solicitado, ou 
entregar contra recibo, os documentos do veiculo, o mapa dc viagem c 
ouiros que forem exigíveis 

X - nfio conversar enquanto estiver na conduçfio do veículo cm 
movimento 

XI atender oos sinais dc parada cm locais permitidos c somen­
te neles 

XII observar ngorosamente o esquema dc operaçflo dos cor 
redores c faixas exclusivas para ómbus 

XIII diligenciar na obtcnçfio dc transporte para usuános cm 
caso dc avono c micnupçfio da viagem 

XIV desviar o veículo para o acostamento nas calçadas c/ou 
rodovias fora dos casos permitidos, pora embarque c desembarque de 
passageiros 

XV - recolher o veículo á respectiva garagem, quando ocorre 
rem indícios dc defeitos mecânicos, que possam por cm nsco a seguran­
ça c conforto dos usuános, 

XVI - prestar socorro aos usuános fendos cm caso dc acidente 
Art 20 Os demais componentes da equipe dc opcraçfio do vei­

culo deverfio 
I • auxiliar o embarque e desembarque dc passageiros especial 

mcnic cnanças senhoras pessoas idosas c deficientes motores, sendo 
que no caso de serviço regular dc transporte dc passageiras melro poli-

CAPÍTULO V 
DA OPERAÇÃO DOS SERVIÇOS REGULARES DC TRANSPORTE 

RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS 
Seção 1 

Das Viagens 
An 24 As viagens scrílo executadas dc acordo com o padrflo 

técnico operacional estabelecido pelo Poder Conccdcnic com relaçfio 
fls classificações dc serviços observados os horános, ponto inicial c 
final itmerános, pontos de parada c os seccionamentos determinados 

An 25 Fica estabelecida uma tolerância máxima dc 10 (dc/) 

i 

tano, tal exigência tó será devida nos terminais, 
II - procurar dinmir os pendências ou duvidas referentes a baga­

gens, passagens e outras que possam surgir na relaçfio entre passageiro" 
iransponadora, i 

III - diligenciar para manutençflo da ordem c para a limpeza (#%2Z3r*\ 

veicuio. v^i^^y 
IV colaborar com o motonsta cm tudo que diga respeito à 

regulandade da viagem especialmente fl comodidade c à segunmça dos 
passageiros, 

V - nflo fumar no intenor do veículo 
VI - nflo mgenr bebidos alcoólicas nas 12 (doze) horas antece­

dentes ao início c durante a suo jornada dc trabalho, 
VII - diligenciar junto a iransponadora, no sentido de evitar 

insuficiência de moeda fractonána para o troco correto 
An 21 A transportadora manterá cm seus veículos um livro de 

ocorrCncio, cm local visível, mbneado c numerado em suas folhas pela 
fiscalizaçfio do Poder Concedente, fl disposição dos usuános para con­
signarem suas sugestões ou reclamações, e do pessoal dc opcraçfio para 
registrar as ocorrtncias da viagem 

Parágrafo único No caso dc serviço regular dc transpone dc 
passageiros meiropoliiano, a exigência dc que traio o capui só será 
devida nos terminais 

An 22 O usuáno doi Serviços Regulares dc Transpone Rodo­
viáno Intermunicipal dc Passageiros terá recusado o embarque ou deter­
minado o scu desembarque, cm local seguro c adequado, quando 

I não sc idenuficar, quando exigido, 
II - encontrar se cm estado de embriague/, 
III encontrar-« trajes manifesiamente imprópnos ou ofensi 

vos a moral publica 
IV portar arma dc fogo ou dc qualquer naturc/a salvo quando 

legalmente auton/ado, 
V - pretender iransponar como bagagem, produtos que pelas 

suas canicicnsticas, sejam considerados pengosos ou representem nscos 
para os demais passageiros, nos lermos da legislação específica sobre 
Transpone Rodoviáno dc Cargos Pengosas 

VI conduzir animais domésticos ou selvagens, quando nflo 
devidamente acondicionados cm desacordo com as disposições legais c 
regulamentares pcnincnies. 

VII - condu/ir objetos dc dimensões c acondicionamentos in 
compatíveis com o pona-volumc, 

VII] - incorrer cm componamento incivil 
IX - comprometer a segurança, o confono c a iranqiltlidadc dos 

demais passageiros, 
X - usar aparelhos sonoros durante a viagem, 
XI fumar no mtenor do veículo 

CAPITULO IV 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

An 23 Sem prejuízo dc direitos previstos cm outros normas 
legais, rcgulamcnlarcs c pactuada* pertinentes, tfio direitos diw usuános 

I - scr transportado cm condições dc segurança higiene c con­
forto, do inicio ao término da viagem, 

II - ter assegurado scu lugar no veículo, nas condições fixados no 
bilhete dc passagem. 

III scr atendido com urbanidade pelos dingentes. prepostos c 
empregados da iransponadora c pelos agentes dos órgfios c entidades 
responsáveis pela fiscalização por parte do Poder Concedente. 

IV scr auxiliado no emborque c desembarque pelos prepostos 
da transportadora, cm especial quando iraiar-se dc cnanças senhoras, 
pessoas idosos ou com dificuldade dc locomoção, 

V - receber informações sobre ns caracicríslicas dos serviços lais 
como, tempo dc viagem, localidades atendidas c oulras dc scu interesse 

VI - ter sua bagagem transportada no bagageiro c porta volume 
observado o disposto nesía Lei e cm normas regulamentares pcnincnies 

VII - receber os comprovantes dos volumes transportados no 
bagageiro. 

VIII pagar apenas o valor da lanfa correto fixada poro o 
serviço uuhzado, bem como receber eventual troco cm dinheiro 

í-
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mmutos 'atem iio horáno marcado, poia a chegada do veículo no ponto 
inicial da linha 

fil" Decomdo o prazo fixado neste artigo, o Poder Concedente 
notificará a mmsportadora para a colocação de oulro veículo, no prazo 
máximo dc 30 (tnnta) minutos 

fiZ* Caso a transportadora nfio adote a providência refenda no 
parágrafo antenor. o Poder Concedente poderá requisitar um veículo de 
outra transponadoni para a realizaçflo da viagem 

53" Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo antenor, o 
Poder Conccdcnic notificará a transportadora faltosa para, no prazo dc 
48 (quarenta c oito) horas, efetuar o pagamento fl iransponadora requi-
suada, do valor presumido pura a viagem completa, obedecendo aos 
coeficientes tan Mn os c fl taxa de ocupação constante da planilha tanfána 
cm vigor 

An 26 Os pontos terminais de parada c dc escala só poderão 
ser ulilwados pelas inmsponadoras após devidamente homologados pelo 
Poder Concedente 

Parágrafo único O Poder Concedente somente homologará 
terminais rodoviános, pontos dc parada c pontos de escola compatíveis 
com o scu movimento c que apresentem padróes adequados dc 
operacionalidade segurança, higiene c conforto 

An 27 O Poder Concedente fixará o tempo dc duraçflo da 
viagem c dc suas etapas observados os cnténos técnicos 

An 28 A micmipçflo dc viagem decorrente dc defeito mccãnt 
co, acidente do veículo ou motivo dc força maior será objelo dc comu­
nicação tmediata da transportadora ao Poder Conccdcnic 

§1" A interrupção da viagem pelos motivos elencados no caput 
deste anigo, por um período supenor a 03 (iris) horas, dará direito ao 
passageiro fl alimentação c pousada, por conla da iransponadora, além 
do Iranspone até o destino de viagem 

Ç2" Nos casos dc substituição dc veículo por outro dc coracterís-
iicas infenores o transponadoni deverá ressarcir o passageiro, ao tér­
mino da viagem, o diferença dc preço dc lanfa. qualquer que tenha sido 
o percurso desenvolvido antenormente fl interrupção da viagem 

An 29 Os horános serflo fixados cm funçflo da demanda de 
passageiros c caracterísiicas dc coda linha objetivando o satisfação do 
usuáno a segurança dc tráfego c a rentabilidade das viagens, evitadas 
sempre que possível, as superposições dc horános 

SEÇÃO II 
Dos Veículos 

Art 30 Na prestação dos Serviços Regulares dc Transporte 
Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros serão utilizados os seguintes 
tipos dc veículos 

I ómbus interurbano convencional 
II ônibus interurbano executivo, 
III ómbus interurbano leito 
IV ómbus meiropoliiano convencional, 
V - ómbus meiropoliiano executivo 
VI - microônibus 
VII - veículo utilitáno dc passageiros 
VIII - veiculo utilitáno misto 
91* As dimensões lotaçflo c carnclcnslicos internas c externas 

dos veículos utilizados na prestaçflo dos serviços Regulares dc Transpor­
te Rodoviário Inicrmunicipal dc Passageiros obedecerão as normas c 
especificações técnicos que determinam os padrões dos respectivos ser­
viços a serem prestados pelos mesmos nos termos das normas legais 
regulamentares c pactuadas pertinentes 

§2" Oí veículos a que se refere o inciso Vl l l deste artigo presta­
rão serviços regulares dc transporte intermunicipal dc passageiros so 
mente nas linhís regionais nos moldes da letra b ' do 95" do artigo 4" 
desta Let 

An 31 A frota dc cada transportadora deverá scr composta dc 
veículos cm pora a prestação do serviço conforme fixado no respecti­
vo cdual dc licitação, mais o frota reserva equivalente ao mínimo dc 
10% (dez por cento) c máximo dc 20% (vinle por ccmo) da frota 
operacional 

Art 32 Deverá o Poder Concedente rcalt/ar constante ação 
fiscalizadora sobre as condições dos veículos podendo, cm qualquer 
tempo c mdepfndcmcmcntc da vistona ordmáno prevista na legislação 
dc trânsito, realizar inspeções c vistorias nos veículos determinando,' sc 
observada qualquer irregulandade quanio às condições dc funaonamen­
to higiene conforto c segurança sua retirado dc opcraçfio até que 
sanadas os deficiências 

An 33 Semestralmente o iransponadora apre sentará ao Poder 
Concedente relação dos veículos componentes dc sua frota, declarando 
que estão cm perfeitas condições dc segurança conforto e uso para 
operar 

Art 34 Além dos documentos exigidos pelo legislação dc irãn-

, ; O ^ 'U 
sno c demais normas legais e regulamentarei pertinentes, os vefcuJo^> 
deverfio conduzir / " 

I - no seu intenor í * 
a) um indicativo com nome do motonsta e cobrador, ' ^ 
b) quadro dc preços das passagens. \ ' j • 
c) capacidade de loiaçfio do veículo, ' r ' ' t . O ^ 
d) numero do telefone da Agência Reguladora de Serviços Publi- ^ \ ,\ \ i \ 

cos Delegados do Eslado do Ceará - ARCE, ou dc outro órgfio ou entida­
de designado pelo Poder Concedente, para evcniuais reclamações pelos 
usuános 

II - na parte extema 
a) indicaçflo da ongem e destino final da linha, 
b) numero dc registro do veículo no Poder Concedente (Selo dc 

Registro), 
c) numero dc ordem do veículo, 
d) pintura cm cor e desenhos padronizados, emblema ou logotipo 

c/ou razflo social da empresa, aprovados pelo Poder Concedente 
Art 35 Todos os veículos registrados junto ao Poder Concedente 

pelas transportadoras deverflo circular com equipamento registrador 
mstanlflnco inalterável dc velocidade c icmpo ou ouiro dispositivo 
cleirõmco dc registro diáno afendo ou ainda ouiros instrumentos que 
vierem a ser dcicrmmados pelo Poder Concedente 

An 36 A iransponadora manterá, pelo período dc 90 (noven­
ta dias), os dados do cquipamenio registrador msianiflnco inalterável dc 
velocidade c tempo ou dc outro dispositivo cleirõmco com ial finalida­
de, dc todos os seus veículos cm opcraçfio, devidamente arquivados, cm 
perfeito estado dc conscrvaçfio, acompanhados da análise dc cada via­
gem realizada, podendo os mesmos serem requisitados pelo Poder 
Concedente 

Art 37 Será permitida a fixnçfio dc publicidade na parte exter­
na do veículo, cxcclo quando colocar cm nsco a segurança do trânstto 

51" Nflo poderfio ser veiculadas na porte externa dos veículos 
propagandas políticas, religiosos, filosóficos, c as que firam o moral c os 
bons costumes 

{2° Somente serflo permitidas na parte interno do veículo men­
sagens de interesse dos usuános, a cnténo do Poder Concedente 

An 38 Considcra-sc, para efcilo da capacidade dc lotaçflo do 
veiculo, todas as poltronas disponíveis, execto a do motorista c a do 
cobrador, quando houver este ultimo 

fil" Considerar-sc-á lotado o veículo que estiver com sua capa­
cidade completa 

§2" Nfio é permitido o cxcefso dc lotaçflo, ressalvado o disposto 
nos parágrafos 3" c 4" deste arugo 

93" Excepcionalmente, o Poder Conccdcnic poderá o scu cn­
téno, auton/ar passageiros excedentes até o limite de 20% (vmte por 
cento) da lotaçflo sentada nos serviços dc transporte regular interurbano 
convencional prestados por Ônibus 

94* No serviço de transporte regular meiropoliiano convenci­
onal c no serviço dc transporte regular interurbano convencional cste 
ultimo cm linhas com cxicnsflo dc olé 75 (setenta c cinco) quilómetros 
ambos prestados por ônibus o Podcf Conccdcnic poderá aulon/ar a scu 
cnténo passageiros excedentes, inclusive cm limite supenor ao csiabc 
Iccido no 93" deste artigo 

95" Nos serviços regular interurbano convencional c regular 
meiropoliiano convencional operados por veículos utilitários c 
microônibus, somente poderfio ser transportados passageiros sentados 

Art 39 Como condiçflo para prestarem Serviços Regulares 
dc Transporte Rodoviário Inlcrmunicipol dc Passageiros os vcicu 
los da frota das transportadoras deverão estar devidamente registrados 
junto ao Poder Concedente, nos termos da regulamentação desta 
Lei 

91" Os veículos que tiverem seus registros cancelados serfio 
substituídos, rto prazo máximo dc 90 {noventa) dias, caso haja necessi­
dade dc complementação do número estipulado para a frota dimensionada 
da iransponadora, incluindo a frota reserva previsto no an 31. desta 
Lei 

92" A regulamentação desta Lei disporá sobre os condições nc 
cessánas para o registro do veículo, bem como sobre o cancelamento 
deste 

SEÇÃO III 
Do Cadastramento da Tnpulação 

A n 40 É obngatôno o cadastramento jumo ao Poder 
Concedente da tnpulaçflo que operará cm todos os veículos dos trans­
portadoras prestadoras de Serviços Regulares dc Transpone Rodoviáno 
Intermunicipal dc Passageiros conforme os condições c requisitos esta­
belecidos na regulamcninçflo desta Lei 

fil" Após efetuado c aprovado o cadastro, o Poder Concedente 
emitirá Carteira Padrflo que terá validade dc 02 (dois) anos sendo scu 



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO SÉRIE 2 ANO IV N - 009 FORTALEZA, 12 DE JANEIRO DE 2001 

porte obngatôno quando o empregado estiver cm serviço 
(2* O Poder Concedente poderá a qualquer momento exigir a 

apresentação da documentação necessina ao cadastramento da tnpula­
ção ou revalidação daquela já apresentada, nos termos da rcgulamcnia­
ção desta Lei 

SEÇÃO IV 
Dos Acidentes 

A n 4] No caso dc ocidente, a transponadoni Rca obngada a 
I - adotar as medidas necessánas visando prestar imediato e 

adequada assistência oos usuános c prepostos, 
I I comunicar, por esento. o fato ao órgfio ou entidade do 

Poder Concedente, no prazo dc 48 (quarenta c oito) boras, indicando as 
circunstfincias c o local do acidente além das medidas adotadas para 
atendimento do disposto no inciso anlcnor 

Ul manter, pelo período dc 1 (um) ono, os dados do equipa 
mento registrador instantâneo inalterável dc velocidade e tempo, ou dc 
outro dispositivo eletrônico com tal finalidade, do veiculo envolvido no 
acidcnlc devidamente arquivados, cm perfeito cstado dc conservação, 
acompanhados da análise da viagem realizada, podendo os mesmos sc 
rem requisitados pelo Poder Concedente 

A n 42 Quando do acidente resultar mone ou lesões graves 
serfio avaliadas suas causas tendo cm vista os seguintes elementos 

I dados constanics do equipamento rcgisirador instantâneo 
inalterado dc velocidade c tempo ou oulro dispositivo cktrõmco 

II regulandade da jornada dc trabalho do moionsia. 
I I I - seleçflo, ireinamenio c reciclagem do motonsta, 
IV - manutenção do vefculo 
V perícia realizada por órgflo ou entidade competente 
Parágrafo untco O Poder Concedente manterá controle esta­

tístico de acidente dc veiculo por iransponadora 

CAPÍTULO V I 
DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS REGULARES DE TRANS­
PORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS 

SEÇÃO I 
Das Tanfas 

A n 43 A remuneração dos Serviços Regulares dc Transpone 
Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros reali zar-sc á através do paga­
mento dc lanfa pelos usuános 

fil" Compete ao Poder Conccdcnic a definiçflo das tanfas refe 
rentes aos Serviços Regulares dc Transpone Rodoviáno Intermunicipal 
dc Passageiros 

§2" Compete oo Poder Concedente, dc oficio ou o pedido do 
interessado o revisfio c reajuste dos tanfas referentes oos Serviços Regu 
lares de Transpone Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros nos ter­
mos das normas legais, regulamentares c pactuadas pcninentes 

| 3 * Deverá o Poder Concedente prever cm favor da concessi­
onána ou permissionána, no edital óc licitação a possibilidade dc oulras 
fontes provenientes dc receitas alternativas, complementares acessó-
nas ou dc projetos associados, inclusive provcmcnic dc iranspone dc 
encomenda, com ou sem exclusividade com vistas a favorecer a 
modicidade das tanfas nos termos dos ans 11 c 17 da Lei Federal 
n*8 987 dc 13 dc fevereiro dc 1995 

94 a A definiçflo revisão c reajuste das tarifas referentes aos 
Serviços Regulares de Transpone Rodoviáno Intermunicipal dc Passa 
gciros levará cm conside raçflo os seguintes aspectos, conforme discipli­
nado no regulamento desta Lei 

I - a média dos parâmetros dos índices dc consumo dc cada 
serviço 

I I - a remuneraçflo do capital empregado para a prestaçflo do 
serviço c o equilíbno económico financeiro do contrato, consideradas 
obngatonamente para a afcnçflo do inicial equilíbno económico.finan­
ceiro do contraio as fontes dc receita previstas no 53* deste anigo 

III - a manutençflo do nível do serviço estipulado para os linhos 
c n possibilidade de sua melhona. 

IV o rccolhimcnio mensal dc percentual sobre o valor lotai da 
receita bruto tanfána mensal obtida pela transponadoni fi Agência Rc 
guiadora dc Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, ou 
outro órgflo ou entidade indicados pelo Poder Concedente nos termos 
do an 64. desia Lei 

V - o nível de serviço prestado, 
VI a coleta dc dados c a prcstaçfio dc informaçflo pelos irans­

ponodoras através de procedimentos uniformes. 
VI I I - os mecanismos dc controle que garantam a confiabilidade 

dos informações 
IX outros pnncípios c cnténos básicos adotados no regula 

mento desta Lei para apnmoramento do modelo lon fáno 
A r l 44 Os parf lmciros operacionais adotados na plani lha 

tanfána. serflo analisados penodicamente, objetivando o a p e r f e i ç o o 
mento do nível do serviço , 

SEÇÀO 11 
Dos Bilhetes dc Passagem c sua Venda 

A n 45 É vedada a pitttaçfio de Scmço Regular de Transponfc./'/ 
Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros, sem a enussllo do respectivo 
bilhete dc passagem a cada usuáno cxcclo nos serviços metropolitanos 

Parágrafo unico Os bilhetes de passagem serflo emitidos con 
forme a regulamentaçflo desta Lei 

A n 46 A venda dc passagens será feita pela própna transpor­
tadora nos terminais rodoviános c cm suas agências c, na ausfincia 
destes, por agentes credenciados admitindo-sc, ainda, que, ao longo do 
itmcráno. seja feita dentro do vefculo 

Parágrafo umco Nas localidades dotadas de terminais rodoviá­
nos £ vedado o embarque de passageiros sem o respectivo bilhete dc 
passagem, com cxccçflo dos serviços metropolitanos 

A n 47 As passagens deverflo estar fl venda cm horános com­
patíveis com o serviço c o interesse publico, com a abertura dc reservas 
no prazo mínimo dc 15 (quinze) dias antecedentes ao da respectiva 
viagem exceto com relaçflo aos serviços metropolitanos 

An 48 £ hvre a concessflo dc desconto ou promoçflo dc tanfa 
pelas transportadoras ou seus prepostos devendo cfcuvá-los cm caráter 
uniforme para lodos os usuános c para todas as secçócs da linha deven­
do no entanto avisar ao Poder Concedente com uma antecedência mi 
mma 48 (quarenta c oito) horas 

A n 49 A transponadoni obnga-se a proporcionar seguro dc 
responsabilidade c m l , no limite mínimo fixado no respectivo Edital dc 
Licttoçflo, emitindo o respectivo comprovante 

A n 50 Fica isento do pagamento dc tanfa, o agcnlc responsá­
vel pela fiscali/oçflo por pane do Poder Conccdcnic ou da Agência 
Reguladora dc Serviços Públicos Delegadas do Estado do Ceará - ARCE 
quando relacionado cm serviço de transporte devendo a Iransponadora 
reservar-lhe uma poltrona desde que a reserva tenha sido requisitada 
pelo menos 12 (doze) horas antes da panida do veículo 

Parágrafo umco Ouiros agentes responsáveis pela fiscallzaçflo 
por pane do Poder Concedente ou da ARCE esiarflo isentos do paga­
mento dc tarifa quando necessitarem executar Irabalho dc carálcr 
emergencial vinculado fl atividade dc transpone independentemente 
de reserva 

SEÇÃO l l l 
Da Bagagem c das Encomendas 

Art 51 O preço da tanfa abrange necessanamente a tftulo dc 
franquio, o transpone obngatôno c gratuito, para o passageiro, dc volu­
mes no bagageiro c no pona-volumc do veículo nos tennos desta Lei c 
dc sua regulamentaçflo 

§1* Cada passageiro lerá direito de portar bagagem 
a) no bagageiro oté o limite dc 35kg (tnnta e cinco qui logra 

mas) dc peso sem que o volume tolal ultrapasse 240dm > (duzentos c 
quarcnla decímetros cúbicos) ou. cada volume lm (um metro) cm sua 
maior dtmensflo c 

b) no porto-volumc atê o limite dc Skg (cinco quilogramas), 
com dimensões que sc adaptem ao porta volume desde que nfio com­
prometa o conforto c a segurança dos passageiros 

92" Excedidos os limites indicados no parágrafo anterior, o 
passageiro pagará apenas o que exceder do permitido na base de 50% 
(cmqilenta por cento) do valor indicado na tabela dc preços de enco­
mendas da iransporladora, res peitados os direnos dos demais passagei­
ros 

Art 52 O transporte de encomendas c bagagens, conduzidas no 
bagageiro, somente poderá scr feito mediante a respectivo emissfio dc 
documento fiscal apropnado c talflo dc bagagem 

An 53 O transpone de encomendas, quando admitido pelo Po­
der Concedente atenderá ao disposto nos 553* c 4* do an 43 desta Lei 

A n 54 Nos casos de extravio ou dano dc bagagem, conduzida 
no bagageiro, a Iransponadora indemzará o passageiro, cm quantia cquiva 
tenic a 10 (dc?) vezes o valor da maior lanfa vigente do serviço utiliza­
do no prazo máximo dc 15 (quinze) dias contadoa da data da reclamaçfio 

S l " As transportadoras somente serflo responsáveis pelo extra­
vio da bagagem transportada no bagageiro, desde que apresentado pelo 
passageiro comprovante do respectivo talflo dc bagagem ou documento 
fiscal e oiú o lmuie fixado no capui deste artigo 

32" Para ter direilo fl mdcmzaçflo no coso de dano ou extravio 
da bagagem cujo valor exceda o hmilc previsto no capui desic artigo, o 
interessado fica obngado o decl ará lo e a pagar prémio dc seguro para o 
cobertura do excesso 

33" Para fins do parágrafo amenor, as iransponodoras sflo obn 
gadas o proporcionar ao usuáno a contrataçflo dc seguro específico sob 
pena dc ficar pessoal mente responsável pelos donos ven ficados 
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CAPÍTULO VII 
DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS POR FRETAMENTO 
An 55 Os Serviços de Transpone Rodoviáno Intermunicipal 

dc Passageiros por Fretamento serfio executados mediante oulonzaçfio 
expedida pelo Poder Concedente, conforme as condições c requisitos 
estabelecidos na regulamentaçflo desia Lei 

Parágrafo umco A autonzaç&o a que sc refere o caput deste 
artigo poderá ser cassada, a cnténo do Poder Concedente, cm caso dc 
concorrência com Serviço Regular dc Transporte Rodoviário 
Intermunicipal dc Passageiros existente 

Art 56 As empresas de Serviço dc Transporte Rodoviáno 
Intermunicipal dc Passageiros por Fretamento deverflo obter registro 
junto ao Poder Concedente, dc acordo com a regulamentaçflo desta 
Lei 

Art 57 Os veículos prestadores dc Serviços de Transporte Ro­
doviáno Intermunicipal de Passageiros por Fretamento serflo devida­
mente registrados junto ao Poder Concedente, conforme as condições e 
requisitos estabelecidos na regulamentaçflo desta Lei 

31* Nos veículos utilizados nos Serviços de Transpone Rodovi­
áno Intermunicipal dc Passageiros por Fretamento é obngatóna a ins­
tai açflo dc equipamento registrador instantâneo inalterável dc velocida­
de c tempo, devendo a transportadora manlê lo cm perfeito estado dc 
funcionamento c analisar os dados relativos a cada viagem reali/ada 

32* Sempre que necessáno. a cnténo do Poder Conccdcnfc. 
poderá ser exigida a exibição dos dados do equipamento registrador 
msianiflnco inalterável de velocidade c tempo o qual deverá ser preser 
vado pela empresa transportadora pelo prazo dc 90 (noventa) dias 

33* Os veículos utilizados cm Serviço dc Transporte Rodoviáno 
Intermunicipal dc Passageiros por Fretamento deverflo apresentar, na 
parte extema letreiro indicativo nos lermos da regulamentaçflo desta 
U i 

34* Quanio à Oxaçflo de publicidade nos veículos utilizados cm 
Serviço dc Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros por 
rrctamcnio, aplica sc o art 37, desta Lei 

95* Nos Serviços dc Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc 
Passageiros por Fretamento somente poderfio scr iransponados passa­
geiros sentados 

Art 58 Quanto fi ocorrCncia dc acidentes aplicam-sc aos Servi­
ços dc Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros por freta 
mento os arts 41 c 42, desia Lei 

An 59 Ocorrendo micmipçflo da viagem dc Serviço dc Trans­
porte Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros por fretamento, a trans­
portadora deverá utilizar para sua continuidade, o mesmo veiculo ou 
outro dc caracicnstica idêntica ou supenor ao que vinha sendo utilizado 
observados os requisitos dc confono e segurança estabelecidos 

Parágrafo umco Fica a transportadora obngada a comunicar a 
mtcrrupçfio dc viagem oo Poder Concedente no pra/o dc 48 (quarenta c 
0110) horas, cs pecifi cando-lhes as causas c os providências adotadas as 
quais deverfio scr comprovadas sempre que exigido 

Art 60 Será dispensada a presença dc cobrador na tnpulaçflo 
dos Serviços dc Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros 
por fretamento 

Parágrafo unico Ao moton sia dc viagem relativa a Serviço dc 
Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros por Fretamento 
aplicam-se todos os encargos relativos ao motonsta dc viagem relativa 
a Serviço Regular de Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc Passa 
gciros inclusive no tocante ao cadasiramcnto previsto no an 40 desta 
Lei 

An 61 A regulamcninçflo desta Lei disporá sobre a opcraçfio 
dos Serviços de Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros 
por Fretamento dispondo inclusive sobre as caracterísiicas dos veículos 
que poderflo ser udli/ados na prestaçflo do serviço 

CAPÍTULO Vl l l 
DA FISCALIZAÇÃO 

Art 62 A fiscallzaçflo dos Serviços dc Transporte Rodoviáno 
Intermunicipal dc Passageiros, cm tudo quanto diga respeito a segurança 
da viagem conforto do passageiro c ao cumpnmento da legislaçfio dc 
trânsito c dc tráfego rodoviáno intermunicipal inclusive desta Lei. será 
exercida pelo Poder Concedente através dos órgflos c entidades compe­
tentes visando ao cumpnmento das normas legais, regulamentares e 
pactuadas pertinentes 

Paragrafo unico Os órgfios ou entidades competentes para rc 
ali/ar a fiscalização dos Serviços dc Transporte Rodoviáno Intermunicipal 
dc Passageiros serflo definidos conforme a regulamentaçflo desta Lei 

Art 63 Além da fiscallzaçflo dc que trata o artigo anlcnor, as 
prestadoras dc Serviços dc Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc 
Passageiros no Estado do Ceará submeter sc fio ao poder regulalóno da 

AgCncia Reguladora dc Serviços Públicos Delegados do Esudo do Ceará 
ARCE 

51" O poder regulalóno da ARCE será exercido nos ter-v-
mos desta Lei c da Lei Estadual n*12 788, dc 30 de dezembro d \ ~ 
1997 c dcmaii normas legais, regulamentares e pactuadas perti­
nentes, cabendo à ARCE, com relação aos Serviços de Transporte 
Rodoviáno Intermunicipal de Passageiros, sem prejuízo de outras 
alnbuiçOcs 

I fiscalizar indiretamente os órgãos c entidades pnvadas e 
publicas envolvidos na prestação do serviço, através de auditagem téc­
nica dc dados fornecidos por estes ou coletados pela ARCE, 

II - atender c dar provimento ãs reclamaçócs dos usuános do 
serviço, decidindo inclusive sobre indenizaçòes ou reparações a serem 
pagas pelas transportadoras, independentemente dc outras sanções a 
estas aplicáveis, 

III - expedir normas regulamentares sobre a prestação do servi­
ço 

IV - responder a consultas dc órgfios c entidades públicas e 
pnvadas sobre a prcstaçfio do servtço. 

V - encaminhar ao órgfio ou entidade lesponsável pela aplica 
çfio de penalidades a constatação, através dc decisfio definitiva profenda 
pela ARCE. dc mfraçfio cometida por transportadora caso nflo lenha 
sido delegada fl ARCE lol aplicação 

52" No desempenho do poder regulalóno. incluindo as campe 
lunetas atnbuidas neste artigo a ARCE usufruirá dc iodas as prerrogati­
vas asseguradas alravés do Lei Estadual n'12 786, dc 30 dc dezembro dc 
1997 c outras normas legais c regulamentares pertinentes 

53" As prestadoras dc Serviço dc Transporte Rodoviário 
Intermunicipal dc Passageiros, qualquer que seja a modalidade dc serviço 
prestado tomam-se entidades regulados pelo ARCE por forço desta Lei, 
estando submetidos à compcléncia règulatóna desta, nos lermos do Lei 
Estadual n'12 786/97 c demais normas legais c regulamentares perti­
nentes 

An 64 A prestadora dc Serviço Regular dc Transporte Rodovi­
áno Intermunicipal dc Passageiros, qualquer que seja a modalidade do 
serviço prestado fica obngada ao pagamento dc percentual dc oté 4% 
(qualro por ccmo) sobre o valor lotai da receita brula tanfána mensal, 
nos tennos do edital c respectivo contrato dc concessflo ou termo dc 
permissflo o scr recolhido mensalmente, até o dio 5 (cinco) do mfis 
subseqúente. junto ao órgfio ou entidade responsável pela fiscalização 
por pane do Poder Concedente, a Agência Reguladora dc Serviços Pú­
blicos Delegados do Estado do Ceará ARCE. ou outro órgfio ou entida­
de indicado pelo Poder Concedente, sob pena dc caducidade da conces 
sfio ou cancelamento da permissflo 

Parágrafo untco No coso dc Serviço Regular dc Transporte 
Rodoviáno Intermunicipal de Passageiros prestado por veículos ulilná 
nos dc passageiros, veículos utilitános mistos c microônibus o valor a 
que sc refere o capui deste artigo é fixado cm RS 100.00 (cem reais), por 
veiculo, sendo csic valor reajustado pelo percentual médio da vanação 
dos serviços 

Art 65 O Poder Concedente no exercício da fiscali/açfio dos 
Serviços dc Transpone Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros, atra 
vés da Agência Reguladora dc Serviços Públicos Delegados do Estado do 
Ceará - ARCE c dc outros órgfios c entidades da administração publica 
estadual incumbidos dessa auvidade, tem pleno acesso a qualquer veículo 
ou instalação que digo respeito aos serviços, exercendo poder dc polícia, 
nos termos desta Lei 

An 66 O Poder Concedente promoverá quando julgar neces­
sáno, a realizaçflo dc auditonas contábil financeira c técnico operacional 
no transportadora 

51" Por ocasião das auditonas fica a transportadora obngada a 
fornecer os livros c documentos requisitados, satisfazendo c prestando 
ouiros dados e exigências do Poder Concedente 

52" Os resultados das auditonas serfio encaminhados fi transpor­
tadora, acompanhados de relatóno contendo as recomendações, deter­
minações advcnCnctas c outras sanções ou observações do Poder 
Concedente 

CAPÍTULO IX 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Seçflo 1 
Das Espécies de Penalidade 

An 67 Venficado a inobservância dc qualquer das disposições 
previstas nesta Lei, aplicar-sc-flo fl transportadora infratora as penali 
dadcs legais 

51" As penalidades aplicadas pelo Poder Concedente nflo isen 
iam o infrator da obngaçfio dc reparar ou ressarcir dano causado a 
passageiro ou terceiro, decorrente da infração 

52" Para os fins desta Lei, considera-sc iransponadora o pessoa 
física, jurídica ou consórcio dc empresas que preste serviço dc transpor 
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lc rodoviáno intermunicipal dc passageiro:, mediante concessflo, per­
missflo ou autonzaç&o 

A n 68 As infraçOcs aos preceitos desia Lei sujeitarflo a irans­
ponadora infratora conforme á naiureza da falta, fls seguintes penali­
dades 

I - advcnência por esento, 
II - multa, 
I I I rcicnçflo do veiculo. 
IV apreensflo de veículo, 
V - revog açflo unilateral da permissflo, 
V l - caducidade da concessAo 
fil" Aplicar-se á a pena dc advcnência por esento no caso dc 

infraçflo a qualquer dispositivo desta Lei para a qual inexista expressa 
previsão dc penalidade diversa 

fi2" As penas de multa, retenção e apreensão dc veículo serfio 
aplicados nos casos previstos nas seções seguintes deste capítulo 

53* Aplicar sc á o pena dc rcvogaçfio umlaicral da pcrmissfio no 
caso dc presiaçflo inadequada ou ineficiente do serviço, o cnténo do 
Poder Conccdcnic sem prejuízo da medida administrativa dc revogação 
unilateral da permissão, por conveniência e oportunidade da Admims­
íração dada a supremacia do iníeresse público sobre o particular c o 
prccancdadc da permissão 

§4" Aplicar-se á a pena de r^r funH^- da concessão nos casos pre­
vistos no art 35. $1" da Lei Estadual n* 12 788 de 30 dc dezembro de 1997 

@5" A aplicaçfio das penas previstas neste artigo não csiá l imi­
tada fl observância dc gradalividadc 

Art 69 O cometimento dc duas ou mais infrações, independen­
temente dc sua natureza, sujeitará o infrator á concomitante aplicação 
das penalidades correspondentes a cada uma delas 

scçAo ii 
Das Multas 

Ar t 70 A pena de mul la calculada em função do "cusio 
quilométnco operacional médio' dos serviços cm vigor, conforme vo 
Iorcs previamente estabelecidos pelo Poder Conccdcnic, será aplicada 
quando do cometimento das seguintes infrações 

1 - a transportadora através dc dingente gerenlc, empregado 
prcposlo controlado ou qualquer que alue cm scu nome alternativa 
mente 

ol nfio apresentar seus veículos poro início do opcraçfio cm 
perfeito cstado dc conscrvaçfio c limpeza, 

b) tratar passageiro com falta dc urbanidade, 
c) nfio apresentar tnpulaçf lo corretamente uniformizado c 

identificada cm serviço 
d) nfio prestar oot usuános. quando solicitados, as informações 

necessánas, 
c) fumar dentro do õmbus ou permitir que passageiros fumem 
D afastar sc do veículo no horário dc trabalho sem motivo 

JUSIO. 

mento 

g) o moionsia conversar, enquanto o vefculo estiver cm movi 

h) nflo alcndcr aos sinais dc parada cm locais permitidos 
t) nflo observar o esquema dc operaçflo dos corredores c faixas 

exclusivas para ônibus 

j ) nflo auxiliar o embarque c desembarque dc passageiros espe­
aalmente cnanças senhoras pessoas idosas c deficientes motores quando 
solicitado, 

l) nflo procurar dir imir as pendências ou duvidas referentes a 
bagagens, passagens c outras que possam surgir na relaçflo entre passa 
geiro c iransponadora. 

m) utilizar pomos para parada c para escala sem que esteja 
devidamente autonzado pelo Poder Concedente 

n l nflo comunicar ao Poder Conccdcnic dentro do prwo legal 
a intemipçflo dc viagem decorrente de defeito mecânico, acidente do 
vefculo ou motivo dc força maior. 

o) nflo ressarcir ao passageiro a diferença dc preço de tanfa. nos 
casos dc substituição dc vefculo por outro dc caractenstteas mfenores 

p) nflo transportar gratuitamente a bagagem dc passageiro, ob 
scrv ados os requisitos estabelecidos nesta Lei c cm normas regulamenta 
res pcninentes. 

q) reincidir cm período infenor a 90 (noventa) dias na prfllica 
dc infraçflo que jfl tenha sido objcio dc advertência por esento por parte 
do Poder Conccdcnic nos termos do 51" do an 68 desia Lei 

Pena multa correspondente ao valor dc 30 (tnnta) quildmc 
tros 

II a iransponadora através dc dingente. gerente empregado, 
prcposlo contratado ou qualquer que atue cm scu nome. alternativa­
mente 

a) efetuar reabastecimento c manutençflo cm locais inadequa-

í" 

l ' 

fr 

áta ou com passageiro! a bordo / -
b) amuar ou adiantar horáno dc viagem iem motivo justo, 1 í v f 1 

c) nfio diligenciar pan manutençfio da ordem c para a limpen# J 
do vefculo, _ 

d) recusar-se a devolver o troco, aplicando-se, neste caso, um ' ^ \ 
auto dc mfraçfio por cada valor de tanfa alterado, sem prejuízo do 
cumpnmento da obngaçfio de entregado troco devido, 

e) iransponar passageiros excedentes sem aulonzaçfio do Po 
der Concedente, sendo neste caso, a multa cobrada com relação a cada 
passageiro excedente, 

0 deixar dc fazer constar nos locais adequados do veículo as 
legendas obngalónas. inlcmas ou externas, 

g) deixar de garantir o espaço adequado no bagageiro para trans­
porte da bagagem a que tem direito os passageiros, utilizando, no todo 
ou cm parte, o espaço existente para finalidade diversa, 

h) transportar encomendas e bagagens, conduzidas no bagagei­
ro, sem a respectiva emissão dc documento fiscal apropnado ou talão dc 
bagagem, 

I) afixar matenal publiatáno ou mscnr mscnçfies nos veículos, 
com violação ao disposto nos ans 37 c 57, £4*, desta Lei, conforme a 
espécie dc serviço prcsiado 

Pena mulla correspondente ao valor dc 60 (sessenta) quilómetros 
III a transportadora, através dc dingente gerente, emprega 

do prcposlo. contratado ou qualquer que atue em scu nome, nltemaiiva 
mente 

a) nfio observar as caracterísiicas fixadas pora o veículo pelas 
normas legais, regulamentares e pactuadas 

b) retardar a entrega dc informaçóes ou documcnlos exigidos 
pelo Poder Concedente. 

c) não desviar o veiculo para o acostamento nas calçadas c/ou 
rodovias pam o embarque c o desembarque dc passageiros, 

d) nfio manter cm seus veículos, nos locais própnos l ivro dc 
ocorrência 

c) ultrapassar a tolerância máxima dc alé 10 (dc?) minutos 
além do horáno marcado, para a chegada do veiculo no ponto inicial da 
linha, 

f) nfio pagar ao passageiro alimcniação, pousada, c iranspone 
alé o desuno da viagem quando houver interrupção dc viagem, por um 
período supenor a 03 (trés) horas, caso cm que a multa será cobrada por 
cada passageiro, 

g) nfio apresentar semestralmente ao Poder Concedente rela­
ção dos veículos componentes dc sua frota c declaração dc que os refe 
ndos veículos estão em perfeitas condiçóes de segurança, confono c uso 
para operar, no caso dc iransponadora prestadora dc Serviço Regular de 
Transpone Rodoviáno Intermunicipal de Passageiros, 

h) permitir o transporte de passageiros sem a emissflo do bilhc 
te dc passagem, no caso dc transportadora prestadora de Serviço Regular 
de Transpone Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros, oplicando-sc 
um auto de infração por cada passageiro embarcado sem o respectivo 
bilhete, salvo na hipótese dos serviços metropolitanos 

0 efetuar a venda dc passagens cm locais não permiudos ou fora 
dos prazos estabelecidos nos termos dos ans 46 e 47 desta Lei, 

j ) permitir o embarque dc passageiros nas localidades dotadas dc 
terminais rodoviános, sem o respectivo bilhete dc passagem, no caso dc 
transportadora prestadora dc Serviço Regular de Transpone Rodoviáno 
Intermunicipal dc Passageiros, aphcando-sc um auto dc infração por 
cada passageiro embarcado salvo na hipótese dos serviço: metropolita­
nos 

I) não apresentar letreiro indicativo na pane extema dos veícu 
los utilizados cm Serviço dc Transpone Rodoviáno Intermunicipal dc 
Passageiros por Freiamcnio nos termos da regulamentação desta Lei 

Pena multa correspondente ao valor dc 120 (ccnlo c vinte) 
quilõmciros 

IV a transportadora, através dc dingente gerente, empregado 
preposto, contratado ou qualquer que atue cm scu nome, altcmaiiva-
mente 

a) alterar o itmcráno ou interromper a viagem sem mouvo 
justificado c sem comunicar o faio ao Poder Concedente 

b) nfio renovar os documentos necessários pnra o registro da 
transponadoni, conforme estabelecidos na rcgulamcniação desta Lei, 

c) nflo preservar o inviolabilidade dos mstm mentos registrado­
res dc velocidade c (cmpo, 

d) mantiver cm serviço motonstas, cobradores, fiscais ou des­
pachantes nflo cadastrados junto ao Poder Concedente, 

c) deixar dc adoiar ou retardar as providências relativas ao 
iransporte dc passageiros, no caso dc mtcrrupçfio da viagem, 

0 dmgir o veiculo colocando cm nsco a segurança ou cm preju­
ízo do conforto dos usuános, 

g) mgenr bebida alcoólica nas 12 (do/e) horas antecedentes au 
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início de sua jornada até o ieu lérnuno. 
h) nllo recolher o veículo à respectiva garagem ou utilizá-lo, 

quando ocorrerem indícios dc defeitos mecânicos, que possam por cm 
nsco a segurança dos usuános, 

i) n&o prestar socorro aos usuános fendos, cm caso dc ocidente, 
j ) náo colocar outro veículo apói noti f icação do Poder 

Concedente no ponto inicial da linha, 
1) retirar o "Selo dc Registro" afixado no pára-bnsa dianteiro, 

pelo Poder Concedente, 
m) não substituir os vckulos que tiverem seus registros cancela 

dos, 
n) operar veículo sem o dispositivo dc controle dc numero dc 

passageiros ou com catracas violadas, no caso dos transportes metropo­
litanos c, cm qualqpcr caso, sem o equipamento registrador instantâneo 
inalterável dc velocidade e tempo, conforme estabelecido nesta Lei 
para cada espécie dc serviço, 

0) nfio portar a devida Autonzação, no caso de viagem relativa 
a Serviço dc Transpone Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros por 
r rc tamcnio . 

p) colocar cm tráfego veículo sem cobrador para atender ao 
serviço, salvo nos casos autorizados pelo Poder Concedente, 

q) suspender lotai ou parcialmente o serviço sem autonzação 
do Poder Concedente, aplicando sc um auto dc infração por cada horá 
no desatendido. 

r) operar veículo com vazamento dc combustível ou lubrifican­
tes 

s) colocar ou manter o vefculo cm movimento com as podas 
abenas, colocando cm nsco a segurança dc passageiro, 

1) recusar informação ou a exibição de documentação requisita 
das pelo Poder Concedente, sem prejuízo da obngação dc prestar as 
informações c dc exibir os documcnlos requisitados 

u) resistir dif icultar ou impedir a fiscalização por pane do 
Poder Concedente. 

v) c ircular com veículos da frota sem estar devidamente 
registrados no Poder Concedente, 

x) não enviar ao Poder Concedente no pra/o dc 05 (cinco) dias 
ulcis a cópia do contrato nos casos dc serviço dc fretamento contínuo 
conforme definido fia regulamentação desta Lei 

Pena multa conespondente ao valor dc 240 (duzentos c qua 
rema) quilómetros 

A n 71 As multas serão aplicadas em dobro, quando houver 
reincidência dn mesma infração, no período dc até 90 (novenla) dias 

Parágrafo umco A reincidência será computada 
I - no Serviço Regular dc Transporte Rodoviáno dc Passageiros 

prestado por ómbus tomando-sc por base ocorrência cm cada linha, por 
evento 

II - no Serviço Regular dc Transporte Rodoviáno dc Passageiro 
prestado por veículo utilitáno dc passageiros, tomando se por base ocor­
rCncia por cada veículo, por evento. 

I I I - no Serviço dc Transpone Rodoviáno dc Passageiros por 
Fretamento tomando-sc por base ocorrência relativa a cada empresa 
por evento 

SEÇÃO ll l 
Da Retenção do Veículo 

An 72 Sem prejuí/o da aplicação dc mulla ou dc outra sanção 
cabível a penalidade dc retenção dc veículo será aplicada independen 
temente dc a iransponadora ou pessoa física ou jurídica infratora cn 
contrar-sc ou não. operando serviço mediante regular concessão per 
missão ou autonzação do Poder Concedente quando 

I - o veículo nflo oferecer condiçõi <• dc segurança confono c 
higiene, ou não apresentar especificações esiabclccidas cm normas lc 
gais c regulamentares pcninentes 

II o veiculo transportar cargas pengosos sem o devido acondi 
cionamcnlo c auionzação do Poder Concedente au das órgãos ou enti 
dadcs competentes, 

III - o motonsta apresentar sinais dc cmbnagucz 
IV - o cquipamenio registrador dc velocidade c tempo estiver 

adulterado ou sem funcionamento 
V - o veículo nâo estiver cadastrado junto ao Poder Concedente 
$1* Cm sc ind ando das hipóteses previstas nos incisos I 11 c l l l , 

deste anigo, a retenção será feita dc imediato, sendo o veículo retido no 
local onde for conílntada a irregulandade devendo a transportadora 
providenciar a substituição por veiculo padrão cm condições adequadas 
dc operação 

52" Ocorrendo as hipóteses previstas no: incisos IV c V. o 
veiculo poderá ser retido dc imediato ou poderá scr determinada sua 
retenção após o f im da viagem, a cnténo do agente fiscalizador compc­
icntc 

O A ^2 
r \ ^ 

# 

(3* O veículo relido será recolhido à garagem da transportígfr-
ra, quando possível, ou a locnl indicado pelo órgão ou entidade respon­
sável pela fiscalização, sendo liberado somente quando comprovadira^ 
coneção da irregulandade que motivou a retenção, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis ^ - ^ x " ^ ' 

' ^ ' ^ 
Da Apreensão do Veículo 

A n 73 A penalidade de apreensão do veículo será aplicada sem 
prejuízo da multa cabível quando a iransponadora ou qualquer pessoa 
física ou jurídica estiver operando o serviço tem regular conecisão. 
permissão ou autonzação do Poder Concedente 

fil" O veículo apreendido será recolhido a local determinado 
pelo Poder Concedente, e somente será liberado medianie a apresento 
ção da guia de recolhimento comprovando o pagamento das multas 
cabíveis e das despesas decorrentes da apreensflo 

fi2* O infrator fica obngado ao pagamento dc multa diána de 30 
(tnnla) quilómetros, por veículo apreendido, alé a data de liberação do 
mesmo, incluindo csia mdcpcndcmcmenlc dc outras sanções cabíveis, 
calculada a mulia cm função do custo quilométnco operacional médio 
dos serviços cm vigor conforme valores previamente estabelecidos 
pelo Poder Concedente 

CAPÍTULO X 
DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DC MULTA 
A n 74 O procedimento para aplicação das penalidades dc mul­

la terá início mediante a lavratura dc Termo dc Abenura dc processo 
administrativo ou dc Amo de Infração. por servidor publico incumbido 
das atividades dc fiscalização dos Serviços dc Transpone Rodoviáno 
Intermunicipal dc Passageiros 

fil" O Aulo dc Infraçflo serd lavrado em 03 (três) vias de igual 
teor c conterá 

I - nome do infrator. 

I I - numero dc ordem do auto dc infraçflo, identificaçflo do 
veículo c da linha, 

IH - local, dala c horáno da mfraçfio, 
IV - descnçfio sumána da mfraçfio cometida c dispositivo legal 

violado 
V - assinatura do infrotor ou de prcposlo ou. sendo o caso, 

declaração dc recusa firmada pelo fiscal. 
VI matrícula c assinatura do fiscal que a lavrou 
52" Será garantido ao indiciado oponumdade de defeso, confor 

mc prazos c disposições esiabclccidos na regulamentação desta Lei c em 
normas expedidas pela Agência Reguladora dos Serviços Públicos Dele 
gados do Eslado do Ceará - ARCE 

§3* Nflo efeluado o pagamento da multa aplicada no prazo 
devido, nem interposto recurso cm tempo hábil, a mesma será mscnto 
na divido auva. para ser cobrada por via judicial, sem prejuízo da aplica 
çflo dc outras penalidades cabíveis 

CAPITULO X I 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

A n 76 A transportadora que explorar Serviço Regular dc Trans 
ponc Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros cm sua modalidade con 
vcncional. nfio poderá explorar, cm linhas com itinerário idêntico o 
serviço cm suos modalidades executivo ou leito, valendo esta vcdaçflo 
para qualquer dos modalidades exploradas com relaçflo fls demais 

Parágrafo umco Fica assegurado ãs Iransponodoras que já ex­
ploram duos ou mais modalidades diferentes dc Serviço Regular dc Trans 
ponc Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros, sejam elos convencio­
nal executivo ou leito, cm linhas com mne rános idênticos, o direuo dc 
conunuar a prestar os serviços até findar o prazo máximo csupulado no 
an 43 da Lei Estadual n'12 788, dc 30 de dezembro dc 1997 

A n 77 Cada transportadora só poderá participar do Sistema dc 
Transporte Rodoviáno Intermunicipal de Passageiros com o pcrccniual 
máximo dc 12% (doze por cento) c 8% (oito por cento) da demanda 
anual dc passageiros, respecuvamente. para as linhas radiais c regionais 
tomando sc por base a demando anual dc passageiros indicada no rcl aló-
no dos dodos operacionais emitido pelo Poder Concedente 

Parágrafo unico Fica assegurado á transportadora que já parti­
cipa do Sistema dc Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc Passagei­
ros com percentual supenor ao csupulado no caput deste art igo, o 
direilo dc explorar o serviço até findar o prazo máximo estipulado no 
an41 da Lei Estadual n'12 788. dc 30 dc dezembro dc 1997 

A n 78 As transportadoras atuantes nos Serviços dc Transpor­
te Rodoviáno Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará sflo 
obngadas a contratar, para seus veículos cadastrados junto ao Poder 
Concedente, seguro dc responsabilidade civil por acidente dc que resulte 
morte ou donos pessoais ou matenais, cm favor da tnpulaçflo do veícu 
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lo. dos passageiros, de pedestres c dc terceiros, nos valores mínimos 
fixados cm regulamento desta Lei 

Parágrafo úmco As aluais permissionárias que lenham seguro 
dc acidente pessoal terfio o prazo máximo dc 6 (seis) meses, a contar da 
publicação desta Lei. para cumpnr o disposto no caput deste ontgo 

An 79 Será mantido pelo Poder Conccdcnic um cadastro atu 
alizado dc cada transportadora, devendo qualquer alteração de seus con 
tratos, estatutos sociais ou registro de firma individual ser prontamente 
comunicado, sob pena de caducidade da concessão ou cancelamento da 
pc rmi sslo ou autonzação 

Art SO O desempenho operacional das transportadoras será 
quantificado c qualificado através do índice de Desempenho Operacional-
lDO que visa o acompanhamento dc forma direta c continuada das 
condições dc prcstaçfio do serviço 

91*0 índice de Desempenho Operacional calculado pelo Poder 
Concedente lerá sua metodologia, cnténos dc pontuação c avaliação 
estabelecidos no Decreto que regulamcnlar esta Lei 

52* Será decretada pelo Poder Concedente a caducidade da con 
cessão ou a revogação da permissão daquelas concessionárias e 
pcmussionánas que nfio oiingirem os índices mínimos dc aprovação no 
penodo considerado 

Art 81 A transferência dc concessão ou do controle socicilno 
da concessionána sem prévia anuência do Poder Conccdcnic implicará 
a caducidade da concessão 

Parágrafo unico Para fins dc obtenção da anuênaa dc que trata 
a caput deste artigo o pretendente deveri 

I atender fis exigências dc capacidade técnica, idoneidade fl 
nanccira c regulandade jurídica c fiscal necessánas h assunção do servi-
;o c 

II comprometer sc a cumpnr todas as cláusulas do contraio 
cm vigor 

An 82 O Poder lixccunvo no pra/o dc 30 (lnnta) dias regula 
memará esta Lei através dc Decreto 

An 83 Esla Lei entrará cm vigor na daia dc sua pubiicaçflo, 
revogadas as disposições cm contránó 
PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA cm Fortaleza 
aos 12 dc janeiro dc 2001 

Tasso Ribeiro Jereissati 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

* * * * * * * * * 

DECRETO N"26 103, dc 12 dc janeiro dc 2001 
APROVA O REGULAMENTO 
DOS SERVIÇOS DE TRANS­
PORTE RODOVIÁRIO INTER­
MUNICIPAL DE PASSAGEI­
ROS DO ESTADO DO CEARA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI­
AS 

O GOVERNADOR DO CSTADO DO CCARÁ, no uso das atnbuições 
iuc lhe confere a Consiuuiçflo do Estado cm scu an 88 incs IV c VI c 
_ONSIDERANDO os lermos da Lei csladual n"13 094. dc 12 dc janeiro 
dc 2001 que dispõe sobre o Sistema dc Transporte Rodoviário 
Intermunicipal dc Passageiros do Cstado do Ceará c a conveniência dc 
regulamentá-la DECR CTA 

TlTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRCLIMINARCS DCflNIÇÕCS L 

CLASSIFICA ÇÕCS 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 1" - Fica aprovado o Regulamento dos Serviços dc Trans­
porte Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiros do Estado do Ceará, 
nos termos deste Dccrcio 

Parágrafo unico - O Sistema de Transporte Rodoviário 
Intermunicipal dc Passageiros do Estado do Ceará, inclusive os Termi­
nais Rodoviários dc Passageiros reger-se fio por este Regulamento c 
demais normas legais regulamentares c pactuadas pertinentes, cm espe 
ciai pelas Lei Federal n*8 987, dc 13 dc fevereiro dc 1995 Lei Estadual 
n" 12 788 dc 30 dc de/cmbro dc 1997 c Lei Estadual n"13 094. dc 12 dc 
janeiro dc 2001 

An 2 a - Compele ao Cstado do Ceará explorar organizar dm 
gir, coordenar executar delegar c controlar a prcstaçfio dc serviços 
públicos relauvos ao Sistema de Transporte Rodoviáno Intermunicipal 
dc Passageiros c aos Terminais Rodoviános de Passageiros, conforme o 

disposto no ort 303 da Consututçfio Estadual 

CAPÍTULO U 
DAS DEFINIÇÕES \ 

Art 3 a - Serfio considerados para efeito deste Regulamentar as 
seguintes definições 

I - Atraso dc horáno 
o) no regime de freqQência o ponido dc veículo realizada fora 
do horáno programado correspondente 00 índice acima de 10% 
dos horános programados durante o dia cm cada linho 
b) no regime dc horáno partido do veículo entre 10 (dc/) a 30 
(lnnta) minutos, apds o horário estabelecido, 
II - Autonzação aio unilateral pelo quol o Eslado do Ceará, 

através do árgão ou entidade competente, discncionanamente, faculta 
o exercício dc auvidade. em caráter prccáno. 

III - Bagageiro compartimento destinado exclusivamente ao 
transporte dc volumes ou bagagens, com acesso pela parte exiema do 
veículo, 

IV - Bilhete dc passagem documento que comprova o contrato 
dc transpone entre o transportadora c o usuáno do serviço, 

V - Conccssfio dc Serviço a delegação dc sua prcstaçfio feila 
pelo poder concedente mediante lictlaçflo na modalidade dc concor­
rência, fl pessoa jurídica ou consórcio dc empresas que demonstre capa 
cidade para scu desempenho, por sua conta c nsco e por prazo determi­
nado, 

VI . Concorrência ruinosa cxploraçfio do serviço de transpone 
dc passageiros por linha regular sem observância das normas deste regu­
lamenta 

VII - Demanda volume dc passageiros potenciais por umeráno 
considerado. 

VIII - FreqdÊncia numero csiabclccido dc viagens por unidade 
dc tempo ou período fixado 

IX - Frota conjunto dc veículos da transportadora, cadastrado 
pelo poder concedente, 

X - Horáno momento dc partida trflnsito c chegada, determi­
nado pelo poder concedente, 

XI Horáno antecipado partida do veículo antes do horáno 
determinado, 

XII - Horáno extra horáno permitido pelo poder conccdcnic 
quando do aumento momentâneo da demanda, 

XIII índice dc aproveitamento relaçfio entre o passageiro 
equivalente c o numero dc lugares oferecidos, 

XIV Infração açfio ou omissão da transportadora ou dc seus 
prepostos c empregados, que contrane fl Lei Federal n ^ 666, dc 21 dc 
junho dc 1993. com suas modificações, fl Lei federal n*8 987/95, fi Lei 
Estadual n a 12 788/97 à Lei Estadual n"! 3 094/2001, a csic Regulamen 
to a atos normas ou instruções emitidos pelo Poder Concedente, c a 
demais normas legais regulamentares ou pactuados pcnincnies 

XV Intervalo dc horáno resguardo dc tempo entre os horin-
os dc partidas ordinànas das linhas dc cada iransponadora ao longo das 
secções realizadas 

XVI luncráno trajeto entre os pontos terminais dc umo linha 
previamente csiabclccido pelo poder concedente c definido pelas vias c 
localidades atendidas, 

XVII - Linho transporte dc passageiros enlre municípios por 
itmcráno c secções preestabelecidos, 

XVIII Linha aJimcntadora Imha que tem como característica 
pnnctpal a alimentação dc uma ou mais linhas dc maior relaçflo passn-
geno iransportario por quilometragem percomda 

XIX Linha diametral linha que Itga localidades, passando pelo 
Município dc Fortaleza 

XX - Linha cxpcnmcntal linha cujo serviço é outorgado para 
scr explorado por um período determinado poro veríficaçflo dc sua 
viabilidade 

XXI - Linha imcgrsda linho que possui mecanismos físico 
operacionais e/ou lanfános que permitem o transferência dos seus usu­
ános para outra linha, independentemente da modalidade dc transporte 

XXII - Linha radial linha que liga determinada localidade do 
Cstado do Ceará ao Mumcipio dc Fortaleza 

XXIII Linha regional linha que liga localidades do Eslado do 
Ceará, sem passar pelo Município dc Fortaleza, 

XXIV - Linha regular linha utilizada no prcstaçfio de Serviço 
Regular dc Transporte Rodoviáno Intermunicipal dc Passageiro, 

XXV - Linha social linho que funciona cm horáno especial 
cujo custo operacional é parcialmente coberto por reccila onunda dc 
outro serviço 

XXVI - Loiaçfio número máximo permitido dc passageiros por 
veiculo. 

XXVII - Microônibus veículo automotor dc transporte coletivo, 
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Projeto de Lei n 0 90/2006 
Autoria DEPUTADO (A) RACHEL MARQUES 
Ementa: DISPÕE SOBRE NORMAS DE ACESSIBI­

LIDADE EM FAVOR DOS DEFICIENTES 
VISUAIS, A SEREM OBSERVADAS PELAS 
EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DE 
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De acordo com o parecer 
À consideração do Sr Procurador 

Fortaleza,^ 

falmlr Rosa de Sousa 
Coordenador das Consultonas Técntcas 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ REDAÇAO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 90/2006 
A Cidadania em Destaque 

Dispõe sobre normas de acessibilidade em favor dos 
deficientes visuais, a serem observadas pelas empresas 
concessionárias de serviço de transporte coletivo 
rodoviário intermunicipal no Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre normas de acessibilidade em favor dos deficientes visuais, a 
serem observadas pelas empresas concessionárias de serviço de transporte coletivo rodoviário 
intermunicipal no Estado do Ceará 

Art. 2o Fica autorizado o Poder Executivo Estadual a determmar que as empresas 
concessionánas de serviço de transporte coletivo rodoviário interfhumcipal no Estado do Ceará 
forneçam manual em braille, contendo a relação das linhas de ônibus e seus itinerários ao usuário 
portador de deficiência visual 

Art. 3o O condutor ou outro profissional habilitado pela empresa de transporte coletivo 
rodoviário intermunicipal, que esteja no intenor do veiculo, deverá orientar os seus usuários sobre o 
itmcráno percomdo, comunicando a passagem pelos municípios durante o trajeto, com suas 
respectivas denominações 

Art. 4o O Poder Executivo Estadual ficará autonzado a cobrar multa de 150 UFIRCES 
(cento e cinquenta Unidades Fiscais de Referência do Estado do Ceará) no caso de descumpnmento 
das disposições desta Lei 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
19 de outubro de 2006 

(^^1]%) PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E OITO 

Dispõe sobre normas de -acessibilidade em favor dos 
deficientes visuais, a serem observadas pelas empresas 
concessionárias de serviço de transporte coletivo 
rodoviário intermunicipal no Estado do Ceará. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Esta Lei dispõe sobre normas de acessibilidade em favor dos deficientes visuais, a 
serem observadas pelas empresas concessionárias de serviço de transporte coletivo rodoviáno 
intermunicipal no Estado do Ceará 

Art. 2o Fica autorizado o Poder Executivo Estadual a determinar que as empresas 
concessionánas de serviço de transporte coletivo rodoviáno intermunicipal no Estado do Ceaiá 
forneçam manual em braille, contendo a relação das linhas de ônibys e seus itinerários ao usuário 
portador de deficiência visual. 

Art. 3° O condutor ou outro profissional habilitado pela empresa de transporte coletivo 
rodoviáno intermunicipal, que esteja no intenor do veículo, deverá onentar os seus usuános sobre o 
itinerário percomdo, comunicando a passagem pelos municípios durante o trajeto, com suas 
respectivas denominações 

Art. 4 o O Poder Executivo Estadual ficará autonzado a cobrar multa de 150 UFIRCES 
(cento e cinqUenta Unidades Fiscais de Referência do Estado do Ceará) no caso de descumpnmento 
das disposições desta Lei 

PAÇO DA ASSgMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
19 de outubro de 2006. 
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